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RESUMO 

 

A educação ambiental é uma área do conhecimento que foi consolidada ao longo do 

séc. XX, sendo utilizada em todo o mundo, tanto no ambiente formal, como no 

informal, contribuindo assim para o atendimento a alguns dos objetivos de 

desenvolvimento sustentável – ODS. O Brasil optou por uma gestão ambiental 

pública, através do licenciamento ambiental obrigatório, incluindo a educação 

ambiental como condicionante das licenças emitidas pelos órgãos ambientais 

competentes, através de projetos de educação ambiental voltados para comunidades 

afetadas pelos empreendimentos, e para os trabalhadores envolvidos nestas 

atividades, de modo a sensibilizá-los quanto a importância de uma nova consciência 

ambiental e capacitá-los como instrumento para a prevenção e mitigação destes 

impactos. Neste contexto, se torna significativo avaliar a metodologia utilizada para 

medir e monitorar a realização destes projetos, sendo para isso realizada revisões 

sistemáticas da literatura e análise documental de relatórios de PEAT. Foi utilizado 

um recorte referente aos PEAT – Projetos de educação ambiental dos trabalhadores, 

relativo as atividades de perfuração marítima de petróleo, realizadas na costa 

brasileira pela Petrobras e pela Shell, através de relatórios selecionados e 

disponibilizados pelo IBAMA. Foi possível verificar que a sistemática de avaliação 

atualmente adotada nestes projetos, validada pelo órgão ambiental não contemplam 

as mudanças de comportamentos e atitudes, sendo assim proposto um novo modelo 

de avaliação a ser aplicado nestes projetos de educação ambiental, de modo a 

garantir que estes projetos ambientais possam alcançar aos objetivos propostos 

nestes PEAT e a própria política nacional de educação ambiental do Brasil. 

 

Palavras-chave: Educação ambiental. Licenciamento ambiental. Petróleo. PEA. 

PEAT. 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRAT 

 

Environmental education is an area of knowledge that was consolidated throughout 

the twentieth century. XX, being used all over the world, both in the formal and informal 

environments, thus contributing to the fulfillment of some of the sustainable 

development goals – SDGs. Brazil has opted for public environmental management, 

through mandatory environmental licensing, including environmental education as a 

condition for the licenses issued by the competent environmental agencies, through 

environmental education projects aimed at communities affected by the projects, and 

for the workers involved in these activities, in order to sensitize them to the importance 

of a new environmental awareness and train them as an instrument for prevention and 

prevention. mitigation of these impacts. In this context, it is significant to evaluate the 

methodology used to measure and monitor the realization of these projects, and for 

this purpose systematic reviews of the literature and documentary analysis of AAWP 

reports are carried out. An excerpt referring to the PEAT – Workers' Environmental 

Education Projects was used, related to the activities of offshore oil drilling, carried out 

on the Brazilian coast by Petrobras and Shell, through reports selected and made 

available by IBAMA. It was possible to verify that the evaluation system currently 

adopted in these projects, validated by the environmental agency, does not 

contemplate changes in behaviors and attitudes, thus proposing a new evaluation 

model to be applied in these environmental education projects, in order to ensure that 

these environmental projects can achieve the objectives proposed in these PEAT and 

the national policy of environmental education in Brazil. 

 

Keywords: Environmental education. Environmental licensing. Petroleum. PEA. PEAT.  
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

O cenário atual, cada vez mais industrializado, altamente competitivo, 

globalizado, que prioriza a demanda, em decorrência do aumento populacional, a 

preservação ambiental não vem apresentando a efetividade necessária. Desde o 

incremento da revolução industrial no século XIX, a preocupação do mundo capitalista 

tem sido no sentido de maximizar o lucro, mesmo trazendo como consequência uma 

maior degradação da condição ambiental (Lima; Martini, 2014). Acrescenta-se a este 

cenário a fragilização da condição social de maioria da população mundial, que acaba 

aceitando o incremento de empreendimentos poluidores em seu habitat, na 

expectativa de melhorias na sua qualidade de vida, em detrimento da preservação do 

seu meio ambiente (Magalhães; Machado, 2013). 

Tal cenário de degradação ambiental, é evidenciado a partir do último século, 

com eventos como o incremento de testes nucleares após a segunda grande guerra 

(Couto, 2004), a doença de “Minamata” em 1956, decorrente do descarte de efluentes 

com metais pesados no Japão, bem como o uso indiscriminado do agrotóxico DDT 

(Dicloro Difenil Tricloroetano) no EUA, que levou a publicação do livro “Primavera 

Silenciosa”, além de contaminações na área química, como o vazamento de GLP (Gás 

Liquefeito de Petróleo) em 1966, na cidade de Feyzin, na França, e finalmente também 

na área de petróleo, com o naufrágio do “Torrey Cânion”, que contaminou centenas 

de quilômetros de praias na França e na Inglaterra, com o derrame de 119.000t de 

petróleo. 

Diante deste contexto, há uma movimentação a nível mundial, sobre a 

necessidade de uma nova consciência ambiental e um novo modelo de 

desenvolvimento econômico, com a criação do “Clube de Roma”, na Europa, em 1969 

e a publicação do “The Limits to Growth” em 1971, com a participação dos principais 

cientistas da região (Lima; Martini, 2014), bem como a promulgação nos EUA, da 

National Environmental Policy Act (NEPA) em 1970, além da conferência da ONU em 

1972 em Estocolmo, com a participação de 113 países, 250 organizações não 

governamentais e da ONU. 

O conceito de “Desenvolvimento Sustentável” foi visto inicialmente em 1980, 

na publicação “Estratégia mundial para a conservação” (Nogueira, 2009), mas se 
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tornou mundialmente conhecido em 1987, através do relatório conhecido como 

“Brundtland” (Godard, 1997). 

A conferência de Estocolmo é considerada por muitos, como o ano da virada 

nas questões ambientais (Sarlet; Fensterseifer, 2011), ao trazer à tona, a necessidade 

de um ambiente equilibrado como direito de todos e colocar a educação ambiental 

como uma ferramenta fundamental para se alcançar a sustentabilidade ambiental 

(Machado et al., 2012), passando a ser tratada como uma área temática da educação, 

e reconhecida como capaz de contribuir para atenuar a crise ambiental mundial. 

A partir desta conferência, ocorre diversos encontros a nível internacional, 

específicos para a área da educação ambiental, com repercussões mundiais, como o 

colóquio sobre educação relativa ao ambiente, no ano de 1975 em Belgrado, bem 

como a conferência intergovernamental sobre educação ambiental, ocorrida em 

Tbilisi, em 1977. Estes eventos ajudaram a consolidar a importância da educação 

ambiental a nível mundial, e buscou trazer orientações para a sua implementação. 

Toda esta evolução culminou a nível mundial com a Conferência das Nações 

Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada em 1992 no Rio de 

Janeiro, tendo a sociedade civil mundial, elaborado durante o evento, o Tratado de 

Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, 

sendo todas estas orientações construídas ao longo deste tempo, ratificadas na 

conferência de Meio Ambiente e Sociedade, realizada no ano de 1997 em 

Thessaloniki. 

Neste contexto, ocorre um incremento da conscientização ambiental no Brasil 

e no mundo, o que levou a geração de todo um arcabouço legal no Brasil, que 

fundamentou os regramentos necessários à execução de atividades produtivas, que 

apresentassem um elevado potencial poluidor, visava dar algum nível de proteção ao 

meio ambiente, influenciando assim as primeiras legislações brasileiras relacionadas 

ao tema, como a lei do meio ambiente (BRASIL, 1981) e sua garantia na constituição 

brasileira (BRASIL, 1988).  

As políticas públicas implementadas no Brasil, referente a área ambiental, 

passam necessariamente pelo instrumento do licenciamento ambiental (CONAMA 

23/94; 237/97), que incorporou as exigências de EIA/RIMA (CONAMA 01/86), 

contribuindo significativamente para que ele exerça a função de instrumento social, 

na regulação da apropriação dos recursos ambientais de uso comum da sociedade. 
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Na área da educação ambiental no Brasil, as políticas públicas são 

grandemente influenciadas pelo tratado da educação ambiental para sociedades 

sustentáveis e responsabilidade global, publicado no fórum internacional da Eco 92 

(De Andrade; Luca; Sorrentino, 2012), sendo assim implementada no Brasil uma 

política de inclusão da temática da educação ambiental no arcabouço legal do país, 

contemplando tanto a sua aplicação no ambiente formal como no ambiente informal, 

incluindo escolas, populações impactadas e trabalhadores envolvidos, entre outros, 

através da lei federal nº 9.795, de 1999, sendo reconhecida como um importante 

instrumento de mitigação e compensação nas etapas do licenciamento ambiental 

obrigatório.   

No licenciamento ambiental das atividades de exploração e produção offshore 

de petróleo, é possível observar o estabelecimento de condicionantes nas licenças 

liberadas pelos órgãos ambientais competentes, referente especificamente aos 

projetos de educação ambiental (PEA), tendo como público alvo as populações das 

áreas que podem ser diretamente atingidas pelos impactos gerados por estas 

atividades, e projetos relacionados aos trabalhadores envolvidos nestas atividades, 

inicialmente chamados de PTAT (Projeto de Treinamento Ambiental dos 

Trabalhadores), e posteriormente reformulados para PEAT (Projeto de Educação 

Ambiental para os Trabalhadores).  

Ao refletir sobre as questões levantadas aqui, esta tese buscou realizar uma 

análise das avaliações aplicadas nas diversas fases dos PEAT (Projeto de Educação 

Ambiental para os Trabalhadores), nas atividades de exploração e produção offshore 

de petróleo, utilizando para tal, um recorte referente as atividades de perfuração 

marítima de petróleo, nas áreas sob concessão da Petrobras e da Shell, sendo um 

recorte aleatório selecionado pelo órgão ambiental envolvido. 

A necessidade desta análise é perceptível na medida em que a instrução 

normativa do IBAMA, nº 02 de 2012, estabelece que os empreendedores proponham 

o projeto de educação ambiental, com o estabelecimento de metas e indicadores, sem 

definir critérios para que a avaliação contemple as variáveis de consciência e 

comportamentos. Ao IBAMA coube o papel de analisar e aprovar tais projetos, sendo 

estes projetos aprovados e encaminhados para implementação, sem um modelo de 

avaliação que contemple estas variáveis. 

Esta análise realizada nas metodologias de avaliação aplicadas durante a 

implementação dos PEAT’s, foi conduzida sob a ótica dos princípios estabelecidos na 



19 
 

instrução normativa do IBAMA, nº 02 de 2012, no qual se estabelece que as ações 

deste tipo de projeto devem “organizar ações educativas que desenvolvam 

capacidades (conhecimentos, habilidades e atitudes - CHA)”, estabelecendo um 

paralelo que contemple a aprendizagem, a mudança de comportamento e finalmente 

os resultados obtidos. 

Diante deste cenário, o tema desta pesquisa se torna relevante devido à 

importância da questão da educação ambiental (EA), no contexto das atividades de 

exploração e produção de petróleo em um ambiente offshore, que apresentam um 

elevado grau de risco de impacto ao meio ambiente, conforme reconhecido na 

resolução CONAMA nº 23/1994, pois estes projetos de EA, quando aplicados aos 

trabalhadores destas unidades operacionais, possibilitam uma maior conscientização 

desse público quanto ao seu papel proativo na gestão ambiental das operações 

destas unidades, ajudando assim a prevenir e mitigar os possíveis impactos 

ambientais decorrentes destas atividades com elevado potencial poluidor. 

Na visão de Law; Hills; Hau (2017), fica claro que o treinamento ambiental é 

crucial para desenvolver uma cultura ambiental entre os trabalhadores, contribuindo 

para a criação de um comportamento mais pró-ambiental, possibilitando assim uma 

ação preventiva por parte dos trabalhadores, que são os envolvido que estão mais 

próximo das ocorrências que podem provocar impactos no meio ambiente, 

demonstrando assim a relevância do tema pesquisado. 

Esta relevância também é percebida pela deficiência com relação a qualidade 

da educação ambiental aplicada ao ambiente interno das organizações (Pedrini, 

2008), e na escassez de literatura relacionada a avaliação dos projetos de educação 

ambiental, quanto aplicada ao público interno das organizações (Vieira; Gonçalves, 

2017), como é perceptível nas revisões sistemáticas da literatura realizadas, descritas 

no capítulo 3. 

A grande questão levantada nesta pesquisa é:  

O método de avaliação aprovado pelo IBAMA nos projetos de educação 

ambientais, aplicado aos PEAT’s de perfuração marítima de petróleo, tem se mostrado 

efetivo? 

 Em decorrência desta questão, foi levantado como objetivo geral: 

Elaborar um método de avaliação para aplicação nos projetos de educação 

ambiental dos trabalhadores, sob a ótica dos princípios da instrução normativa do 

IBAMA, nº 02/2012. 
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Parta atendimento a este objetivo geral estabelecido, foram delineados os 

seguintes objetivos específicos: 

- Identificar os principais modelos utilizados para avaliação de treinamentos 

corporativos. 

- Comparar a sistemática de avaliação aplicada nos PEAT dos projetos de 

perfuração marítima de petróleo, com os conceitos estabelecidos por Kirkpatrick. 

- Analisar os relatórios dos PEAT’s objeto do estudo de caso. 

- Selecionar instrumentos de medição a partir de uma revisão sistemática da 

literatura acerca do tema da avaliação de treinamentos corporativos. 

Para a efetiva concretização destes objetivos, foi realizada uma análise 

documental nos relatórios de PEAT encaminhados ao órgão ambiental competente 

(IBAMA), aplicado nas áreas sob concessão da Petrobras e da Shell, a partir do 

projeto unificado para a atividade de perfuração marítima de petróleo, aprovado junto 

ao IBAMA em 2014, até o último relatório disponível no órgão ambiental em 2023. 

A tese está estruturada de modo a propiciar uma contextualização teórica sobre 

o assunto objeto da pesquisa, com um tópico de introdução, no qual se apresenta a 

formulação do problema, os respectivos objetivos, a metodologia da pesquisa, bem 

como, a justificativa do tema abordado e a estruturação da tese. 

O capítulo intitulado “Revisão da Literatura”, traz a descrição da evolução 

histórica do pensamento ambiental, com o enfoque na educação ambiental no mundo 

e no Brasil. A partir das reflexões anteriores, apresenta uma visão da educação 

ambiental no ambiente corporativo, com uma análise de sua inserção na legislação 

brasileira, de modo especial nos processos de licenciamento ambiental, com a sua 

inclusão como condicionantes de licenças operacionais, e o desenvolvimento dos 

programas de educação ambiental (PEA) e seu posterior desmembramento, com a 

criação dos programas de educação ambiental dos trabalhadores (PEAT), descritos a 

partir da realização de uma revisão sistemática da literatura referente ao tema. 

Ainda neste capítulo, são também discutidos os conceitos sobre a avaliação 

educacional, seus tipos e a diferenciação que se estabelece entre a avaliação 

quantitativa e a qualitativa, bem como a sua aplicação em projetos de educação 

ambiental. 

A questão da necessidade de um modelo de avaliação, para aplicação nos 

projetos de educação ambiental é discutida, com a análise de quatro métodos 

amplamente difundidos, para aplicação em um ambiente corporativo, como os 
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modelos internacionais de Kirkpatrick e de Hamblin, e os modelos nacionais MAIS 

(Borges-Andrade, 1999) e IMPACT (Abbad, 2002), e a seleção do melhor modelo para 

utilização nesta pesquisa. 

O modelo dos quatro níveis de Kirkpatrick é aqui aprofundado, sendo 

detalhadas as suas quatro fases que o compõe, bem como, é descrita a sua aplicação 

nos ambientes corporativos, educacionais e ambientais. 

A “Metodologia da Pesquisa” é descrita no capítulo 3, com o detalhamento de 

todas as práticas adotas para atendimento às estratégias metodológicas propostas 

para esta pesquisa. Com relação aos procedimentos metodológicos adotados para a 

elaboração desta tese, foram adotadas a revisão bibliográfica, seguida de uma análise 

documental nos relatórios selecionados e disponibilizados pelo órgão ambiental, 

referente aos PEAT’s aplicados nas áreas de perfuração offshore de petróleo. 

O capítulo 4, intitulado “O PEAT aplicado na Exploração e Produção Offshore 

de Petróleo”, apresenta o estudo de caso referente a área de exploração e produção 

de petróleo, especificamente na área de perfuração offshore de petróleo, 

contemplando os projetos de educação ambiental dos trabalhadores, aplicados como 

condicionantes de licença, nas empresas Petrobras e Shell, conforme seleção 

aleatória do órgão ambiental competente. 

O capítulo 5, analisa os relatórios de PEAT, referentes a área de perfuração 

offshore da Petrobras e da Shell, disponibilizados pelo IBAMA, com a comparação 

entre os projetos, e a sua aderência a instrução normativa do IBAMA, nº 02/2012. 

Finalmente no capítulo 6, temos a proposição de um modelo de avaliação, a 

ser estabelecido para aplicação nos processos de avaliação dos projetos de educação 

ambiental dos trabalhadores. 

No último capítulo, intitulado “Conclusões”, são descritas as principais 

observações, achados da pesquisa, as contribuições do modelo proposto, as 

limitações do estudo, e as recomendações para futuras pesquisas, de modo a prover 

uma reavaliação e melhorias nestes programas de PEAT. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

  
 

Neste capítulo é apresentada a evolução histórica do tema da educação 

ambiental no Brasil e no mundo, atrelado ao processo de licenciamento ambiental das 

atividades de exploração e produção marítima de petróleo, que apresenta grande 

relevância na matriz energética nacional. A seguir discorre-se sobre a aplicação dos 

projetos de educação ambiental, como medida mitigadora nos processos de 

licenciamento ambiental, priorizando a sua aplicação no âmbito dos trabalhadores 

envolvidos nas atividades potencialmente poluidoras, através dos PEAT’s. Por fim 

apresenta-se o referencial teórico referente a teoria de Kirkpatrick. 

 
 
2.1 A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 
 

A educação enquanto disciplina fundamental e necessária ao crescimento 

integral do ser humano, já estava fundamentada a vários séculos, sendo que a área 

da educação ambiental começa a se consolidar a partir de 1969, quando é criada uma 

revista especializada para o tema, a Environmental Education, que se transformaria 

na The Journal of Environmental Education em 1971 (Gabriel et al., 2014). No início 

da década de 70 do século passado, em 1971, temos o Simpósio de Praga, na 

Checoslováquia, nos quais são apresentados vários relatórios a respeito da situação 

da educação ambiental, sendo proposto uma educação que unificasse e integrasse a 

educação ambiental na educação formal (ibdem). 

Na conferência de Estocolmo em 1972, a educação ambiental passa a ser 

tratada como uma temática da área pedagógica, além de ser reconhecida como 

necessária para combater a crise ambiental mundial (Guimarães, 2013; Schmidt Dolci; 

Capolingua, 2014), sendo sugerido que os países participantes incluíssem nos seus 

planos, ações para o desenvolvimento da educação ambiental (Pedrini et al., 2023), e 

necessários para o desenvolvimento de novas habilidades e mudanças de atitudes 

em relação ao meio ambiente (Noronha; Sales; Fonseca, 2019).  

Nesta conferência, houve um confronto acerca de como se conduzir um 

desenvolvimento sustentável, no qual os países desenvolvidos propuseram um 

programa internacional para a preservação ambiental do planeta, de modo a combater 
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os efeitos do modelo de desenvolvimento praticado até aquela data, e os países em 

desenvolvimento, que em contrapartida, argumentaram quanto a necessidade de 

ampliar o desenvolvimento em seus países, de modo a combater os problemas 

associados a miséria, saneamento e doenças, através do seu crescimento econômico 

(Tannous; Garcia, 2008).  

A partir deste cenário, é estabelecida nesta conferência, uma recomendação, 

de nº 96, no qual fica reconhecida a educação ambiental como um dos elementos 

necessários para o combate a crise ambiental mundial. 

A educação ambiental volta a ser abordada em 1975, em uma conferência da 

UNESCO na cidade de Belgrado, durante um Workshop internacional, no qual é 

demonstrada a necessidade de combater a pobreza, e a poluição gerada e impactos 

gerados pela atuação humana sobre a natureza (Dias, 2003), além de ressaltar a 

necessidade de se estabelecer metas, objetivos e orientações para os projetos de 

educação ambiental (De Mattos; Loureiro, 2011), demonstrando a necessidade da 

educação ambiental transformar as pessoas individualmente e coletivamente, através 

do conhecimento, das competências e motivações, de modo a atuarem 

voluntariamente na preservação do meio ambiente (Gabriel et al., 2014). 

Posteriormente temos em 1977, outra conferência da UNESCO, em conjunto 

com a PNUMA, em Tbilisi na Geórgia, que é considerada por muitos como decisiva 

para alavancar os projetos de educação ambiental, como os temos hoje (Schmidt 

Dolci; Caporlingua, 2014), sendo estes projetos de educação ambiental reconhecidos 

como de importância estratégia para a sustentabilidade ambiental do planeta 

(Sorrentino et al., 2005).  

A declaração resultante desta conferência trouxe a necessidade da educação 

ambiental ser um instrumento para criar uma nova consciência ambiental nas 

pessoas, com relação aos problemas relacionados a conservação do meio ambiente, 

bem como a participação na preservação ambiental, estimulando comportamentos 

proativos (Tannous; Garcia, 2008), além de recomendar a inserção de temas 

ambientais nos currículos escolares (Gabriel et al., 2014).   

Em 1987, ocorre a conferência da UNESCO/PNUMA chamada Tbilisi+10, na 

cidade de Moscou, no qual é reafirmada a necessidade da inclusão da educação 

ambiental nos currículos educacionais dos países participantes (Telles et al., 2002). 

Toda esta crescente culminou a nível mundial com a Conferência das Nações 

Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento - CNUMAD, realizada em 1992 no 
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Rio de Janeiro, conhecida como Rio92 ou Eco92, que trouxe a criação da Agenda 21, 

entre outras coisas, e que também incentivou a utilização da educação sobre o meio 

ambiente de uma forma permanente (Schmidt Dolci; Capolingua, 2014). 

Além dos eventos oficiais, ocorreu eventos paralelos com a participação de 

representantes da sociedade civil mundial, como na I Jornada Internacional de 

Educação Ambiental - I JIEA (Pedrini et al., 2023), representando várias regiões do 

mundo, como as Américas, a Ásia e a Europa, entre outras (ibidem), que elaborou o 

Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade 

Global – TEASS (Brito; Soares; Timóteo, 2021), publicado em cinco línguas diferentes 

(Olano et al., 2010). 

Na conferência da RIO92, ocorre uma virada significativa na abrangência da 

aplicação da educação ambiental, passando de simplesmente um problema 

ambiental, mas ampliando o conceito com a inserção da perspectiva do 

desenvolvimento humano, criando assim o conceito de responsabilidade 

socioambiental, que nas empresas são muitas vezes caracterizada como compliance, 

com um olhar no desenvolvimento do negócio sob uma dimensão relacionada a 

qualidade de vida das pessoas, dentro e fora das empresas. 

Após a Rio92, diversas conferências foram realizadas, incluindo a Conferência 

Internacional sobre Meio Ambiente e Sociedade: Educação e Consciência Pública 

para a Sustentabilidade, realizada em 1997 na cidade de Tessalônica. Conhecida 

como Tbilisi +20, essa conferência destacou a importância de promover ações de 

educação ambiental focadas na ética e na sustentabilidade (Sorrentino, 1998). Outra 

conferência ocorreu em 2002, chamada de Rio +10, que terminou com poucos 

avanços, principalmente na área da biodiversidade (Tannous; Garcia, 2008), e a 

conferência que ficou rotulada como Tbilisi +30, que ocorreu no ano de 2007 na cidade 

de Ahmedabad, no qual as mudanças climáticas foram o tema principal, ressaltando 

que o tema abordado era um desafio a ser tratado pela temática da educação 

ambiental (ibidem).  

A discussão a respeito da importância do papel da educação ambiental no 

mundo atual, tem sua importância percebida pela promulgação da agenda 2030 para 

o Desenvolvimento Sustentável, durante a Cúpula das Nações Unidas sobre o 

Desenvolvimento Sustentável, realizada na cidade de Nova York em setembro de 

2015, no qual foram estabelecidos os 17 ODS - Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ONU, 2015). 
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Estes ODS e suas metas foram estabelecidas para o período de 2015-2030, 

sendo que a educação ambiental está claramente associada à pelo menos três destes 

objetivos do desenvolvimento sustentável (Chacon-Pereira et al., 2018), a saber:  

 

ODS 4: Educação de Qualidade 

Objetivo: Assegurar a educação inclusiva, equitativa e de qualidade, e promover 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos 

Meta 4.7: Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhecimentos e 

habilidades necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, inclusive, 

entre outros, por meio da educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de 

vida sustentáveis, direitos humanos, igualdade de gênero, promoção de uma cultura 

de paz e não violência, cidadania global e valorização da diversidade cultural e da 

contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável 

 

ODS 12: Produção e Consumo Responsáveis 

Objetivo: Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis 

Meta 12.8: Até 2030, garantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham 

informação relevante e conscientização para o desenvolvimento sustentável e estilos 

de vida em harmonia com a natureza   

 

ODS 13: Ação Contra a Mudança Global do Clima  

Objetivo: Tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus 

impactos 

Meta 13.3: Melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade humana 

e institucional sobre mitigação, adaptação, redução de impacto e alerta precoce da 

mudança do clima 

  

Dentre os eventos listados acima, aqueles que contribuíram decisivamente 

para a consolidação e evolução dos conceitos relacionados à educação ambiental, 

estão relacionados à conferência de Tbilizi em 1997, que culminou com o Tratado de 

Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global na 

ECO92 (Pedrini et al., 2023), além da criação dos 17 ODS em 2015. 

A análise do material produzido nestas conferências, demonstra que a 

educação ambiental não possui um conceito uniformizado e consensual, tendo sido 
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estabelecido, revisado e ampliado ao longo do tempo, como podemos ver no Quadro 

1: 

 

 

QUADRO 1 - Conceitos de “Educação Ambiental” ao longo do tempo 

AUTOR ANO CONCEITO 

América 1 1970 

“A educação relativa ao ambiente é um processo global em 

que intervêm as relações recíprocas entre o homem e seu 

ambiente natural e artificial, nomeadamente a sua relação 

entre o acréscimo demográfico, a poluição, a repartição dos 

recursos, a sua conservação, a tecnologia, o planeamento 

urbano e rural de um lado, e o ambiente humano global do 

outro. A educação relativa ao ambiente é o estudo dos factos 

que influenciam os ecossistemas, a saúde mental e física, as 

condições de existência e de trabalho, as cidades em 

decomposição e as pressões demográficas.”  (Gabriel et al., 

2014, p. 30). 

IUCN 1972 

“É um processo de reconhecimento dos valores e de 

clarificação dos conceitos graças aos quais a pessoa humana 

adquire as capacidades e os comportamentos que lhe 

permitem abarcar e apreciar as relações de interdependência 

entre o homem, a sua cultura e o seu ambiente biofísico.”  

(Gabriel et al., 2014, p. 32). 

Conferência 

de Tbilisi 
1977 

“A educação ambiental é um processo de reconhecimento de 

valores e clarificações de conceitos, objetivando o 

desenvolvimento das habilidades e modificando as atitudes 

em relação ao meio, para entender e apreciar as inter-

relações entre os seres humanos, suas culturas e seus meios 

biofísicos. A educação ambiental também está relacionada 

com a prática das tomadas de decisões e a ética que 

 

1 A mais antiga definição de Educação Ambiental, de origem americana (Gabriel et al., 2014). 
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conduzem para a melhora da qualidade de vida” (Marques, 

2023, p. 9915). 

PNEA  1999 

"Entendem-se por educação ambiental os processos por 

meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 

sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 

voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 

comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

sustentabilidade." (Brasil, 1999, Art 1º) 

Layrargues 2002 

“Um processo educativo eminentemente político, que visa ao 

desenvolvimento nos educandos de uma consciência crítica 

acerca das instituições, atores e fatores sociais geradores de 

riscos e respectivos conflitos socioambientais. Busca uma 

estratégia pedagógica do enfrentamento de tais conflitos a 

partir de meios coletivos de exercício da cidadania, pautados 

na criação de demandas por políticas públicas participativas 

conforme requer a gestão ambiental democrática.”  

(Layrargues, 2002, p. 189).  

Mousinho 2003 

"Processo em que se busca despertar a preocupação 

individual e coletiva para a questão ambiental, garantindo o 

acesso à informação em linguagem adequada, contribuindo 

para o desenvolvimento de uma consciência crítica e 

estimulando o enfrentamento das questões ambientais e 

sociais. Desenvolve-se num contexto de complexidade, 

procurando trabalhar não apenas a mudança cultural, mas 

também a transformação social, assumindo a crise ambiental 

como uma questão ética e política."   (Mousinho, 2003, p. 

158). 

Loureiro 2004 

"Educação ambiental é uma perspectiva que se inscreve e se 

dinamiza na própria educação, formada nas relações 

estabelecidas entre as múltiplas tendências pedagógicas e do 

ambientalismo, que têm no “ambiente” e na “natureza” 

categorias centrais e identitárias. Neste posicionamento, a 

adjetivação “ambiental” se justifica tão somente à medida que 
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serve para destacar dimensões “esquecidas” historicamente 

pelo fazer educativo, no que se refere ao entendimento da 

vida e da natureza, e para revelar ou denunciar as dicotomias 

da modernidade capitalista e do paradigma analítico-linear, 

não-dialético, que separa: atividade econômica, ou outra, da 

totalidade social; sociedade e natureza; mente e corpo; 

matéria e espírito, razão e emoção. etc."  (Loureiro, 2004, p. 

66). 

Sorrentino  2005 

“A Educação Ambiental nasce como um processo educativo 

que conduz a um saber ambiental materializado nos valores 

éticos e nas regras políticas de convívio social e de mercado, 

que implica a questão distributiva entre benefícios e prejuízos 

da apropriação e do uso da natureza. Ela deve, portanto, ser 

direcionada para a cidadania ativa considerando seu sentido 

de pertencimento e corresponsabilidade que, por meio da 

ação coletiva e organizada, busca a compreensão e a 

superação das causas estruturais e conjunturais dos 

problemas ambientais.”  (Sorrentino, 2005, p. 288-289). 

Quintas 2008 

“A Educação Ambiental deve proporcionar as condições para 

o desenvolvimento das capacidades necessárias; para que 

grupos sociais, em diferentes contextos socioambientais do 

país, intervenham, de modo qualificado tanto na gestão do 

uso dos recursos ambientais quanto na concepção e 

aplicação de decisões que afetam a qualidade do ambiente, 

seja físico-natural ou construído, ou seja, educação ambiental 

como instrumento de participação e controle social na gestão 

ambiental pública.”  (Quintas, 2008, p. 37). 

Diretrizes 

Curriculares 

Nacionais 

para a 

Educação 

Ambiental 

2012 

“A Educação Ambiental é uma dimensão da educação, é 

atividade intencional da prática social, que deve imprimir ao 

desenvolvimento individual um caráter social em sua relação 

com a natureza e com os outros seres humanos, visando 

potencializar essa atividade humana com a finalidade de 
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torná-la plena de prática social e de ética ambiental.” (MEC, 

2012, Art. 2°). 

Fonte: Elaborada pelo autor 
 

Como se pode observar no Quadro 1, é patente que como qualquer outra área 

do conhecimento, sempre haverá multiplicidade e diversidade de ideias, nos quais 

algumas se relacionam, enquanto outras se dissociam. Também é possível perceber 

que há consenso em algumas questões, por meio das quais identifica-se o 

reconhecimento da educação ambiental como uma área da educação, aplicável a 

todos os seus níveis e formas. Por meio dela, se buscam mudanças nos indivíduos, 

tanto na área pessoal ou coletiva, de modo que contribuam com a proteção da 

natureza em todas as áreas relacionadas a vida humana e a interação harmoniosa e 

consciente dos indivíduos com seu habitat. 

Nos primeiros conceitos listados no Quadro 1, observa-se a preocupação com 

as consequências da forma como a sociedade interagia com o meio ambiente, e realça 

a necessidade de mudança de comportamento, na forma como se relacionavam com 

o ambiente ao nosso redor. 

 A partir da conferência de Tbilisi, o conceito de educação ambiental, além da 

preocupação com a mudança de comportamento, demonstra a ênfase na necessidade 

de novas atitudes, relacionadas diretamente à ação, com tomada de decisões, 

levando em consideração as necessidades de preservação ambiental, de modo a 

propiciar uma melhoria na qualidade de vida da população. Este viés atitudinal, 

alinhado ao conceito de desenvolvimento sustentável que se encontrava em gestação, 

buscava ações para preservar o meio ambiente e seus recursos, de modo a manter o 

desenvolvimento econômico em equilíbrio com a capacidade de autorregeneração do 

planeta. 

  Estes conceitos, em conjunto com toda a conscientização gerada pela 

realização da RIO-92 no Brasil, influenciaram diretamente na elaboração da Política 

Nacional de Educação Ambiental - PNEA. Nela, o conceito de EA, ratifica a 

necessidade de novos comportamentos e atitudes na preservação ambiental, mas 

acrescenta a necessidade de uma atuação coletiva no controle do uso dos recursos 

para o bem comum, enfatizando a questão social na sustentabilidade do nosso 

planeta. 



30 
 

A partir daí, temos uma sucessão de autores brasileiros, que abordam a 

educação ambiental, como um instrumento de transformação socioambiental, em 

detrimento à muitos autores estrangeiros, que continuavam a enfatizar ações e 

projetos voltados para intervenções diretamente no meio biofísico ambiental, sem a 

preocupação com a parcela social, diretamente impactada pelo modelo 

desenvolvimentista adotado até então, no qual eram continuamente os mais 

impactados e os menos beneficiados pela exploração destes recursos. 

A conceituação de Layragues realça a necessidade de uma educação crítica, 

relacionada aos conflitos socioambientais e aos fatores e autores geradores deste 

conflito, com ênfase no exercício coletivo da cidadania e busca de políticas públicas 

mais participativas. A visão de Mousinho traz uma contribuição para a consolidação 

deste conceito, na medida que demonstra que é necessário não somente uma 

transformação cultural, mas também social, incorporando assim a dimensão da 

política pública além da questão ética.  

Loureiro, por sua vez, traz uma contribuição importante em sua conceituação, 

ao criticar a forma como a educação ambiental era trabalhada, como se fosse possível 

trabalhar a questão do impacto da atividade econômica na preservação ambiental, 

isolada das questões sociais, em consonância com os interesses do modelo 

capitalista. Nesta mesma linha, Sorrentino enfatiza a apropriação capitalista no uso 

dos recursos do bem comum, com a retenção do lucro e a distribuição dos prejuízos, 

realçando a importância de uma ação coletiva para enfrentar as causas estruturais 

estabelecidas pelo modelo de desenvolvimento dominante. 

Por fim, Quintas discorre sobre a importância da educação ambiental gerar as 

condições necessárias, para que estes grupos sociais, diretamente impactos por estas 

atividades humanas, possam intervir na tomada de decisões relacionadas a 

preservação do meio ambiente, configurando a educação ambiental como um 

instrumento fundamental para a participação coletiva na gestão ambiental pública. 

O objetivo da educação ambiental, de uma forma mais ampla, é de produzir na 

população, em todos os seus níveis, uma nova consciência ambiental, no qual se 

reconheçam como participantes ativos na preservação, sendo capacitados para esta 

função através de um pensamento crítico e instrumentalizados para uma ação 

responsável (Erol; Gezer, 2006). Busca também, preparar as novas gerações com 

novos princípios, valores e competências para continuar promovendo esta revolução 
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ambiental (Soykan; Atasoy, 2012). Em consequência, a educação ambiental é 

reconhecidamente uma ferramenta necessária e eficaz, capaz de impulsionar a 

superação deste tremendo desafio (Barboza; Brasil; Conceição, 2016). 

 
 
2.2  A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL 

 
 

No Brasil, a discussão sobre uma educação relacionada ao meio ambiente 

procedeu a formalização legal da educação ambiental, sendo o primeiro registro desta 

institucionalização percebido pela criação da secretaria especial do meio ambiente - 

SEMA, através do decreto nº 73.030, de 30 de Outubro de 1973 (Leite, 2015), sendo 

que a educação ambiental é formalmente introduzida na legislação federal brasileira 

em 1981, pela política nacional do meio ambiente, no qual é apresentada como um 

dos princípios fundamentais, no seu inciso X do 2º artigo, com a previsão da EA em 

todos os níveis de ensino (formal) e da comunidade (não formal).  

Esta preocupação em promover a educação ambiental em todos os níveis de 

ensino, conforme descrito no artigo 225 da constituição federal (Brasil,1988), leva a 

criação do Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA), aprovado em 

1994, sendo que efetivamente foi colocado em prática em 1999, através da criação 

de uma diretoria específica no Ministério de Meio Ambiente, quando teve sua sigla 

alterada para ProNea.  

A primeira versão do PRONEA teve como base o Tratado de Educação 

Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global – TEASS, 

elaborado durante a conferência Eco92 (Sorrentino et al., 2005), e estabeleceu de 

forma clara que a educação ambiental no país, deveria ter um caráter formal e não 

formal.   

A educação ambiental no ambiente formal foi definida nos PCN’s -Parâmetros 

Curriculares Nacionais (Brasil, 1997), devendo ser presente de forma transversal e 

interdisciplinar nas disciplinas do currículo escolar. Na visão de Berlinck et al. (2003), 

a educação formal tem um papel fundamental e não pode ser minimizada, pois 

trabalha na base da sociedade e na formação das gerações futuras.  

A educação de caráter não formal foi delegada pelo PRONEA, ao órgão 

ambiental federal, no caso o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (IBAMA), vinculando sua realização aos processos de 
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licenciamento ambiental. A Política Nacional de Educação Ambiental estabelece que 

estas ações devem ser realizadas fora do ambiente escolar, sendo conduzidas pelo 

IBAMA a partir de orientações contidas em diversas diretrizes estabelecidas ao longo 

de várias notas técnicas (IBAMA, 2005; 2010; 2012), construídas a partir do 

conhecimento acumulado pelas ações realizadas ao longo da década de 90 e a 

primeira década deste século (Quintas, 2004). 

A priorização da educação formal ou da não formal, apresenta uma distribuição 

geográfica distinta, onde a América Latina apresentou melhores programas de 

educação ambiental de caráter não formal, em distinção da Europa, no qual 

predominou a sua inserção na educação formal (Gómez, 2000), bem como em outros 

países como Nova Zelândia (Çalik; Eames, 2012) e Turquia (Soykan; Atasoy, 2012).  

A Política Nacional de Educação Ambiental foi instituída no Brasil através da 

Lei federal nº 9.795/99 (BRASIL, 1999), que estabeleceu as diretrizes para a 

realização de tais projetos, porém com o incremento das atividades de exploração e 

produção de petróleo no Brasil, foi instituído pelo órgão regulador, o Instituto Brasileiro 

do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), uma instrução 

normativa nº 02/2012 (BRASIL, 2012), que estabeleceu as bases técnicas para estes 

programas de educação ambiental, apresentados como medidas mitigadoras ou 

compensatórias para os impactos gerados por estas atividades com elevado potencial 

poluidor.  

Este novo século tem trazido sérios desafios a política ambiental brasileira, com 

ameaças a todo este arcabouço legal, consistentemente fundamentado ao longo das 

décadas anteriores, com a proposta de projeto de lei nº 3729 de 2004, que atualmente 

ainda se encontra em tramitação no congresso nacional, que busca flexibilizar as 

exigências de licenciamento ambiental, gerando assim um possível desequilíbrio entre 

os interesses empresariais e o dever do estado de preservar o meio ambiente, 

caracterizado como bem comum de todo o seu povo. 

 

 

2.3  A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO AMBIENTE CORPORATIVO 

 

 
O estabelecimento da educação ambiental de caráter informal pela política 

nacional de educação ambiental, trouxe a tona a importância do licenciamento 
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ambiental para as empresas brasileiras, que passaram a ter as suas atividades 

produtivas controladas pelos órgãos ambientais competentes, através do 

estabelecimento de condicionantes em suas licenças de operação, que no caso da 

educação ambiental, estas condicionantes estão relacionadas aos projetos 

relacionados as comunidades, (PEA) e aos trabalhadores (PEAT). 

 

 
2.3.1 Licenciamento Ambiental Brasileiro 

 
 

O licenciamento ambiental faz parte das políticas públicas brasileiras para a 

regulação do uso e apropriação dos recursos ambientais, com o estado exercendo a 

sua função de controle, utilizando o licenciamento para melhorar os processos e a 

gestão no uso dos recursos naturais, através da regulação, fiscalização e uma 

referência para aplicação de penalidades (Schiavo; Bussinguer, 2020; Sorrentino et 

al., 2005), constituindo-se assim em uma importante ferramenta na gestão ambiental 

pública, que busca mediar os interesses e conflitos das partes envolvidas e 

impactadas pelas atividades a serem licenciadas, sendo que grupos como maior 

poder econômico possuem maior capacidade para influenciar em decisões a seu favor 

(Quintas, 2004; Schiavo; Bussinguer, 2020). 

Esta gestão na prática não é plenamente isenta, na medida que o estado decide 

a favor de algum grupo envolvido no processo de licenciamento, acaba provendo 

vantagens para alguns grupos sociais, em detrimento dos interesses de outros (Da 

Silva; Souza; Prado, 2020; Quintas, 2004), sendo, porém, as decisões fundamentadas 

em análises técnicas pelos órgãos públicos ambientais. 

Tanto é assim, que nos processos de licenciamento ambiental são 

estabelecidas condicionantes para as licenças ambientais emitidas, muitas delas 

como medidas de mitigação, para os impactos que podem ser mitigados, e de 

compensação, para os impactos que não podem ser mitigados, relacionadas aos 

impactos ambientais gerados pelos empreendimentos. 

A figura do licenciamento ambiental no Brasil, de caráter obrigatório, se 

caracterizou como um grande avanço no controle ambiental brasileiro, se constituindo 

no principal instrumento de regulação ambiental brasileira (Silva; Graça, 2019), na 

medida que se configurou como um instrumento para gerenciar os conflitos entre os 

interesses capitalistas do empreendedor em relação à obrigatoriedade do estado na 
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preservação do meio ambiente comum, além do conflito na operação do 

empreendimento e as consequências de sua interação com o meio ambiente 

(Magalhães; Machado, 2013), utilizando para isto do estudo ambiental EIA/RIMA 

(Estudo de Impacto Ambiental - Relatório de Impacto Ambiental), para avaliação e 

controle dos impactos ambientais gerados pelo empreendimento, de modo a 

possibilitar a mitigação ou compensação deste dano (Sanchez, 2013). 

A primeira referência que se tem do licenciamento ambiental, está relacionada 

a década de 70, com a promulgação pelo estado de São Paulo, da lei nº 997 em 31 

de maio de 1976, que tratava da questão do controle de poluição, com a inclusão da 

figura do licenciamento ambiental.   

Ao longo das últimas décadas, foi estabelecido um arcabouço legal bem 

consistente na legislação brasileira, referente a área ambiental, com a promulgação 

em 1981 da Política Nacional do Meio Ambiente (Brasil, 1981); a resolução N° 01 do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA (Brasil, 1986), que estabeleceu a 

obrigatoriedade da elaboração do EIA/RIMA para todos os empreendimentos 

potencialmente poluidores; a promulgação de uma nova constituição federal em 1988, 

que estabeleceu o direito de todos “ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, e 

bem de uso comum do povo” (Brasil, 1988). 

Reconhecendo a situação de elevado risco nos empreendimentos de 

exploração e produção de petróleo, especialmente em ambiente offshore, o Brasil, 

através de seu Conselho Nacional do Meio Ambiente, estabeleceu a obrigatoriedade 

de um procedimento específico de licenciamento ambiental para a área de petróleo, 

através das resoluções CONAMA N° 23 de 1994 (Brasil, 1994), que estabeleceu os 

procedimentos para o licenciamento ambiental das atividades offshore de exploração 

de petróleo, e resolução N° 237 de 1997 (Brasil, 1997), que determinou as fases deste 

licenciamento e o expandiu para todas as atividades em âmbito federal; culminando 

com a lei nº 9.605 de 1998, referente a responsabilização dos crimes ambientais 

(Brasil, 1998) e da Lei nº 9.795 de 1999, que instituiu a Política Nacional de Educação 

Ambiental (PNEA) no Brasil. 

Toda esta estrutura legislativa tem sido fundamental para que o instrumento do 

licenciamento ambiental possa cumprir seu objetivo de regular os interesses 

produtivos em relação a necessidade de preservação do meio ambiente (Lima; 

Martini, 2014), utilizando para isso dos estudos de impactos ambientais (EIA/RIMA), 

de modo que possa identificar os tipos de impactos gerados por determinado 
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empreendimento e as populações atingidas por estas atividades, além do 

estabelecimento de condicionantes para a liberação das licenças de operação, de 

modo a garantir as medidas necessárias a mitigação destes impactos e a 

compensação necessária a todas as populações atingidas por estas atividades 

(Chacon-Pereira et.al., 2018).  

Estas condicionantes incluem entre outros, projetos de Monitoramento 

Ambiental, e de Controle da Poluição, o Plano de Emergência Individual, e projetos 

de Educação Ambiental para o público atingido pelo empreendimento e outro 

específico para os trabalhadores relacionados as atividades produtivas (Magalhães; 

Machado, 2013). 

 
 
2.3.2 A Educação Ambiental como Condicionante no Licenciamento 

 
 

Dentro destes processos de licenciamento ambiental, foram estabelecidas 

algumas condicionantes específicas nas licenças de operação emitidas, com o 

objetivo de evitar, atenuar ou compensar os impactos ambientais gerados (Da Silva; 

Souza; Prado, 2020), figurando entre elas, a exigência de projetos de educação 

ambiental para os trabalhadores envolvidos nestas atividades e para as populações 

das áreas que podem ser diretamente atingidas pelos impactos gerados por estas 

atividades produtivas. 

Atualmente já se tem reconhecido que é necessário contextualizar o tema da 

educação ambiental da forma mais abrangente possível, com a demonstração da 

relação existente entre a degradação ambiental atual e o modelo econômico 

capitalista adotado (Canabarro et al., 2012). Na sociedade atual, já há um certo 

consenso sobre esta relação, bem como a necessidade de utilizar a ferramenta da 

educação ambiental para a conscientização deste problema (Guimarães, 2013).  

Através da educação ambiental é possível promover uma visão mais holística 

para o homem, de suas relações com o meio ambiente, e sua parcela de 

responsabilidade em sua preservação (Schmidt Dolci; Caporlingua, 2014; Amaro; 

Bernardes, 2018). Esta falta de harmonia entre a exploração dos recursos naturais 

associados a priorização do lucro na versão capitalista (Layrargues, 2000), e que tem 

trazido significativos impactos no meio ambiente, ao ponto de haver questionamentos 

a respeito de sua possível regeneração (Guimarães, 2013). 
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Não há como esconder ou minimizar esta questão do conflito dos interesses 

individualistas pelo lucro, perceptível na atuação e priorização por parte da maioria 

dos empreendedores em seus empreendimentos, e a sua atuação no atendimento as 

condicionantes ambientais presentes em suas licenças de operação, que são 

realizadas muitas vezes apenas para cumprir a legislação, sem a devida preocupação 

com o efetivo atendimento ao seus objetivos, que foram inseridos intencionalmente 

nas licenças ambientais (Loureiro, 2009). 

 
 
2.3.3 Os PEA’s – Projetos de Educação Ambiental 

 
 

Apesar de todo este arcabouço legal, não havia até o final do séc. XX, diretrizes 

específicas para a realização destes projetos de educação ambiental, de caráter não 

formal, nos processos de licenciamento ambiental (Gonoring, 2018), que foram 

construídas a partir da última década do século passado, através dos técnicos do 

IBAMA, com a proposta intitulada “Educação no processo de gestão ambiental” 

(Farjalla et al., 2010), e que veio a ser formalmente estabelecida pelo IBAMA em 2005, 

através das “Orientações pedagógicas para elaboração e implementação de 

programas de educação ambiental no licenciamento de atividades de produção e 

escoamento de petróleo e gás natural” (Brasil, 2005), como anexo do termo de 

referência para o licenciamento destas atividades.   

Os primeiros programas de educação ambiental, de caráter não formal, foram 

implementados na área de exploração e produção de petróleo, na Bacia de Campos, 

em atendimento a nota técnica IBAMA nº 090/03 (Magalhães et al., 2010), em 

consequência da inclusão dos projetos de educação ambiental como condicionantes 

de licenças de operação. 

Estes projetos tinham como público-alvo as populações impactadas pelas 

atividades destes empreendimentos, através dos PEA - Projeto de educação 

ambiental, e os trabalhadores que exerciam suas atividades nestes empreendimentos, 

através do PEAT- Projeto de educação ambiental dos trabalhadores. 

Nesta fase inicial, estes projetos foram incluídos como condicionantes das 

licenças, para dois empreendimentos recentemente licenciados (Magalhães et al., 

2010), conforme a Figura 1 abaixo. 
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- Atividade de produção e escoamento de petróleo e gás natural do campo de 

Espadarte, na área leste do campo de Marimbá, na Bacia de Campos. Esta atividade 

foi exercida pelo FPSO Espadarte. 

- Atividade de ampliação do sistema de tratamento e escoamento de óleo da 

fase 2 do campo de Marlim, na Bacia de Campos. Esta atividade foi exercida pelo 

FPSO P-47. 

FIGURA 1 - Verso da licença de operação nº 477/2005 do FPSO P-47 
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 Fonte: Magalhães (2010) 

 

A partir dos projetos de educação ambiental, listados na licença de operação 

nº 477/2005 do FPSO P-47, emitida em 31/08/2005, houve um movimento de 

unificação dos vários projetos posteriores, referentes ao mesmo tema, exigidos como 
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condicionantes em outros empreendimentos licenciados, que levou a Petrobrás 

negociar junto ao IBAMA em 2007 (Soares; Scofano, 2010), através de um TC – 

Termo de Compromisso, uma proposta de um PEA unificado para todas as atividades 

da Petrobrás na Bacia de Campos, posteriormente intitulado de “Pólen” e 

implementado a partir de 2009 (Farjalla et al., 2010). 

O público-alvo deste projeto foi identificado após uma fase de diagnóstico 

ambiental, no qual foi avaliado as populações afetadas diretamente ou indiretamente, 

pelas atividades do empreendimento, sendo identificadas prioritariamente os atores 

sociais que se encontravam em maior condição de vulnerabilidade socioambiental 

(Serrão, 2012), nos 13 municípios listados para a implementação do projeto Pólen, 

que posteriormente foi renomeado para NEA-BC e  atualmente compõe o PEA-BC, 

abrangendo 14 municípios. 

Atualmente existe um PEA unificado regional, abrangendo as atividades 

exercidas na Bacia de Campos, por todas as operadoras de exploração e produção 

de petróleo, conforme listado no Quadro 2. 

 

QUADRO 2 - Programas de educação ambiental na Bacia de Campos 

Projeto Operador Público-alvo 

Pescarte Petrobrás Pescadores artesanais 

QUIPEA Shell Comunidades Quilombolas 

REMA PetroRio Pescadores artesanais jovens 

Territórios do 

Petróleo 
Petrobrás 

Comunidades recebedoras de 

Royalties 

FOCO Equinor Pescadores artesanais mulheres 

NEA-BC Petrobrás Líderes comunitários 

Observação PetroRio 

Pescadores artesanais, 

Quilombolas, Mulheres e 

pequenos agricultores 

Fonte: Elaborada pelo autor 
 

Estes projetos estão em harmonia com as diretrizes do IBAMA, estabelecidas 

pela orientação pedagógica de 2005, que foi específico para as atividades de 

produção e escoamento de petróleo e gás natural, e que foi ratificado e ampliado pela 

nota técnica nº 01/2010 emitida pelo IBAMA, com as “Diretrizes para a elaboração, 
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execução e divulgação dos programas de educação ambiental desenvolvidos 

regionalmente, nos processos de licenciamento ambiental dos empreendimentos 

marítimos de exploração e produção do petróleo e gás” (Brasil, 2010).  

Estas orientações tiveram a sua aplicação expandidas através do 

estabelecimento da instrução normativa nº 02/2012 (Brasil, 2012), aplicável a todo e 

qualquer empreendimento passível de licenciamento ambiental, com as “Bases 

técnicas para programas de educação ambiental apresentados como medidas 

mitigadoras ou compensatórias, em cumprimento às condicionantes de licenças 

ambientais”, sendo ratificadas na nota técnica nº 05/2020, do 

IBAMA/DILIC/CGMAC/COPROD. 

Estes projetos de educação ambiental, tanto aplicado as comunidades (PEA) 

ou aos trabalhadores (PEAT), são reconhecidos como instrumentos para a mitigação 

e compensação dos impactos ambientais gerados pelos empreendimentos 

potencialmente poluidores (Machado et al., 2012; Azevedo; Do Nascimento; 

Rodrigues, 2017; Chacon-Pereira et al., 2018; Carvalho et al., 2019; Silva; Graça, 

2019). 

Estes projetos podem seu utilizados como medidas atenuadoras dos impactos 

gerados pelos empreendimentos, devido ao seu caráter emancipador, voltada para 

uma consciência cidadã, de forma a gerar um controle social sobre alterações 

ambientais provocadas por estes empreendimentos (Gonoring, 2018). 

A concepção dos programas de educação ambiental, estão fundamentadas em 

conceitos e métodos, que foram classificadas em correntes pedagógicas por vários 

autores, sendo que Sauvé classificou estas correntes em 15 tendências diferentes 

(Sauvé, 2005), e posteriormente estas diversas tendências foram agrupadas em 

macrotendências por outros autores, como o caso das macrotendências nomeadas 

de Conservacionista, Pragmática e Crítica (Layrargues; Lima, 2011). 

A macrotendência Conservacionista engloba tendências como a 

conservacionista, naturalista, alfabetização ecológica, ecoturismo, entre outras 

(Layrargues, 2012), nos quais não se questiona a realidade da sociedade impactada 

ambientalmente (Rodrigues et al., 2010), com uma visão preservacionista, focada na 

preservação da natureza (Loureiro, 2006), com características de um adestramento 

ambiental (Carvalho et al., 2019). 

A macrotendência Pragmática está relacionada a corrente para a EDS- 

Educação para o desenvolvimento e consumo sustentável, mudança climática e na 
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economia verde (Layrargues, 2012), focada no resultado ambiental e na ecologia de 

mercado, sem preocupação com as questões sociais envolvidas (Carvalho et al., 

2019), se caracterizando pela inexistência de qualquer debate sobre as causas e 

impactos da crise ambiental (Layrargues; Lima, 2014). 

Esta macrotendência se apoia em conceitos e projetos como o uso de 

tecnologias limpas, empresas ecologicamente eficientes, implementação de sistemas 

de gestão ambiental, aplicação de indicadores de “pegada ecológica”, geração de 

mercados verdes, como os créditos de carbono, entre outros, mas sempre com o 

enfoque, sempre com o enfoque de resultados ambientais concreto (Layrargues, 

2012). 

A macrotendência Crítica contempla as correntes voltadas para uma educação 

ambiental popular, emancipatória e transformadora (Layrargues, 2012), debatendo as 

contradições do modelo econômico atual de desenvolvimento (Carvalho et al., 2019), 

buscando enfrentar as desigualdades e injustiças socioambientais (Layrargues; Lima, 

2014), além de combater o predomínio das tendências apolíticas e conteudistas 

(Layrargues, 2012).  

A nível mundial, a EDS- Educação para o desenvolvimento sustentável vem 

adquirindo proeminência global, em decorrência com o seu alinhamento com o 

conceito de desenvolvimento sustentável, amplamente aceito pelos países 

desenvolvidos, sendo que desde a década de 90, vem sendo amplamente 

disseminada uma proposta de substituir a educação ambiental pela EDS (Lima, 2009), 

e que seria uma evolução em relação a EA (Didonet et al., 2015), mas alguns autores 

não veem razões para esta substituição, na medida que esta tendência está mais 

relacionada com a visão desenvolvimentista das Nações Unidas (Meira, apud Lima, 

2009). 

Entre os educadores brasileiros e de algumas nações latino-americanas, há 

uma preocupação em abranger os aspectos socioambientais nas suas políticas de 

educação ambiental, ao contrário da EDS que apresenta um foco mais 

preservacionista (Carvalho, 2002; Sato, 2005), estas críticas extrapolam inclusive para 

o conceito de Desenvolvimento Sustentável, na medida que ambos tratam o 

ambientalismo dissociado das questões sociais (Didonet et al., 2015). 

No Brasil, desde o final do século passado, vem se consolidando uma 

preferência pela macrotendência Crítica, em reação ao reducionismo presente nas 

outras tendências anteriores (Lima, 2013), abandonando o perfil conservacionista e 



42 
 

reconhecendo os aspectos socioambientais (Loureiro; Layrargues, 2001), até mesmo 

porque a educação ambiental brasileira acabou sendo reconhecida pelo seu 

engajamento político, em prol de uma sociedade mais participativa e sustentável 

(Reigota, 2008). 

Atualmente no Brasil, a macrotendência Crítica se estabeleceu formalmente no 

campo teórico, através das várias orientações normativas do IBAMA, quanto a 

aplicação dos projetos de educação ambiental nos processos de licenciamento 

ambiental, porém na aplicação prática destes projetos, ainda há uma predominância 

das tendências conservacionista e pragmática, como é possível ver na pesquisa 

referente a análise de 15 projetos de educação ambiental, aplicáveis ao licenciamento 

de hidrelétricas (Carvalho et al., 2019), conforme Quadro 3. 

 

QUADRO 3 – Tendências políticos-pedagógicos em programas de educação ambiental em 

hidrelétricas  

 
Fonte: Carvalho (2019) 

 

Estes resultados evidenciam que os avanços no caminho de uma educação 

ambiental crítica, ficaram mais restritos ao campo teórico acadêmico, não 

conseguindo ainda contemplar as práticas pedagógicas aplicadas nos projetos de 

educação ambientais protocolados nos órgãos ambientais (Canabarro et al., 2012; 

Schmidt-Dolci; Caporlingua, 2014), até mesmo porque estes processos no 
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licenciamento ambiental são bem incipientes, ressaltando que mesmos estes 

processos nestas condições, apresentam contribuições na transformação 

socioambiental, na medida que promoveram discussões e envolvimentos dos atores 

sociais envolvidos (Serrão, 2013) .  

Vale destacar dois problemas que tem afetado bastante esta expansão da 

concepção crítica nas práticas pedagógicas, sendo o primeiro relacionado a 

resistência das empresas em enxergar os benefícios da educação ambiental, pois 

enxergam muitas vezes, que estes projetos atrapalham a dinâmica operacional e sua 

produtividade (Saisse et al., 2016), bem como com a adoção de uma postura 

meramente legalista, no qual priorizam o tema até a obtenção da respectiva licença 

ambiental e posteriormente relegam estes projetos ao ostracismo, além de buscar 

influenciar os processos de licenciamento ambiental para seu próprio benefício 

(Quintas, 2004; Schiavo; Bussinguer, 2020). 

E finalmente a questão de os projetos serem realizados por empresas de 

consultorias, que elaboram uma versão básica dos projetos, chamado de projetos de 

prateleira, que são minimamente ajustados a cada nova demanda, para as 

características peculiares de cada empreendimento e comunidades envolvidas, 

tornando os projetos de educação ambiental padronizados e de difícil adequação para 

uma perspectiva crítica. 

Na situação atual, a sociedade precisa se desprender desta visão capitalista e 

consumista, no qual os recursos naturais são utilizados para o seu prazer e o meio 

ambiente como lixão para o seus resíduos, passando para uma visão de justiça 

socioambiental, com uma educação ambiental que leve as pessoas a questionarem o 

atual modelo de desenvolvimento econômico e avaliarem as causas destes 

problemas, bem como as suas consequência nas comunidades mais impactadas, que 

acabam pagando os custos do bônus usufruído pela sociedade capitalista dos países 

mais desenvolvidos (Harvey, 2011), onde o desenvolvimento atual privatiza os lucros 

e socializa os riscos. 

 
 
2.3.4 Os PEAT’s – Projetos de Educação Ambiental dos Trabalhadores 

 
  

Em decorrência da apresentada no ProNEA, que atribuiu ao Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) a responsabilidade pela educação não formal, o IBAMA estabeleceu 
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no seu documento “Orientações pedagógicas para elaboração e implementação de 

programas de educação ambiental no licenciamento de atividades de produção e 

escoamento de petróleo e gás natural” (Brasil, 2005), a orientação de que os 

programas de educação ambiental deveriam se estruturar com base em dois 

componentes, a saber: O componente I voltado para as comunidades e o componente 

II voltada para a capacitação continuada dos trabalhadores. 

Estes projetos relacionados ao componente II, são aplicados aos trabalhadores 

envolvidos diretamente ou indiretamente nas atividades relacionadas aos 

empreendimentos com maior potencial poluidor, sendo aplicável as fases de 

instalação, operação e desativação de um empreendimento. Neste processo, se 

busca capacitar os trabalhadores a avaliarem os riscos e danos ambientais no seu 

ambiente de trabalho, e suas possíveis consequências para as populações 

impactadas e ao meio ambiente de forma mais ampla (Brasil, 2005). 

Estas orientações do IBAMA surgem após a implementação de um programa 

de treinamento ambiental continuado, na área de exploração e produção de petróleo 

da Bacia de Campo, no qual em 2004 teve início de um projeto piloto, denominado de 

Programa de Treinamento ambiental dos trabalhadores – PTAT (Peixoto; Mattos; 

Cataldo, 2015), com aplicação junto aos trabalhadores de embarcações contratadas 

para atividades de movimentação, lançamento de dutos e outros equipamentos 

submarinos (Magalhães; Mainier, 2006). 

Este PTAT foi aprovado pelo órgão ambiental competente, através de uma 

anuência, sendo posteriormente replicado como condicionante de licença, na LO nº 

432/2005 de 08/03/2005, aplicável ao FPSO Espadarte, nas suas operações no 

campo de Espadarte e na área leste de Marimbá.  

Neste mesmo ano, o PTAT foi substituído um novo projeto para os 

trabalhadores, renomeado de PEAT- Projeto de educação ambiental dos 

trabalhadores, instituído como condicionante de licença, na licença de operação nº 

477/2005, aplicável ao FPSO P-47, nas suas operações de tratamento e escoamento 

de óleo do campo de Marlim, na Bacia de Campos.  

Aplicados inicialmente nas atividades relacionadas a exploração e produção 

offshore de petróleo, esses PEAT’s se expandiram a partir da promulgação por parte 

do IBAMA em 2012, da instrução normativa nº 02/2012, aplicável a todo e qualquer 

empreendimento passível de licenciamento ambiental, com as “Bases técnicas para 

programas de educação ambiental apresentados como medidas mitigadoras ou 
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compensatórias, em cumprimento às condicionantes de licenças ambientais”, (Brasil, 

2012). Assim os PEAT’s passaram a ser incorporados como condicionantes de 

licenças em outros tipos de empreendimentos, como em portos, em hidrelétricas e em 

obras rodoviárias. 

A semelhança da evolução ocorrida junto aos projetos de educação ambiental 

– PEA, também houve uma progressão para projetos unificados na questão dos 

PEAT’s, de modo a padronizar os projetos realizados anteriormente de forma isolada, 

bem como garantir a uniformização em novas áreas sob concessão de um mesmo 

concessionário.  

É possível observar esta prática no projeto unificado da Shell de educação 

ambiental dos trabalhadores, bem como projetos da Petrobras, referente a produção 

e escoamento de petróleo e gás natural, e a área de perfuração marítima, entre outros. 

Foi utilizado os dados relacionados aos projetos da Petrobras e da Shell, referente ao 

PEAT unificado para as atividades de perfuração marítima, aprovado em 2014 pelo 

IBAMA em 07 de outubro de 2014, considerando os relatórios anuais encaminhados 

ao órgão ambiental referente as atividades realizadas de 2016 a 2023. 

Atualmente estes processos de execução dos PEAT’s estão relacionados ao 

atendimento de condicionantes de licenças ambientais, em atendimento a exigências 

de conformidade legal, e sofrem das mesmas limitações, realizadas na sua execução, 

na medida que são realizadas pelas mesmas empresas de consultorias que aplicam 

os PEA’s, e apresentam as mesmas características “de prateleira” destes outros 

projetos, sendo aplicados após adequações as especificidades do empreendimento 

(Gonoring, 2018).  

Diante deste cenário, a questão da avaliação destes projetos de educação 

ambiental se torna imperiosa, de forma a perceber como estas ações pedagógicas 

têm possibilitado a formação de uma consciência socioambiental por parte dos 

trabalhadores (Nogueira, 2009), e consequentemente no exercício da cidadania por 

estes trabalhadores, em suas comunidades. Na visão de alguns autores, a educação 

ambiental aplicada aos trabalhadores é crucial para o desenvolvimento de uma maior 

consciência ambiental e na tomada de decisões responsáveis no seu ambiente de 

trabalho (Law; Hills; Hau, 2017). 

Este tema não tem sido objeto de muitos trabalhos na área acadêmica, que 

pode ser percebida pela escassez de referências bibliográficas versando sobre o tema 

dos PEAT’s (Peixoto; Mattos; Cataldo, 2015), inclusive com relação a metodologias 
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de avaliação destes projetos, de caráter não formal (Vieira; Gonçalves, 2017), em 

contraponto aos PEA’s, que apresentam uma abundante produção bibliográfica. Esta 

deficiência também é percebida na quantidade e qualidade da produção bibliográfica 

de trabalhos referente a educação ambiental nas empresas (Pedrini, 2008).  

Este fato tem impactado a avaliação da efetividade dos projetos de educação 

ambiental na área do licenciamento ambiental, pois geram dificuldades na avaliação 

da implementação destes PEAT’s, até mesmo pela preocupação das empresas em 

apenas gerar relatórios para cumprimento legal (Barbosa; Barata; Hacon, 2012).  

Estes processos devem ser planejados com mecanismos de avaliação e 

monitoramento em relação aos objetivos propostos (Loureiro, 2009), com a definição 

de objetivos claros, metas e indicadores mensuráveis, relacionados aos processos e 

aos resultados obtidos (IBAMA, 2012). A grande questão envolvida aqui, é avaliar se 

os resultados têm atendidos plenamente aos objetivos propostos, na medida que é 

possível observar uma preocupação acentuada com relação a avaliação sobre a 

execução dos projetos. Esta avaliação somente será válida, a partir da definição de 

objetivos que possam ser claramente relacionados aos resultados observados 

(Glasgow; Robinson; Jacobson, 1995). 

Devido a isto é importante avaliar também os resultados a posteriori, não se 

restringindo apenas a avaliação durante a execução dos projetos (Lancellotti et al., 

2017), sendo notória a dificuldade deste tipo de avaliação, devido a sua complexidade 

(Canabarro et al., 2012), pois estudos que comprovam numericamente a melhoria da 

qualidade ambiental são raros devido a uma dimensão avaliativa de médio e longo 

prazo (Vieira; Gonçalves, 2017). 

Na prática, os projetos de educação ambiental dos trabalhadores têm 

apresentado um caráter de treinamento organizacional, no qual é visto por parte de 

muitas consultorias, que os projetos de educação ambiental se equiparam aos 

treinamentos organizacionais (Saisse et al., 2016), e tem na prática apresentado 

características de um treinamento ambiental (Peixoto; Mattos; Cataldo, 2015). 

Assim, os resultados da análise dos relatórios de PEAT, das áreas de 

exploração e produção offshore de petróleo, será analisado à luz do modelo de 

avaliação de quatro níveis de Kirkpatrick, centrada em modelos de avaliação, de modo 

a avaliar se as formas de avaliação atualmente praticadas nestes projetos, estão em 

sintonia com os modelos estabelecidos por Kirkpatrick. 
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2.4  PROCESSO DE AVALIAÇÃO EDUCACIONAL 

 

 

Define-se avaliação no contexto educacional e de políticas públicas como uma 

estratégia sistemática de coleta de dados para determinar o mérito ou a utilidade de 

programas, possibilitando a tomada de decisões informadas e a indicação de 

melhorias (Chianca et al., 2001). Embora idealmente orientada para a compreensão 

do significado de uma ação, a prática da avaliação muitas vezes se torna um 

instrumento de controle social, mantendo estruturas preexistentes e refletindo 

relações de poder (Brandão, 2002). 

Na área educacional, a avaliação tem o objetivo de descrever e fundamentar o 

processo decisório, considerando que seu propósito principal é determinar o valor de 

programas, produtos e objetivos específicos (Worthen; Sanders, 1973). Este 

processo, envolve atividades sistemáticas para julgar fenômenos educacionais, 

baseando-se em critérios formais que buscam dados precisos e, em alguns casos, 

quantitativos (Popham, 1975).  

Também pode ser definida como uma comparação entre os dados de 

desempenho e os objetivos instrucionais previamente estabelecidos (Tyler, 1942). 

Esta visão foi endossada por Stufflebeam, sob o argumento de que a avaliação deve 

fornecer informações que facilitam a tomada de decisões, servindo como um 

instrumento essencial para os gestores educacionais (Stufflebeam, 1968). 

Nessa mesma linha, Provus apresentou a avaliação como uma comparação 

entre o desempenho e padrões (Provus, 1969), enquanto Stake (1967) a entende 

como a descrição e julgamento de programas educacionais. 

Historicamente, a avaliação consolidou-se como uma disciplina no final dos 

anos 1960, com amadurecimento na década de 1980, quando a expansão das 

pesquisas em áreas como o planejamento militar e o desenvolvimento comunitário 

impulsionou o interesse pela pesquisa de avaliação (Marback Neto, 2007; Polidori, 

2004).   

No Brasil, até o final dos anos 1950, a avaliação era predominantemente vista 

como um mecanismo de controle e fiscalização. Contudo, esse perfil passou por uma 

transformação nos anos 1960 com o movimento de reforma universitária, que trouxe 

um compromisso técnico e científico para o desenvolvimento social, impulsionando a 
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luta pela qualidade das atividades acadêmicas nas universidades públicas (Marback 

Neto, 2007; Polidori, 2004). 

Nos anos 1970, a avaliação educacional ganhou contornos mais técnicos, 

assumindo o papel de medida e seleção de currículos, marcado pela visão tecnicista 

(Vianna, 1992; Sousa, 2005). Esse tecnicismo foi o paradigma dominante até os anos 

1980, quando surgiram novas abordagens, com ênfase na avaliação qualitativa e na 

dimensão política.  

A avaliação passou a ser vista por uma lente transformadora, afastando-se da 

influência norte-americana e ampliando o espaço para metodologias dialéticas e 

qualitativas, como o estudo de caso e a pesquisa participante (Vianna, 1992; Candau; 

Oswald, 1995), questionando o modelo tecnicista em favor de uma visão crítica e 

contextualizada (Sousa, 2005). 

Nos anos 1990, período que se tornou conhecido como a “década da 

avaliação”, os processos avaliativos se consolidaram nas políticas públicas 

educacionais, tanto na educação básica quanto no ensino superior (Calderón; Borges, 

2013). Esse período foi marcado pela padronização de avaliações de rendimento 

escolar (Barreto; Pinto, 2001; Rothen; Barreyro, 2011) sendo destacada a centralidade 

que a avaliação passou a ter nas políticas de educação, respondendo a diferentes 

concepções e finalidades (Barreto; Pinto, 2001).  

Nesse período, a reflexão sobre a avaliação também se expandiu para incluir 

uma perspectiva emancipatória e participativa, promovendo um movimento de 

valorização da avaliação como prática que favorece o empoderamento e a 

participação dos envolvidos (Poltronieri, 2012). No entanto, é observado que, apesar 

desse discurso emancipatório presente nas academias, a realidade nas instituições 

educacionais ainda é dominada por práticas tradicionais e essencialmente tecnicistas 

(Calderón; Borges, 2013). 

 

 

2.4.1  Classificações da Avaliação Educacional 

 

 

A avaliação, em seu conceito e evolução histórica, representa uma ferramenta 

indispensável para a educação e o desenvolvimento de projetos em geral. Diferentes 

classificações e funções surgem de acordo com o momento de aplicação e o propósito 
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pretendido, integrando a evolução da avaliação como uma prática essencial e 

dinâmica. 

Os métodos de avaliação podem ser classificados pelo momento em que são 

realizados. A avaliação inicial, antes do projeto, permite a seleção das melhores 

estratégias para a sua implementação; durante a aplicação, ela auxilia no 

monitoramento contínuo; ao final, fornece dados para analisar o impacto e 

potencializar futuras melhorias (Assumpção; Campos, 2011).  

Chianca complementa ao categorizar as avaliações em três tipos: formativa, 

somativa e de marco zero, cada uma voltada para diferentes finalidades, sendo que a 

avaliação de marco zero prepara o desenvolvimento do projeto, a formativa auxilia 

nas melhorias durante o processo, e a somativa visa uma decisão final quanto à 

continuidade ou término do projeto (Chianca et al., 2001). No campo educacional, 

também há a distinção da avaliação diagnóstica, realizada no início de um curso ou 

período letivo, com a finalidade de identificar o nível de conhecimento dos estudantes 

e adaptar o planejamento de ensino (Bloom; Haydt, 1983). 

Neste âmbito, a distinção entre avaliação formativa e somativa é essencial para 

entender suas funções específicas. A avaliação formativa como aquela que, durante 

o desenvolvimento de um programa, oferece informações valiosas para 

aprimoramentos. Sua característica é processual, acompanhando o desenvolvimento 

dos resultados e permitindo ajustes constantes (Haydt, 2008; Scriven, 2018).  

Em contraponto, a avaliação somativa ocorre ao final do processo e serve de 

base para futuras adaptações em programas distintos (Vianna, 2000). Assim, a 

avaliação formativa e a somativa são complementares, oferecendo uma perspectiva 

mais ampla do processo de ensino e aprendizado. 

A proposta de Stufflebeam por meio do modelo CIPP (Contexto, Insumo, 

Processo e Produto), representa uma das contribuições fundamentais à avaliação, 

abrangendo desde o planejamento e a estruturação até a implementação e reciclagem 

das decisões (Stufflebeam, 1968).  

Por sua vez, Harlem afirma que, quando a avaliação busca dinamizar a 

aprendizagem, ela é formativa, sendo somativa se o foco estiver em sintetizar a 

aprendizagem, classificar ou certificar o progresso (Harlem, 2002). A avaliação 

somativa assume um papel informativo, no qual o conhecimento é testado por 

métodos formais e informais, como testes e seminários (Sordi, 2009), sendo 

enfatizado que a avaliação formativa, ou "avaliação para aprendizagem", tem um 
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papel diagnóstico e motiva o aluno ao permitir que ele participe do processo avaliativo, 

compreendendo os critérios de sucesso e promovendo autorreflexão (Gardner, 2012). 

A perspectiva de Perrenoud sobre a avaliação formativa revela que ela deve 

ser uma prática orientadora e adaptativa, favorecendo a regulação da aprendizagem 

e permitindo intervenções corretivas sempre que necessário (Perrenoud, 1999), sendo 

que a função formativa deve se alinhar ao desenvolvimento do ensino, oferecendo 

subsídios para corrigir e adaptar as práticas pedagógicas (Hadji, 2001). 

As metodologias tradicionais que ainda separam a avaliação do ensino, 

focando em uma perspectiva classificatória que não contempla a integração e o 

desenvolvimento contínuo, são criticadas por (Contreras; Lima, 2024), sendo 

destacado que a avaliação classificatória distancia os sujeitos envolvidos, utilizando 

critérios de mérito, punição e recompensa (Esteban, 2003). 

A complexidade e o dinamismo do processo avaliativo exigem que ele seja 

moldado conforme as necessidades de cada contexto, pois a avaliação formativa não 

é um instrumento fixo, devendo ser continuamente ajustada para se adequar à 

realidade específica (Oliveira; Pacheco, 2003). Embora a prática formativa seja 

desafiadora, especialmente em contextos que valorizam a certificação, uma avaliação 

qualitativa pode, sim, substituir a somativa, embora isso cause divergências no qual o 

histórico classificatório prevalece (Fernandes, 2009). 

 

 

2.4.2  Avaliação Quantitativa e Qualitativa 

 

 

A avaliação, em contextos sociais e educacionais, pode ser entendida de 

maneira ampla, englobando métodos quantitativos e qualitativos que se 

complementam na análise dos fenômenos observados. Enquanto os métodos 

quantitativos oferecem dados concretos e palpáveis, facilitando o controle e a previsão 

de resultados, os métodos qualitativos focam em aspectos subjetivos e interpretativos.  

A interpretação qualitativa não visa apenas números, mas sim a compreensão 

profunda dos processos e contextos em que ocorrem, o que pode contribuir para 

melhorar as diversas dimensões do processo educativo (Dias Sobrinho, 2001). No 

entanto, a tendência de valorização do quantitativo é uma realidade, visto que os 
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dados quantitativos, por sua mensurabilidade, são muitas vezes considerados mais 

confiáveis e necessários para sustentar os qualitativos (Flick, 2009). 

A história das ciências sociais está fortemente ligada ao desenvolvimento de 

métodos científicos, e, à medida que esses métodos evoluíram, houve uma adaptação 

das técnicas de mensuração e experimentação para as ciências sociais, permitindo a 

classificação e medição de fenômenos sociais (Lemos Filho, 2006). 

Os métodos de pesquisa qualitativa foram inicialmente empregados em 

estudos antropológicos. A natureza do objeto de estudo demandava um método capaz 

de investigar as interações entre instituições e as interpretações das pessoas sobre 

suas próprias ações. Assim, a pesquisa qualitativa foi desenvolvida para dar suporte 

aos aspectos não mensuráveis presentes nas investigações etnográficas 

(Michaliszyn; Tomasini, 2012). 

Para que métodos de avaliação tenham caráter qualitativo, é essencial 

compreender a qualidade em duas dimensões: formal e política. A qualidade formal 

refere-se ao uso correto e adequado dos instrumentos de análise. No entanto, 

instrumentos ajustados por si só não garantem um processo qualitativo; é necessária 

a qualidade política, isto é, a consideração de aspectos históricos e contextuais nas 

análises realizadas (Demo, 2010). 

A avaliação qualitativa oferece um olhar transformador ao buscar interpretar as 

complexas relações e significados subjacentes nos processos sociais e acadêmicos, 

possibilitando uma compreensão ampliada dos impactos econômicos, sociais, 

políticos e culturais envolvidos (Dias Sobrinho, 2001). A impossibilidade de mensurar 

aspectos culturais e sociais levou à criação de um método alternativo de avaliação. O 

método de avaliação qualitativa busca incluir aspectos subjetivos, destacando, entre 

eles, os aspectos culturais, comunitários e ideológicos no processo de pesquisa 

(Demo, 2010). 

Ao serem utilizadas de forma isolada, ambas as abordagens apresentam 

lógicas distintas. No entanto, o uso articulado de processos qualitativos e quantitativos 

permite uma avaliação qualiquantitativa que integra "a qualidade das quantidades", 

oferecendo uma visão mais completa e balanceada da realidade observada (ibid). 

A avaliação de programas sociais, que utiliza esses dois tipos de métodos, 

busca não apenas mensurar a eficácia e eficiência dos programas, mas também 

entender a fundo o contexto, características e desafios enfrentados. A aplicação de 

uma metodologia mista é necessária para adaptar-se à pluralidade metodológica e ao 
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debate existente sobre a escolha das melhores práticas de avaliação (Falsarella, 

2015). Como argumentado por Cronbach e Rossi, a escolha da abordagem depende 

do contexto e do objetivo da avaliação, evidenciando a necessidade de flexibilização 

e adaptação metodológica (ibid). 

Assim, ao considerar a avaliação em um sentido abrangente, é necessário 

relativizar os métodos qualitativo e quantitativo em suas especificidades, pois ambos 

fornecem informações fundamentais para a compreensão de fenômenos e a 

construção do conhecimento científico (Minayo; Sanches, 1993). 

 

 

2.4.3  Avaliação de Projetos de Educação Ambiental 

 

 

Para uma avaliação eficaz de projetos ambientais, é necessário compreender 

a ligação entre o impacto das iniciativas e a qualidade de vida dos grupos sociais 

beneficiados, estabelecendo uma base conceitual-metodológica que sustente a 

análise. Essa prática de avaliação deve ser entendida como uma área de aplicação 

que envolve teorias e ferramentas de múltiplos campos do conhecimento, e não como 

uma ciência isolada (Balliana, 2013). A avaliação desses projetos não pode ser 

desassociada da relação entre o projeto e a melhoria das condições de vida das 

comunidades ou grupos atendidos (ibid). 

A complexidade dos impactos torna-se evidente, uma vez que os efeitos de 

projetos sociais e ambientais se desdobram não apenas na esfera social, mas também 

em aspectos econômicos e culturais. Muitas vezes, esses projetos influenciam 

diretamente as oportunidades de trabalho e renda, que, por sua vez, afetam o nível 

de satisfação das necessidades materiais e culturais de uma população (Assumpção; 

Campos, 2011). No entanto, os processos de avaliação atuais têm demonstrado 

limitações significativas. Por exemplo, em muitas organizações não governamentais, 

a avaliação é usada primordialmente como uma ferramenta para controle financeiro e 

relato de atividades, com pouca ênfase em medir os reais resultados das ações 

implementadas (Cabral, 2011). 

Os projetos ambientais, especialmente na educação ambiental, enfrentam 

desafios específicos. A área de projetos de educação ambiental é relativamente 
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recente e, por isso, carece de metodologias de avaliação que atendam a suas 

particularidades, especialmente ao abordar diferentes públicos e contextos (Crohn; 

Birnbaum, 2010). A criação de um perfil ambiental das comunidades envolvidas pode 

oferecer um panorama mais fiel para o desenvolvimento de estratégias e a 

implementação de métodos de avaliação que sejam sensíveis à realidade local e ao 

contexto social em que se inserem os projetos (Dias, 2003). 

Um aspecto relevante na educação ambiental é a necessidade de avaliar não 

só o conhecimento transmitido, mas as mudanças comportamentais alcançadas, 

havendo uma tradição no uso da avaliação somativa, focada em medir os resultados 

ao final do projeto (Hug; Hug, 2010). No entanto, para projetos de educação ambiental, 

no qual o foco está na transformação de atitudes, é imprescindível incluir a avaliação 

formativa, que permite ajustes ao longo do processo e assegura uma avaliação 

contínua da eficácia dos programas. 

Ao se buscar a criação de um novo paradigma em educação ambiental, a 

avaliação deve ultrapassar métodos tradicionais de notas ou certificados 

(Depresbiteris, 2001). Para mensurar o sucesso de um projeto, deve-se observar a 

apropriação do cuidado ambiental pelos participantes, refletida em suas condutas. 

Essa avaliação demanda flexibilidade e variedade nos critérios aplicados, evitando 

modelos padronizados. 

Outro ponto importante é a necessidade de diálogo e reflexão nas avaliações, 

considerando que o objetivo principal da educação ambiental é a promoção de 

mudanças de valores e comportamentos (Tomazzelo; Ferreira, 2001). Para tanto, a 

avaliação precisa proporcionar um espaço para a revisão de crenças e valores, 

incentivando o envolvimento dos atores sociais, o que promove a construção de uma 

compreensão coletiva sobre a importância da sustentabilidade. 

 

 

2.5 NECESSIDADE DE UM MODELO DE AVALIAÇÃO 

 
 

A necessidade de se estabelecer uma metodologia para a avaliação dos 

projetos de educação ambiental, e em particular, nos projetos relacionados aos 

trabalhadores, é imperiosa, diante do cenário de que os PEAT’s tem sido muitas vezes 
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concebido e implementado como treinamentos organizacionais, fazendo-se 

necessário verificar até onde foi eficaz a aplicação de um projeto, após a sua aplicação 

(Rama; Nagurvali, 2012), sendo necessário avaliar se os objetivos propostos foram 

atingidos, os conteúdos foram aplicados no seu ambiente de trabalho, e se traduziram 

em mudança do comportamento do trabalhador (Comin; Inocente; Miura, 2011), o que 

é a maior preocupação de um PEAT, de forma que o trabalhador atue como um agente 

de mudança em seu ambiente profissional, e por consequente, em sua participação 

na sociedade. 

A aplicação deste tipo de avaliação é ainda considerada complexa, devido as 

dificuldades na sua implementação e medição (Lima, 2007), em parte por medir 

apenas os resultados imediatos, sem a preocupação de se planejar esta avaliação 

durante o processo de formulação da proposta de treinamento, bem como da falta de 

preocupação na fase pós-treinamento, pois a execução do treinamento sozinho não 

garante o atendimento aos resultados esperados (Kirkpatrick,2014). 

A necessidade deste tipo de avaliação é consensual, devido as diversas 

vantagens e aplicações de seus resultados, como observar os benefícios alcançados 

(Shenge, 2014), a eficácia do processo de ensino-aprendizagem (Kirkpatrick, 2007; 

Baraças, 2017), a identificação de problemas neste processo (Rothwell, 2007), bem 

como a possibilidade de melhorias na proposta de treinamento (Kirkpatrick, 2007; 

Comin; Inocente; Miura, 2011; Baraças, 2017), chegando inclusive na avaliação de 

sua continuidade (Rama; Nagurvali, 2012). 

A nível deste trabalho, foram listados alguns métodos a serem analisados 

quanto a sua melhor adequação para a aplicação na avaliação dos relatórios de 

PEAT’s, que serão objetos deste trabalho. 

 Serão analisado dois métodos de abrangência internacional, os modelos de 

Kirkpatrick (1959;1976) e de Hamblin (1978), devido a sua grande representatividade 

e aceitação mundial (Mourão, 2005), além dos modelos nacionais, como o modelo 

MAIS (Modelo de Avaliação Integrado e Somativo) de Borges-Andrade (1982), que 

trouxe a contribuição de inserir novas variáveis, relacionadas ao contexto do 

treinando, no processo avaliativo (Comin, 2011), além do modelo IMPACT (Modelo 

Integrado de Avaliação do Impacto do Treinamento no Trabalho) de Abbad (1999), 

com uma abordagem mais específica, focada na relação das diversas variáveis 

analisadas com o resultado observado do treinamento (Vitória, 2014), sendo estes 

quatro modelos descritos de forma concisa nos tópicos abaixo.  
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2.5.1  Modelo de Kirkpatrick 
 
 
 O Modelo de Avaliação de Quatro Níveis, foi concebido por Donald Kirkpatrick 

em 1959, através da publicação de alguns artigos no Journal of the ASTD (Kirkpatrick, 

2014), contemplando variáveis relacionadas ao treinamento, passíveis de avaliação, 

sendo posteriormente estruturado e consolidado em um único modelo (Kirkpatrick, 

1976). A metodologia está estruturada em quatro varáveis, conforme descrito abaixo: 

o Reação ao curso, relacionada a satisfação com a ação de treinamento 

implementada. 

o Aprendizagem, relacionada a assimilação dos conteúdos e o alcance dos 

objetivos por parte dos alunos. 

o Comportamento no cargo, no qual é avaliado o impacto do treinamento no 

ambiente de trabalho. 

o Resultado Organizacional, no qual se avalia a melhoria na efetividade dos 

processos e resultados organizacionais. 

Os dois primeiros níveis são vistos como relacionados ao impacto imediato dos 

treinamentos, medidos prioritariamente ao final dos treinamentos, ficando os últimos 

dois níveis, mais relacionados aos resultados de médio e longo prazo (Soares, 2020), 

que são reconhecidamente de maior nível de dificuldade, mas que não deve ser 

negligenciado (Comin, 2011). 

  

 

2.5.2  Modelo Hamblin 
 

 

O modelo de avaliação de treinamento estabelecido por Hamblin, intitulado “Modelo 

do Valor Final”, manteve a mesma estrutura do modelo dos quatros níveis de 

Kirkpatrick, tendo a diferenciação em relação ao último nível, no qual Hamblin 

subdividiu o nível de resultados organizacionais em outros dois novos níveis (Hamblin, 

1978), transformando o nível de “Resultados” de Kirkpatrick, nos níveis de “Mudança 

Organizacional” e “Valor Final”, conforme observado na figura 2. 
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Figura 2: Níveis de Avaliação nos Modelos de Kirkpatrick (1976) e de Hamblin 

(1978) 

 
 

Fonte: Vitória (2014). 

 

 Na visão de Hamblin, o nível de Mudança Organizacional estaria relacionado 

as mudanças ocorridas nos processos da organização, e o nível de Valor Final estaria 

mais relacionado aos custos dos treinamentos e seus benefícios para os resultados 

organizacionais (Dutra, 1979; Borges-Andrade, 2002; Soares, 2020),  

Ambos os autores (Kirkpatrick e Hamblin) são unânimes em descrever um 

vínculo positivo e progressivo em relação a relação interna entre os níveis de cada um 

dos modelos (Mourão, 2005; Borges-Ferreira, 2009; Comin, 2011). 

 
2.5.3  Modelo MAIS 
 

 O modelo MAIS (Modelo de Avaliação Integrado e Somativo) foi 

inicialmente concebido para aplicação na área educacional (Borges-Andrade, 1982), 

sendo posteriormente expandido para aplicação no ambiente empresarial (Borges-

Andrade, 2006). Este modelo compreende as seguintes fases de avaliação: insumo, 

procedimentos, processo, resultados e ambiente, com a subdivisão deste último 
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componente em: apoio, disseminação, necessidades e resultados de longo prazo 

(Borges-Andrade, 2002).  

 O modelo MAIS está estruturado em cinco varáveis, e quatro subníveis 

desdobrados na última variável, conforme descrito abaixo (Borges-Andrade, 2002, 

2012; Comin, 2011): 

• Insumo, são fatores que ocorrem antes da realização do evento de treinamento 

e pode interferir na participação e motivação do treinando, tais como as experiências 

passadas junto à organização. 

• Procedimentos, que constituem os passos que são adotados para a 

implementação do treinamento, conforme planejado. 

• Processos, são os resultados imediatos, observáveis durante a realização do 

treinamento, se constituindo parte do resultado mais amplo da aprendizagem. 

• Resultados, correspondem ao produto obtido a partir do treinamento, 

imediatamente ao final da realização do mesmo, constituindo-se em um dos principais 

focos dos processos avaliativos, estando alinhado aos dois primeiros níveis de 

Kirkpatrick (1976) e de Hamblin (1978). 

• Ambiente, se refere a todos os componentes ambientais que podem interferir 

no processo, tais como situações na sociedade, na organização ou na escola. Esta 

variável está subdivida de acordo com os itens abaixo: 

o Necessidades, que estão relacionadas as necessidades do trabalho, 

como um desempenho superior ao atual. 

o Apoio, que representa aquelas variáveis que estão fora do ambiente 

organizacional, que que podem interferir na realização do treinamento, bem como nos 

resultados da aprendizagem e de médio e longo prazo. 

o Disseminação, está relacionada com os meios que podem afetar a 

escolha do treinamento, incluindo principalmente os processos de divulgação. 

o Resultados de longo prazo, que estão bastante relacionados aos dois 

últimos níveis de Kirkpatrick (1976) e de Hamblin (1978), constituindo-se assim em 

mudanças comportamentais no exercício do cargo, bem como melhorias nos 

resultados organizacionais. 

Esta estrutura se torna mais visível através da figura 3 abaixo. 

 

Figura 3: Modelo de Avaliação Integrado e Somativo - MAIS 
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Fonte: Borges-Andrade (1982, 2006) 

 

Sua contribuição está em acrescentar novas variáveis ao processo de 

avaliação, incluindo aspectos que não estão ligadas diretamente a realização do 

treinamento, buscando assim identificar outros aspectos que possam interferir no 

treinamento, tais como os componentes anteriores ao treinamento e o contexto 

organizacional, que possam influenciar diretamente nos demais resultados de todo o 

processo de treinamento (Comin, 2011). 

 

 

2.5.4  Modelo IMPACT 
 
 
 O modelo IMPACT - Modelo Integrado de Avaliação do Impacto do Treinamento 

no Trabalho, foi sistematizado por Abbad (1999), buscando verificar o impacto do 

treinamento no ambiente de trabalho, através do foco na transferência do resultado 

do processo de aprendizagem, em relação ao ambiente de trabalho, através de todo 

um suporte para que ocorra esta transferência (Mourão, 2005). O modelo IMPACT 

está subdividido em sete componentes, estando a sua estrutura descrita abaixo 

(Abbad, 2012). 

• Percepção de Suporte Organizacional, que está ligada diretamente a visão dos 

participantes em relação as práticas organizacionais. 
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• Características do Treinamento, que está mais relacionado ao material didático 

e as bibliografias utilizadas. 

• Características da Clientela, que contempla as características psicossociais 

dos treinandos. 

• Reação, no qual se avalia a opinião do treinando em relação aos aspectos da 

realização do treinamento. 

• Aprendizagem, que está associado ao grau de aprendizado dos conceitos ensinados 

no curso. 

• Suporte à Transferência, que está associado ao apoio dado pela organização 

para a efetiva aplicação prática de todo o aprendizado gerado pelo treinamento. Este 

suporte pode ser subdividido em três tipos de dimensões (Borges-Andrade et al., 

2012; Abbad et al., 2010). 

o Apoio Gerencial, que contempla o apoio dado pela organização, através 

de seus gerentes. 

o Suporte Psicossocial, que retrata todo o apoio dado para o exercício das 

competências obtidas nos treinamentos, no ambiente de trabalho. 

o Suporte Material, que está claramente relacionada a disponibilização de 

todo o tipo de recursos, material ou financeiro, para ocorrência plena da transferência 

no ambiente de trabalho.  

• Impacto do Treinamento no Trabalho, no qual se busca avaliar a correta 

aplicação no ambiente de trabalho, dos conhecimentos, habilidades e atitudes obtidas 

a partir do treinamento aplicado. 

Os níveis de Reação, de Aprendizagem e de Impacto de treinamento no modelo 

IMPACT, estão diretamente correlacionados com os mesmos níveis estabelecidos por 

Kirkpatrick (1976) e por Hamblin (1978). 

Este modelo é considerado um modelo mais contemporâneo, não focando no 

resultado do treinamento em si, mas sim nas relações existentes entre os seus 

componentes que possam impactar o processo de transferência no ambiente de 

trabalho, não contemplando os resultados organizacionais no seu modelo (Soares, 

2020). Na visão de Abbad, os efeitos do treinamento nas ações dos treinandos e seu 

desempenho no ambiente de trabalho dependem diretamente de um ambiente 

organizacional propício ao desenvolvimento contínuo (Mourão, 2005). A estrutura do 

modelo IMPACT pode ser visualizada através da figura 4. 
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Figura 4: Modelo de Avaliação do Impacto do Treinamento no Trabalho - IMPACT 

 

  

Fonte: Abbad (1999) 

 

 Os modelos de Kirkpatrick, Hamblin e o modelo MAIS, são classificados como 

genéricos (Pilati, 2004; Borges-Andrade, 2012), devido ao foco na avaliação em si, 

mesmo que o MAIS inclua algumas variáveis a mais, como preditivas a obtenção do 

resultado desejado (Borges-Ferreira, 2009), sendo o modelo IMPACT classificado 

como específico (Borges-Andrade, 2012; Soares, 2020), por buscarem avaliar a 

relação existentes entre as variáveis analisadas, sendo desenvolvido inicialmente e 

amplamente utilizado na educação à distância (Comin, 2011). 

 

2.5.5  Seleção do Modelo Aplicado 
 

Diante do detalhamento dos métodos de avaliação de treinamento descritos 

acima, podemos perceber que os métodos de Kirkpatrick e de Hamblin tem o objetivo 

explícito de se avaliar o efeito imediato nos resultados dos treinamentos realizados, 

bem como a curto, médio e longo prazo, não buscando em momento alguns, se 

averiguar os fatores que contribuem diretamente para estes resultados. 

O advento do modelo MAIS de avaliação, de caráter mais sistêmico, trouxe a 

contribuição de acrescentar novos fatores a serem avaliados, por entender que são 

variáveis preditivas no resultado final dos treinamentos, devido a sua contribuição na 

construção deste resultado no treinamento aplicado. 

No modelo IMPACT, há uma preocupação em se avaliar as relações existentes 

entre as várias variáveis de interesse para a aplicação de um treinamento, bem como 

na sua contribuição para o resultado do treinamento, não havendo uma priorização 
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com foco nos resultados em si destes treinamentos, apresentando assim um caráter 

específico e uma ampla aplicação na educação à distância. 

A partir da proposta deste trabalho, de se avaliar a aplicação de processos 

avaliativos nos relatórios de PEAT’s, protocolados no órgão ambiental competente, 

não havendo o objetivo de se avaliar as variáveis inerentes aos processos de 

realização dos treinamentos, bem como na sua contribuição para o resultado final do 

treinamento realizado, podemos perceber que: 

o O modelo IMPACT não é adequado para aplicação nesta pesquisa, pois não 

se alinha ao objetivo principal deste trabalho, por ter um foco em avaliar as relações 

existentes entre as várias variáveis do processo, em detrimento de se buscar como 

objetivo, a avaliação do resultado do treinamento, apesar de sua grande contribuição 

na compreensão das ações destes fatores ao longo da realização dos treinamentos. 

o O modelo MAIS atenderia a nossa necessidade de se avaliar os resultados dos 

PEAT’s, objeto do nosso trabalho, porém com uma demanda maior de análise, em 

fatores que não avaliam diretamente o resultado final do treinamento, sendo mais 

abrangente e sistêmico que os modelos de Kirkpatrick e de Hamblin, porém com um 

excesso de demanda, que não é necessária para a realização desta pesquisa. 

o Vale lembrar que o produto final deste trabalho está relacionado a uma 

sistemática de avaliação para aplicação nos PEAT’s, que possa ser viável de 

implementação, de forma objetiva e com a maior praticidade possível, devendo assim 

ser priorizado métodos que efetivamente avaliem os treinamentos em si, à curto, 

médio e longo prazo,  sem o acréscimo de novas demandas relacionadas a análise 

de novos fatores, que gerariam um aumento de tempo e recursos, que embora 

ampliem a visão sistêmica do processo de treinamento, não são o foco desta 

pesquisa. 

o Ao analisarmos os modelos de Kirkpatrick e de Hamblin, é possível observar 

que as variáveis mensuráveis nestes modelos, foram contempladas de alguma forma, 

em algum dos critérios dos outros dois modelos. A questão da diferenciação destes 

dois métodos, está basicamente relacionada a subdivisão do último nível de 

Kirkpatrick, em dois novos níveis por Hamblin, apesar de na essência, continuarem 

avaliando as mesmas variáveis, relacionadas aos resultados pessoais e 

organizacionais do treinamento, estando o modelo de Kirkpatrick apresentado de 

forma mais concisa. 
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Diante das considerações acima, será aplicado na avaliação dos relatórios de 

PEAT, os passos metodológicos do modelo de avaliação de quatro níveis de 

Kirkpatrick, pois apesar da existência de várias metodologias para esta avaliação, este 

modelo é o mais utilizado nas organizações para avaliação do processo de ensino-

aprendizagem (Bates, 2004; Baraças, 2017; Berry, 2020), sendo utilizado como 

modelo padrão em muitas empresas (Silveira, 2020), sendo o mais popular 

internacionalmente (Comin; Inocente; Miura, 2011; Baraças, 2017; Johnston, 2018).  

Assim, a partir dos dados acima expostos, será apresentado no próximo tópico, 

as etapas do modelo dos quatro níveis de Kirkpatrick de forma mais detalhada, bem 

como suas críticas e refutações, além de todo um histórico de sua aplicação nos meios 

educacionais e organizacionais. 

 

 

2.6  O MODELO DE AVALIAÇÃO DE QUATRO NÍVEIS DE KIRKPATRICK 

 
 

O modelo dos quatro níveis de Kirkpatrick tem ampla aplicação corporativa e 

reconhecimento internacional, que pode ser percebida por pesquisas realizada junto 

a grandes empresas no Brasil, no qual se constatou 100% de utilização do modelo de 

Kirkpatrick nestas organizações (Lima, 2007), bem como em relatório do ABRH 

(1999), onde se verificou esta predominância junto a 269 empresas de diversos 

tamanhos, com aplicação em 32 % destas organizações. 

 
 
2.6.1  O modelo de Kirkpatrick 

 
 

O modelo de avaliação de quatro níveis, foi concebido por Donald Kirkpatrick 

em 1959, através da publicação de alguns artigos no Journal of the ASTD (Kirkpatrick, 

2014), como um modelo eficaz para a avaliação dos treinamentos organizacionais, 

sendo atualizado em 1993, através da publicação do livro “Evaluating Training 

Programs: The Four Levels”, e ao longo dos anos adaptado para aplicação nas áreas 

médicas (Rouleau et al., 2019; Chia et al., 2022; Herrmann et al., 2022; Canfield et al., 

2023; Momennasab et al., 2023; Schott et al., 2024) e educacionais (Alliger et al., 

1997; Salas; Cannon-Bowers, 2001; Bates et al., 2004; Berry, 2020), bem como na 
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educação ambiental (Silveira, 2020). Atualmente este modelo é classificado apenas 

como “Modelo Kirkpatrick” (Kirkpatrick, 2014). 

Os quatro níveis do modelo de Kirkpatrick, estão descritos como de reação, de 

aprendizado, de mudança de comportamento e por último, de resultados do 

treinamento, conforme figura 5.  

 

FIGURA 5 - Modelo de avaliação de Kirkpatrick 

 

 
Fonte: https://artpictures.club/autumn-2023.html 

 

Na visão de Kirkpatrick ocorre uma cadeia de causa e efeito interdependentes 

entre estes níveis propostos para a avaliação, no qual um bom aproveitamento em um 

determinado nível, aumentará as possibilidades de sucesso nos níveis subsequentes 

(Kirkpatrick; Hamblin, 1978; apud Comin; Inocente; Miura, 2011). 

Esta visão é contestada por Alliger, por entender que não há esta hierarquia 

defendida por Kirkpatrick (Alliger; Janak, 1989). Nesta ótica, o nível de reação não é 

condicionador dos itens seguintes, não havendo a premissa de necessidade de um 

bom nível na avaliação de reação, para que os outros níveis possam ocorrer 

satisfatoriamente (Abbad; Gama; Borges-Andrade, 2000). 

Como contraponto a esta visão crítica, é possível observar em uma pesquisa 

de Sandy Almeida (Kirkpatrick, 2014), que há uma relação estatística significativa 
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entre os níveis de reação e aprendizagem, bem como entre os níveis de mudança de 

comportamento e resultados pessoais e organizacionais, mantendo neutra entre os 

níveis de aprendizado e mudança de comportamento. 

 
 
2.6.2 O primeiro nível - Reação 

 
 

Este nível inicial é aquele comumente aplicado em todos os tipos treinamentos, 

sendo inclusive exigido pelos órgãos ambientais para aprovação de projetos de 

educação ambientais, e monitorados através dos relatórios enviados a estes órgãos, 

representando a primeira reação do treinando ao programa apresentado, no qual se 

busca captar informações confiáveis (Comin; Inocente, Miura, 2011; Sun et al., 2022), 

através de avaliações referentes as ações educativas apresentadas, as comunicações 

prévias ao treinamento, a infraestrutura disponibilizada, bem como a atuação dos 

facilitadores responsáveis pelo treinamento (Lima,2007; Comin; Inocente, Miura, 

2011; Silveira, 2020), incluindo a aplicabilidade em seu local de trabalho (Hamblin, 

1978 apud Comin; Inocente, Miura, 2011), entre outras informações coletadas. 

Em suma, esta avaliação se apresenta como uma pesquisa de satisfação do 

cliente (Baraças, 2017; Sun et al., 2022), no qual se coleta informações importantes, 

na visão do principal interessado, sobre os momentos de capacitação apresentado, 

proporcionando informações valiosas para a melhoria no planejamento das ações 

educativas e na implementação do programa em questão (Shenge, 2014). 

A utilização de formulários, em forma de questionários, aplicados ao final do 

programa para avaliar esta fase, é bastante disseminada entre as empresas ou 

setores responsáveis (Noe, 2010; Rusciolelli et al., 2020; Silveira, 2020; Fischer et al., 

2023; Leibowitz; 2024 et al., Lindig et al., 2024), para coletar as informações 

necessárias para a avalição nesta fase. 

Uma questão importante levantada por diversos autores, é que uma reação 

positiva nesta fase, não garante por si só, a efetividade do programa como um todo 

(Comin; Inocente, Miura, 2011, Baraças, 2017), mas reafirmam a importância de uma 

reação positiva, na medida que uma insatisfação nesta fase impactará o processo de 

aprendizado na próxima fase, bem como a motivação para a aplicação em seu local 

de trabalho (Kirkpatrick, 1993; Baraças, 2017; Silveira, 2020).  
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2.6.3 O segundo nível - Aprendizagem 

 
 

Nesta fase, o objetivo é perceber o quanto do programa executado foi capaz 

de transferir os conteúdos previstos em seu planejamento (Kirkpatrick, 1993, Comin; 

Inocente, Miura, 2011), avaliando a mudança de perspectiva através do 

desenvolvimento de novos Conhecimentos, habilidades e atitudes (Baraças, 2017, 

Khan et al., 2023). 

Uma questão importante é aplicar esta avaliação, de modo a se mensurar a 

variação obtida após a aplicação do processo de ensino-aprendizagem (Lima, 2007), 

com a aplicação de métodos que possam avaliar o nível do treinando, antes e após a 

realização do treinamento (Kirkpatrick, 1993; Baraças, 2017, Silveira, 2020; Lotfali; 

Tayebi; Khoshgoftar, 2023; Goto; Miura, 2023), de modo a prover um padrão de 

referência para esta avaliação (Baraças, 2017), permitindo assim verificar que a 

variação foi obtida a partir do período do programa (Duke, 2017; Wolderslund; Kofoed; 

Ammentorp, 2020; Khan et al., 2023), gerando assim indicadores confiáveis para a 

avaliação da aprendizagem (Kirkpatrick, 1993). 

Para isto, é aplicada diversas metodologias para a realização da avaliação com 

este enfoque, como as provas teóricas, aplicadas ao final do processo, referentes aos 

conteúdos apresentados (Barreira, 2019; Rusciolelli et al., 2020), observação 

(Barreira, 2019), testes orais, estudos de caso, simulações e questionários de 

autoavaliação (Rusciolelli et al., 2020, Carnell et al., 2022), bem como entrevistas 

(Silveira, 2020) e a utilização de grupos de controle (Kirkpatrick, 1993). 

 
 
2.6.4 O terceiro nível - Comportamento 

 
 

Este é o momento em que se avalia o pós-treinamento, no que ocorre após o 

treinando deixar o programa de formação (Rusciolelli et al., 2020), no qual se busca 

verificar a aplicação do que foi apresentado no programa de formação (Baraças, 2017; 

Barreira, 2019), através da mudança de comportamento no ambiente de trabalho 

(Kirkpatrick, 1993; Lima, 2007; Comin; Inocente, Miura, 2011; Carnell et al., 2022), 

avaliando a extensão da alteração comportamental no ambiente de trabalho que 
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possam resultar em melhor desempenho pessoal, sendo para isto estabelecido 

padrões avaliativos relacionados as atividades em seu local de trabalho (Lima, 2007). 

É relevante considerar que nem todo conteúdo adquirido ao longo de processos 

de formação, são utilizados e promovem mudanças de comportamento (Winfred et al., 

2003), pois segundo Kirkpatrick, não há como ter mudança comportamental, se não 

houver tido alterações na fase de aprendizagem, em relação a aquisição de 

conhecimento, habilidades ou atitudes (Kirkpatrick, 1993).  Na visão de Silveira, são 

necessárias algumas condições para uma mudança comportamental no ambiente de 

trabalho, como ter o desejo de mudar, ter o conhecimento de como mudar, estar em 

um ambiente profissional favorável a mudança, e finalmente ser recompensado 

pessoal ou socialmente (Silveira, 2020). 

Neste tipo de avaliação, é necessário que se respeite um intervalo de tempo, 

entre o término da formação e a implementação deste nível de avaliação, de modo a 

possibilitar o desenvolvimento deste novo comportamento em seu ambiente de 

trabalho (Alliger et al., 1997; Gunderman, 2015; Suarez; Jung; Lindeman, 2021; 

Carnell et al., 2022), tendo exemplos de intervalos de 1 mês (Sun et al., 2022; 

Leibowitz; 2024 et al., Lindig et al., 2024), de 3 meses (Huang et al., 2022; Sun et al., 

2022), de 6 meses (Uden-Holman, 2014; Wolderslund; Kofoed; Ammentorp, 2020; 

Huang et al., 2022), de um ano (Huang et al., 2022; Limon, 2022) e de dois anos 

(Limon, 2022). 

 Kirkpatrick realça a necessidade de se respeitar um prazo compatível com esta 

mudança, apesar da dificuldade de não se saber exatamente quando haverá esta 

mudança comportamental (Kirkpatrick, 1993). 

Vale ressaltar que vários trabalhos relatam terem realizada a avaliação do nível 

3 de Kirkpatrick, porém com a aplicação de formulários logo após a aplicação do 

treinamento, contemplando perguntas relacionadas a uma autoavaliação de mudança 

de comportamento (Chia et al., 2020; Fischer et al., 2023; Khan et al., 2023), não 

considerando a aplicação do conteúdo nas suas atividades laborais. 

Para este modelo de avaliação, ocorre a aplicação de diversas metodologias, 

tais como a aplicação de questionários (Endres, 1990, Baraças, 2017; Chia et al., 

2020; Rusciolelli, 2020; Huang et al., 2022), a realização de entrevistas (Endres; 

Kleiner, 1990; Comin; Inocente, Miura, 2011; Rusciolelli et al., 2020; Silveira, 2020), 

avaliação de desempenho (Comin; Inocente, Miura, 2011; Carnell et al., 2022), a 

aplicação da avaliação 360º (Endres; Kleiner, 1990; Baraças, 2017; Barreira, 2019), 
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através da avaliação pelos pares, de uma autoavaliação, e da avaliação da supervisão 

responsável (Sun et al., 2022), sendo o feedback deste supervisor fundamental para 

se alcançar os resultados comportamentais desejados (Kirkpatrick, 2014).  

A importância da avaliação neste nível do modelo de Kirkpatrick, é observado 

a partir de resultados observados em trabalhos como a pesquisa de Josh Bersin, em 

2008, no qual é observado que 70% do aprendizado ocorre após o momento da 

formação, no ambiente de trabalho (Kirkpatrick, 2014), conforme a figura 6. 

 

FIGURA 6 - Onde a aprendizagem acontece 

 

 

Fonte: https://www.makingbusinessmatter.co.uk/wp-

content/uploads/2015/06/Kirkpatrick-White-Paper-NEW-2014.pdf 

 

Bem como em um relatório de 2006, da American Society for Training and 

Development (ASTD), no qual é retratado que o fracasso nos processos de formação 

ocorre na fase de sua aplicação no ambiente de trabalho, devido a falta de 

oportunidade de aplicar o que foi aprendido e pela falta de acompanhamento e 

monitoramento (Kirkpatrick, 2009), conforme a figura 7. 

 

FIGURA 7 - Causas de falhas nos treinamentos 
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Fonte: https://openspaceconsulting.com/wp-

content/uploads/2019/06/Kirkpatrick-Four-Levels-wp-updated.pdf 

 
 
2.6.5 O último nível - Resultado 

 
 

Neste momento avaliativo, se busca identificar os impactos positivos de todo o 

programa de formação nos resultados na organização (Baraças, 2017; Rusciolelli et 

al., 2020), a partir do desenvolvimento pessoal e comportamental do empregado, em 

decorrência da participação e eficácia nas fases anteriores do processo de ensino-

aprendizagem (Barreira, 2019).  

Este último nível apresenta um consenso dos especialistas quanto a considera-

lo como o mais difícil (Comin; Inocente, Miura, 2011), pois há uma dificuldade em 

comprovar que a alteração de determinado resultado organizacional  seja em 

decorrência direta da eficácia de todo um processo de formação (Kirkpatrick, 1993; 

Lima, 2007; Noe, 2010; Rusciolelli et al., 2020; Silveira, 2020), sendo que esta 

dificuldade em relação a resultado organizacional é fundamentada em suas 

características de ser mais macro e de médio ou longo prazo (Kirkpatrick, 1993, 

Backhouse et al., 2017). 

Nesta busca incessante em se obter formas de relacionar os resultados da 

formação ao resultados organizacionais, é realçada a necessidade de se estabelecer 

metas e objetivos claros e mensuráveis (Kirkpatrick, 2014), sendo relacionada 

algumas formas de medição, que apresentem esta relação, mesmo que indireta, tais 

como medições relacionadas a maior produtividade, redução de reclamações e de 

custos, crescimento da lucratividade (Kirkpatrick, 1993), melhores resultados 

comerciais e incremento dos lucros (Winfrey et al., 1999 apud Shenge, 2014), 

menores taxas de acidentes (Noe, 2010), redução do desperdício e melhoria da 

qualidade no espaço laboral (Figueira, 2003) e questionários de pesquisa de clima 

organizacional (Baraças, 2017).  

O benefício na utilização desta metodologia se fundamenta na possibilidade de 

se avaliar o cenário de pré e pós realização do programa de formação, devido a 

característica de monitoramento contínuo destes tipos de indicadores. 

 
 
2.6.6 Aplicação na Área Organizacional   
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 A aplicação do modelo de quatro níveis de Kirkpatrick é amplamente aceito, e 

disseminado na maioria das empresas, porém apresenta uma realidade bem 

superficial, onde na maior parte das organizações, se limita aos níveis de reação e de 

aprendizagem (Van Burem; Erskine, 2002; Lima, 2007; Noe, 2010; Carnell et al., 2022; 

Stemp et al., 2022; Khan et al., 2023), no qual os profissionais que conduzem os 

programas de formação, se sentem mais confortáveis nestes níveis devido a sua 

menor complexidade (Kirkpatrick, 2014), além da dificuldade na aplicação de modelos 

de avaliação nos níveis de comportamento e de resultado (Silveira, 2020). 

 Pesquisas realizados junto as empresas, confirmaram a predominância das 

avaliações nos níveis 1 e 2 , em detrimento dos níveis 3 e 4 (Baraças, 2017), como 

podemos ver na pesquisa de Van Buren, onde os cursos de formação apresentaram 

avaliação de reação em 78% dos casos, de aprendizagem em 32%, a de 

comportamento em 9% dos casos e apenas 7% nas avaliações de correlação com o 

resultado organizacional (Van Buren; Erskine, 2002), sendo este dados  corroborados 

por outra pesquisa, no qual predominou a avaliação de nível 1 com 91%, seguida pela 

avaliação de aprendizagem com 54%, passando pela avaliação de comportamento 

com 23% e no último nível de avaliação, a ocorrência em 8% das organizações (Noe, 

2010), conforme é possível visualizar na figura 8 abaixo. 

 

FIGURA 8 - Aplicação dos níveis de Kirkpatrick nos cursos de formação  

 

 

Fonte: Baraças (2017) 
 

 Estes gráficos demonstram que se tem gastado muito tempo na concepção e 

aplicação do treinamento, no qual é normalmente aplicada as avaliações de reação e 



70 
 

de aprendizagem, sem a preocupação em reservar tempo para a aplicação das 

avaliações nos níveis do comportamento e dos resultados organizacionais, que em 

última instância, justificam a realização destes cursos de formação (Kirkpatrick, 2014).

  

 
2.6.7 Aplicação na Área Educacional e Ambiental   

 
 
 A utilização do modelo de quatro níveis de Kirkpatrick na área educacional já é 

bastante difundida, sendo utilizado como modelo de avaliação para resultados de 

programas na área de educação (Berry, 2020), pois os princípios descritos no conceito 

de Kirkpatrick, aplicado as organizações, se adequam as necessidades previstas nos 

processos de ensino-aprendizagem (Lima, 2007). 

 A sua aplicação nesta pesquisa vai ao encontro da visão estabelecida, de que 

os projetos de educação ambiental dos trabalhadores estão mais próximos da 

estrutura de um programa de formação organizacional (Peixoto; Mattos; Cataldo, 

2015; Saisse et al., 2016), sendo o modelo de Kirkpratick uma ferramenta que pode 

ser bastante eficiente na mensuração dos resultados dos projetos de educação 

ambiental, apresentados aos órgãos ambientais, em atendimento as exigências 

previstas nos processos de licenciamento ambiental (Silveira, 2020), contribuindo para 

a gestão ambiental das empresas e o monitoramento de seu desempenho ambiental. 

 Na visão da educação ambiental, os seus projetos encaminhados nos 

processos de licenciamento ambiental, buscam conscientizar as populações 

impactadas, de modo que possam exercer a sua cidadania na defesa da preservação 

do seu meio ambiente mais próximo e na sua totalidade, sendo o principal objetivo a 

mudança de comportamento. Nos projetos aplicados aos trabalhadores, se busca uma 

mudança no comportamento em seu ambiente de trabalho, de modo que possa atuar 

preventivamente nas questões ambientais, durante a execução de suas atividades, 

sendo lógico que estas mudanças se manifestem também em uma participação 

cidadã em suas comunidades (Silveira, 2020). 

 Uma visão apresentada por Silveira, referente a uma concepção educacional 

para os projetos de educação ambiental, aplicada em um modelo de uma educação 

não formal, são apresentados alguns objetivos para estes projetos ambientais, 

correlacionados com os níveis do modelo de Kirkpatrick (Silveira,2013 apud 2020), 

conforme descrito na figura 9 abaixo.  
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FIGURA 9 - Relação dos objetivos da educação ambiental com o modelo de Kirkpatrick  

 

 
Fonte: Silveira (2020) 

  

Os mesmos desafios apresentados pela aplicação do modelo de Kirkpatrick no 

meio organizacional, se aplicam também nas condições da educação ambiental não 

formal, relacionado a definição dos meios avaliativos para cada nível estabelecido, 

principalmente aqueles referentes aos níveis de aprendizado e resultados. São 

citados por Silveira, alguns efeitos da mudança de comportamento que podem ser 

usados para uma avaliação mais direcionada a área ambiental como a melhoria da 

limpeza do local de trabalho, a redução no consumo de insumos, como água e 

energia, melhor segregação de resíduos, bem como a redução de acidentes 

ambientais e de condições de riscos operacionais (Silveira, 2020). 
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3. METODOLOGIA DA PESQUISA 

  
 

Neste capítulo está apresentado a classificação da pesquisa realizada, bem 

como as características das metodologias aplicadas, e os passos metodológicos 

realizados.  

 

 

3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

 
 

 Esta pesquisa, baseada nos critérios estabelecidos por Vergara (2007), 

é classificada quanto aos fins, como exploratória e descritiva, na medida que foi 

realizada em uma área que ainda há pouco material disponibilizado com o enfoque 

proposto, também sendo descritiva porque buscou esclarecer fatores que contribuem 

para o objeto da pesquisa, bem como estabelecer as interações entre eles. Quanto 

aos meios, é bibliográfica e documental, contemplando o acesso público a 

documentos de cunho ambiental, através do IBAMA, por meio do SEI – Sistema 

Eletrônico de Informações. 

 

 

3.2 COLETA DE DADOS  

 
 

Para a coleta de dados, foi utilizado um recorte na aplicação dos projetos de 

educação ambiental, relacionados às atividades de exploração e produção de 

petróleo, sendo para isto utilizado os dados referentes a um projeto de educação 

ambiental dos trabalhadores (PEAT), na área de negócios de exploração e produção 

de petróleo no Brasil. 

Na análise dos relatórios de PEAT’s aplicáveis ao recorte utilizado para este 

estudo, foram utilizados os dados constantes nos relatórios anuais de execução do 

PEAT, relacionados a atividade de exploração e produção offshore de petróleo, 

referente às atividades realizadas no período de 2015 a 2023, arquivados no 

respectivo órgão regulador (IBAMA), disponíveis para acesso público, conforme 

previsto na lei federal nº 10.650/03 (BRASIL, 2003), e ratificada na lei federal nº 

12.527/11, de acesso à informação (BRASIL, 2011). 
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A figura 10 sintetiza os passos metodológicos desta pesquisa: 

 

 

FIGURA 10: Passos metodológicos da pesquisa 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
 

O primeiro passo metodológico adotado foi a elaboração de uma revisão 

narrativa relacionado ao tema da educação ambiental e a definição das palavras-

chave a serem utilizadas nas revisões sistemáticas da literatura. 

No segundo momento, foram realizadas as revisões sistemáticas da literatura, 

referente aos temas da educação ambiental, dos projetos de educação ambiental e 

aos específicos dos trabalhadores, bem como aos materiais referentes a teoria de 

Kirkpatrick. 

No terceiro passo, foi elaborado o referencial teórico relacionado aos temas 

abordados nas revisões sistemáticas do passo anterior, e aos temas da avaliação 

educacional e corporativa, bem como aos modelos de avaliação aplicados ao 

ambiente corporativo e especificamente ao modelo de Kirkpatrick. 



74 
 

O quarto passo contemplou o estudo de caso, abrangendo a área de 

exploração e produção de petróleo, e de forma mais específica, a perfuração offshore 

de petróleo.  

O quinto passo trouxe a análise documental nos relatórios de PEAT 

disponibilizados pelo órgão ambiental competente (IBAMA), em comparação com os 

pressupostos do modelo de Kirkpatrick. 

No sexto passo foi elaborada uma proposta de modelo de avaliação, a ser 

aplicada nos projetos de educação ambiental dos trabalhadores. 

Finalmente no sétimo passo, é realizada a conclusão do trabalho, com a 

relevância do modelo de avaliação proposto, suas limitações, bem como proposições 

para trabalhos futuros. 

 
  
3.3 CRITÉRIOS COMUNS UTILIZADOS NAS PESQUISAS BIBLIOGRÁFICAS 

REALIZADAS 

 
 

  A metodologia utilizada para a definição do portfólio bibliográfico, foi a revisão 

sistemática da literatura, e contemplou os passos estabelecidos no documento 

PRISMA 2020, referente a “Research Methods and Reporting” (Page et al., 2021). 

Como metodologias complementares, aplicadas de forma a ampliar o conteúdo do 

portfólio bibliográfico, foi utilizada a pesquisa bibliográfica narrativa (Rothe,2007), se 

“constitue basicamente, de análise da literatura publicada em livros, artigos de revista 

impressas e/ou eletrônicas na interpretação e análise crítica pessoal do autor”, e 

também a metodologia de "snowballing" (Lecy; Beatty, 2012), de modo a possibilitar 

uma ampliação do portifólio bibliográfico a ser utilizado na realização desta pesquisa. 

A pesquisa teve o cuidado de buscar somente nas bases de maior aderência 

ao tema da pesquisa. Para isto, foi selecionada as bases da Scopus e da Web of 

Sciences, para artigos em inglês, e na língua portuguesa, foram pesquisados na base 

de periódicos da Capes (ministério da educação do Brasil), por consolidar os artigos 

em língua portuguesa a partir de diversas bases de dados nacionais e internacionais. 

No processo de pesquisa nos bancos de dados, foi selecionado que as 

palavras-chave (termos) a serem pesquisados, fossem buscadas nos títulos, resumos 

e palavras-chave dos artigos. Como premissa para esta pesquisa nas bases de dados, 

foi definido que não seriam aceitos teses, dissertações ou artigos de congressos, 
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sendo os resultados destas pesquisas exportados através de arquivos em formato 

BibTex e/ou RIS, sendo posteriormente consolidados e analisados através do 

software RAYYAN (Ouzzani et al., 2016). 

 
 
3.4 METODOLOGIA PARA A SELEÇÃO DAS PALAVRAS-CHAVE 

 
 

    Foi realizada uma pesquisa nas bases de dados citados no item anterior, 

sendo utilizadas inicialmente como palavras chaves os termos “Educação Ambiental” 

OR “Environmental Education” associados na primeira pesquisa aos termos 

“Licenciamento Ambiental” OR “Environmental Licensing” e associados na segunda 

pesquisa aos termos “Avaliação de impactos” OR “impact assessment”. 

Como resultado destas duas pesquisas, foi obtido o retorno de 25 artigos da 

base da Web of Science e 71 artigos da base da Scopus, totalizando 96 artigos 

selecionados. Após esta etapa, foi necessário excluir os arquivos que estavam em 

duplicidade, sendo excluídos 15 arquivos duplicados, permanecendo ainda 81 

arquivos na base de dados.  

Depois foi aplicado uma análise em relação ao alinhamento do título/title dos 

artigos selecionados, verificando a sua adequação em relação ao tema proposto para 

a pesquisa, sendo excluído mais 48 artigos, restando assim 33 a serem analisados. 

Após esta etapa, foi feita a análise do alinhamento dos resumos/abstrat em relação 

ao tema proposto, sendo excluídos mais 22 artigos, ficando 11 artigos para compor o 

portfólio bibliográfico.  

Como metodologia complementar, aplicada de forma a ampliar o conteúdo do 

portfólio bibliográfico anteriormente obtido, foi utilizada a metodologia de "snowballing" 

(Lecy; Beatty, 2012), utilizando a iteração para trás, com a utilização das referências 

citadas nos artigos, e a iteração para frente, com a utilização das referências que 

citaram os artigos anteriormente selecionados. Foi utilizado como fonte de partida, os 

artigos do portfólio bibliográfico, sendo aplicado um critério de exclusão, referente aos 

artigos que não tinham citações, restando assim 7 artigos para a aplicação do 

"snowballing". 

Ao aplicar a metodologia nos artigos inicialmente selecionados, foram 

identificados 214 artigos pelo critério das referências utilizadas nos mesmos, e 24 

artigos pelo critério de citações feitas, totalizando 238 para análise na próxima fase. 
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Posteriormente foram excluídos 127 artigos de acordo com os critérios de exclusão 

anteriormente utilizados, bem como 72 artigos por falta de aderência do título ao tema 

proposto, e mais 17 artigos pela incompatibilidade do resumo ao tema objeto da 

pesquisa, restando assim, 22 artigos ao final do processo de "snowballing", conforme 

listados na figura 11, e que foram adicionados aos 11 anteriores, formando assim o 

portfólio bibliográfico utilizado no aplicativo VOSViewer para a seleção das palavras 

chave a serem utilizadas na revisão sistemática da literatura referente ao item 3.5 

desta pesquisa. 

 

FIGURA 11 - Modelo Prisma 2020 aplicado a seleção de palavras-chave 

 

Fonte: Elaborado a partir de Page (2021) 

 

A partir deste portifólio bibliográfico inicial, foi utilizado o aplicativo VOSViewer 

(Van Eck; Waltman, 2010) para identificar as relações existentes entre as palavras 

chaves listadas nestes 33 artigos, descritos no apêndice A deste trabalho, e avaliar a 

sua relevância para a pesquisa, conforme visualizado na figura 12, possibilitando 

assim descrever cinco conjunto de termos para refazer a pesquisa nas bases de dados 

do Scopus e do Web Science, além da base de periódicos da Capes, conforme figura 

13: 

 

FIGURA 12: Análise do VOSViewer para as palavras-chave 
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Fonte: Aplicativo VOSViewer (Van Eck; Waltman, 2010) 

 

FIGURA 13 - Termos para pesquisa de educação ambiental nas bases de dados 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
 

 
3.5 PORTIFÓLIO BIBLIOGRÁFICO:  EDUCAÇÃO AMBIENTAL E PEA    
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Os critérios definidos para a realização da pesquisa em bases de dados 

científicas, referente a educação ambiental e a implementação de seus projetos, bem 

como referente a definição do respectivo portfólio bibliográfico, estabeleceu que 

somente seriam selecionados artigos que fossem revisados por pares, referente ao 

período de 2000 à 2022, e disponibilizados na língua inglesa (nas bases de dados da 

Scopus e da Web of Science) e na língua portuguesa (Periódicos Capes).  

Foi utilizado como critérios de exclusão, a duplicidade de arquivos, a falta de 

alinhamento dos títulos e resumos com o tema proposto, e o acesso ao texto integral 

do arquivo. Como critérios de seleção, na análise de aderência dos títulos e resumos 

dos artigos, foram utilizados os seguintes critérios: 

• Descrição de panorama da EA nacional e internacional. 

• Avaliação de projetos de EA e de comportamentos ambientais. 

• Descrição de validação estatística para ferramentas de avaliações para 

a EA. 

• Critérios para avaliação de conhecimento, atitude e comportamentos 

ambientais. 

Após a definição das palavras-chave a serem utilizadas, foi realizada uma 

pesquisa  nas bases de dados da Scopus e da Web of Science, para artigos em língua 

inglesa, utilizando as cinco combinações de termos de pesquisa em inglês, e uma 

pesquisa na base de dados da CAPES, para artigos em língua portuguesa, utilizando 

as cinco combinações de termos de pesquisa em português, sendo obtido um total de 

6296 artigos, sendo 2347 artigos da base da Web of Science, 3001 artigos da base 

da Scopus e 948 artigos da base da CAPES, que foram consolidados e analisados no 

RAYYAN, conforme resumido na figura 14.  

 

FIGURA 14: Resumo da revisão sistemática aplicada a educação ambiental 
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Fonte: Elaborado a partir de Page (2021) 

 

Durante esta etapa, foi necessário excluir os arquivos que estavam em 

duplicidade, sendo excluídos 2390 arquivos duplicados ou que não atenderam aos 

critérios iniciais, permanecendo ainda 3906 arquivos na base de dados. Após esta 

fase, foi aplicada uma análise em relação ao alinhamento dos títulos dos artigos 

selecionados, verificando a sua adequação em relação ao tema proposto para a 

pesquisa, sendo excluído mais 3273 artigos, restando assim 633 a serem analisados, 

e finalmente foi feita a verificação do alinhamento dos resumos em relação ao tema 

proposto, sendo excluídos mais 497 artigos, totalizando 136 artigos ao final desta fase. 

Como último passo, foi verificado o acesso a estes artigos, sendo excluído mais 7 

artigos por falta de acesso ao texto integral, restando ao final 129 artigos para compor 

o portfólio bibliográfico, referente a educação ambiental e seus projetos de educação 

ambiental, conforme descritos no apêndice B deste trabalho. 

 
 
3.6 PORTIFÓLIO BIBLIOGRÁFICO: PROJETOS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL DOS 

TRABALHADORES 
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Os critérios estabelecidos para a realização da pesquisa referente aos projetos 

de treinamento ambiental dos trabalhadores – PTAT e aos projetos de educação 

ambiental dos trabalhadores – PEAT, bem como a definição do respectivo portfólio 

bibliográfico, definiu que somente foram selecionados artigos que foram revisados por 

pares, referente ao período de 2000 à 2023, e disponibilizados na língua inglesa 

(Scopus e Web of Science) e na língua portuguesa (Periódicos Capes).  

Foi utilizado como critérios de exclusão, a duplicidade de arquivos, a falta de 

alinhamento dos títulos/resumos com o tema proposto, e o acesso ao texto integral do 

arquivo. Como critérios de inclusão, por ocasião da análise de aderência dos títulos e 

resumos dos artigos, foram utilizados os seguintes critérios: 

• Descrição de panorama da EA nacional e internacional. 

• Evolução histórica da EA no Licenciamento Ambiental.  

• Descrição e Avaliação de projetos de EA no Licenciamento Ambiental. 

• Descrição e Avaliação de projetos de EA para a comunidade e para os 

Trabalhadores. 

 

 Na pesquisa nos bancos de dados, foram utilizando para tal, os termos 

“environmental education” AND "Environmental Licensing", “Worker”, “Laborer”, 

“Employee”, “Workman”, e “EEP” para as pesquisas em inglês, sendo que para as 

pesquisas em português, foram utilizados os termos “educação ambiental” AND 

“trabalhador”, "Licenciamento Ambiental", “PEA”, “PEAT”, “PTAT”., conforme descrito 

na figura 15. 

 

FIGURA 15 - Termos para pesquisa de educação ambiental dos trabalhadores nas bases de dados 
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Fonte: Elaborada pelo autor 
 

Após a definição das palavras-chave a serem utilizadas, foi realizada uma 

pesquisa nas bases de dados da Scopus e da Web of Science, para artigos em língua 

inglesa, utilizando as seis combinações de termos de pesquisa em inglês, e uma 

pesquisa na base de dados da CAPES, para artigos em língua portuguesa, utilizando 

as cinco combinações de termos de pesquisa em português,  sendo obtido um total 

de 301 artigos, sendo 78 artigos da base da Web of Science, 137 artigos da base da 

Scopus e 86 artigos da base da CAPES, que foram consolidados e analisados no 

RAYYAN (Ouzzani et al., 2016), conforme resumido na figura 16.  

 

FIGURA 16: Resumo da revisão sistemática aplicada a educação ambiental dos trabalhadores  
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Fonte: Elaborado a partir de Page (2021) 
 

 Durante esta etapa, foi necessário excluir os arquivos que estavam em 

duplicidade, sendo excluídos 73 arquivos duplicados ou que não atenderam aos 

critérios iniciais, permanecendo ainda 228 arquivos na base de dados. Após esta fase, 

foi aplicada uma análise em relação ao alinhamento dos títulos dos artigos 

selecionados, verificando a sua adequação em relação ao tema proposto para a 

pesquisa, sendo excluído mais 154 artigos, restando assim 74 a serem analisados, e 

finalmente foi feita a verificação do alinhamento dos resumos em relação ao tema 

proposto, sendo excluídos mais 39 artigos, totalizando 35 artigos ao final desta fase. 

Como último passo, foi verificado o acesso a estes artigos, sendo excluído mais um 

artigo por falta de acesso ao texto integral, restando ao final 34 artigos para compor o 

Portfólio Bibliográfico, conforme descrito na figura 13, referente aos projetos de 

educação ambiental dos trabalhadores, estando estes artigos listados no apêndice C 

deste trabalho. 

 
 
3.7 PORTIFÓLIO BIBLIOGRÁFICO: TEORIA DE KIRKPATRICK 
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Os critérios estabelecidos para a realização da pesquisa referente a aplicação 

dos quatro níveis de Kirkpatrick, como modelo de avaliação de eficácia para 

treinamentos corporativos, bem como para a definição do respectivo portfólio 

bibliográfico, definiu que somente foram selecionados artigos que foram revisados por 

pares, referente ao período de 2000 até fevereiro de 2024, e disponibilizados na língua 

inglesa (Scopus e Web of Science) e na língua portuguesa (Periódicos Capes).  

Na pesquisa nos bancos de dados, foram utilizando para tal, os termos em 

inglês “evaluation” AND "efficiency OR efficacy", e os termos “avaliação” AND 

"eficiência OR eficácia" em português, que apresentaram um total de 507.566 artigos 

nas 3 bases de dados selecionadas. Foi incluído o termo “training” em inglês e o termo 

“treinamento” em português nos termos da pesquisa, quando então retornou 25.243 

artigos nestas bases, para finalmente incluir o termo “Kirkpatrick” nas pesquisas em 

inglês e em português, quando tivemos o retorno final de 105 artigos para análise do 

portifólio bibliográfico, que foram consolidados e analisados no RAYYAN (Ouzzani et 

al., 2016). 

Foi utilizado como critérios de exclusão, a duplicidade de arquivos, a falta de 

alinhamento dos títulos/resumos com o tema proposto, e o acesso ao texto integral do 

arquivo. Como critérios de inclusão, por ocasião da análise de aderência dos títulos e 

resumos dos artigos, foram utilizados os seguintes critérios: 

• Aplicação de sistemáticas de avaliação em treinamentos corporativos ou 

educacionais. 

• Descrição de sistemáticas de avaliação em treinamentos corporativos 

ou educacionais.  

• Avaliação de eficácia segundo o modelo de Kirkpatrick. 

 

 Durante esta etapa, foi necessário excluir os arquivos que estavam em 

duplicidade, sendo excluídos 35 arquivos duplicados ou que não atenderam aos 

critérios iniciais, permanecendo ainda 70 arquivos na base de dados. Após esta fase, 

foi aplicada uma análise em relação ao alinhamento dos títulos dos artigos 

selecionados, verificando a sua adequação em relação ao tema proposto para a 

pesquisa, sendo excluído mais 21 artigos, restando assim 49 a serem analisados, e 

finalmente foi feita a verificação do alinhamento dos resumos em relação ao tema 

proposto, sendo excluídos mais 23 artigos, totalizando 26 artigos ao final desta fase. 

Como último passo, foi verificado o acesso a estes artigos, sendo verificado o acesso 
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integral a todos os arquivos, permanecendo assim 26 artigos para compor o portfólio 

bibliográfico, referente ao modelo de avaliação dos quatro níveis de Kirkpatrick e sua 

aplicação, conforme detalhada na figura 17, sendo que a lista final dos artigos deste 

portfólio, foram listados no apêndice D deste trabalho. 

 

FIGURA 17: Resumo da revisão sistemática do modelo de Kirkpatrick  

 

Fonte: Elaborado a partir de Page (2021) 
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4. O PEAT APLICADO NA EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO OFFSHORE DE 

PETRÓLEO 

 

 

O Brasil na busca por seu desenvolvimento econômico, notadamente pela 

implementação da siderurgia no país, que se expandiu com a produção de laminados 

a partir do fim da primeira guerra mundial (Barros, 2015), mas que se consolidou em 

1946, pela entrada em operação da Companhia Siderúrgica Nacional, priorizou um 

parque industrial ligado a indústria automobilística, que teve iniciada a sua produção 

nacional em 1956 (Haag, 2011).  

A partir destas decisões estratégicas, o país passou a ter um incremento na 

participação do petróleo na matriz energética nacional, sendo demandado um 

crescimento na produção interna, a partir das crises mundiais do petróleo, em 1973 e 

1979, que foi possível através do foco na exploração e produção offshore de petróleo 

(Martinez; Colacios, 2016). 

 

 

 4.1  CONTEXTO DA EXPLORAÇÃO E PRODUÇÃO OFFSHORE DE PETRÓLEO 
NO BRASIL 

 

 

Historicamente o Brasil sempre foi dependente das variadas formas de energia 

para o seu desenvolvimento econômico, desde a implementação da revolução 

industrial, no qual o carvão mineral se caracterizou como o principal combustível fóssil 

a ser utilizado nesta nova fase da indústria, sendo que o incremento da indústria 

automobilística no início do século XX trouxe um aumento na demanda e consumo de 

petróleo (Farias; Sellito, 2011). 

O Brasil neste cenário também passou cada vez mais a depender da 

importação de petróleo e seus derivados, com a demanda sempre crescente, sendo 

que o Brasil já apresentava na década de 40, um parque industrial totalmente 

dependente desse tipo de combustível (Otoya, 2018). Neste período, em 1939 há a 

descoberta de petróleo no estado da Bahia, em nível comercial, mas longe de atender 

a demanda nacional do produto (Martinez; Colacios, 2016). 
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Neste cenário de dependência externa e crescente demanda por este 

combustível fóssil, há um movimento pela nacionalização da extração de petróleo no 

Brasil, culminando com a criação da Petróleo Brasileiro S.A. (PETROBRAS) em 1953, 

que não apresentou resultados significativos até a ocorrência da primeira crise do 

petróleo em 1973 (Ibidem). 

Paralelamente a isto, começou a ser desenvolvida todo um arcabouço jurídico 

para dar algum nível de proteção para as áreas que necessitavam de proteção 

ambiental, tais como a criação de um código florestal brasileiro em 1934, bem como 

do código de águas também neste mesmo ano (Amaro; Bernardes, 2018). 

Com o advento da crise do petróleo em escala mundial e a necessidade 

crescente da demanda, há da parte da Petrobrás a priorização da busca na plataforma 

marítima, com o início das atividades offshore, sendo descoberto petróleo em 1969, 

na costa dos estados de Sergipe e de Alagoas, bem como na Bacia de Campos em 

1974, que geraria um aumento significativo na produção de petróleo, porém a 

autossuficiência ainda era uma realização bem distante (Martinez; Colacios, 2016). 

Uma nova crise do petróleo em 1979 veio a confirmar a necessidade de 

potencializar a exploração e produção de petróleo no Brasil, sendo o monopólio do 

petróleo no Brasil quebrado em 1997, de modo a propiciar a entrada de novos 

investimentos privados no setor e possibilitar a autossuficiência tão almejada. 

Neste período, houve uma ampliação da legislação brasileira, referente a área 

ambiental, com a promulgação da Política Nacional do Meio Ambiente (Brasil, 1981) 

e a criação do respectivo Sistema Nacional do Meio Ambiente, bem como a 

promulgação da constituição do Brasil em 1988, no qual é estabelecido que todos tem 

o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem como o reconhece de 

uso comum do povo (Brasil, 1988). 

No Brasil a produção de petróleo continuava predominantemente offshore, com 

a Bacia de Campos chegando a representar 80% da produção nacional no início dos 

anos 2000, porém atualmente se apresenta em pleno declínio, com a priorização de 

recursos para a exploração e produção no pré-sal, que teve suas reservas 

descobertas inicialmente em 2007 na Bacia de Santos, sendo considerada a maior 

descoberta no hemisfério sul, nos últimos trinta anos (Seabra et al., 2011).   

Esta exploração intensa gerou um incremento nos riscos ambientais 

relacionados a estas atividades, que já representavam muitos dos maiores acidentes 

ambientais provocados por ação humana (Farias; Sellito, 2011). Esta situação piorou 
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com a descoberta destas reservas na área do pré-sal, que devido a exploração em 

águas ultra profundas, proporcionou um incremento nas ameaças ao meio ambiente 

(Lindoe; Baram; Renn, 2013), e com a ocorrência das atividades em altíssimas 

pressões e na presença de gases tóxicos, bem como o ineditismo deste modelo 

exploratório, que acabou potencializando ainda mais este impacto ambiental (Costa 

et al., 2016; Pizarro; Branco, 2012). 

Mesmo com a aplicação de boas práticas e instrumentos de segurança, tem-se 

verificado que estes procedimentos não têm sido suficientes para evitar a ocorrência 

de incidentes de grandes proporções (Freitas et al., 2001).  

O Greenpeace,  organização internacional de caráter não governamental, que 

busca preservar o meio ambiente e sua diversidade, chegou a classificar o pré-sal 

brasileiro como um dos dez empreendimentos mais poluentes do planeta 

(Greenpeace, 2013), demonstrando o elevado potencial poluidor destas atividades, e 

o alto risco de ocorrência de acidentes ambientais . A relevância deste assunto se 

torna ainda mais evidente diante da participação da área do pré-sal na produção 

nacional do petróleo, representando em março de 2022 mais de 75% de toda a 

produção (Pamplona, 2022). 

 

 

4.2  SELEÇÃO DOS PEAT’s REFERENTE A PERFURAÇÃO OFFSHORE 

 

 

O objeto de estudo analisado nesta pesquisa, foi relacionado a um recorte dos 

projetos de educação ambiental dos trabalhadores - PEAT, unificado para as 

atividades de exploração e produção offshore de petróleo, especificamente a atividade 

de perfuração offshore de petróleo, realizada pela Petrobrás e pela Shell, ao longo da 

costa brasileira. Para tanto foram analisados os dados referentes a execução destes 

projetos (PEAT), constantes nos relatórios anuais de execução encaminhados ao 

órgão regulador (IBAMA), referente as atividades realizadas no período de 2015 a 

2023. 

As áreas relacionadas ao recorte, foram selecionadas aleatoriamente pelo 

órgão ambiental, pois são reguladas pelo mesmo órgão fiscalizador (IBAMA) dos 
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outros projetos de educação ambiental, a nível federal, possibilitando assim extrapolar 

os resultados desta pesquisa para outras propostas de projetos de educação 

ambiental. 

 

 

4.2.1  Shell2 

 

 

Fundada em Londres, no ano de 1897, a Shell começou como uma pequena 

empresa comercial e hoje atua em 70 países e territórios, empregando cerca de 92 

mil funcionários no mundo todo. Atualmente está em 4º lugar, entre as 10 maiores 

petrolíferas do mundo em valor de mercado, conforme Quadro 4.  

QUADRO 4: As 10 maiores petrolíferas do mundo em valor de mercado - julho de 

2024 

 Empresa Valor de Mercado 

1º Saudi Aramco US$ 1,8 trilhão 

2º Exxon Mobil US$ 521 bilhões 

3º Chevron Corp. US$ 290 bilhões 

4º Shell PLC US$ 224 bilhões 

5º PetroChina US$ 222 bilhões 

6º TotalEnergies US$ 160 bilhões 

7º China Petroleum Corp. US$ 105 bilhões 

8º BP PLC US$ 96 bilhões 

9º Petrobras US$ 89 bilhões 

10º Equinor US$ 72 bilhões 

 

Fonte: https://www.nordinvestimentos.com.br/blog/maiores-petroliferas-do-mundo/ (14/10/2024) 

 
A Shell está presente no Brasil desde 1913, contando com cerca de 900 

funcionários no Brasil. A Shell Brasil está presente nas Bacias de Campos, Santos e 

 
2 As informações contextualizadas da Shell foram extraídas do site da empresa (www.shell.com.br) em 
08/10/2024. 
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Barreirinhas, tendo 31 contratos de exploração e produção de petróleo, sendo a 

operadora principal em 21 destes projetos no país, conforme figura 18. 

 

FIGURA 18: Áreas de Exploração e Produção de Petróleo pela Shell no Brasil 

 

Fonte: https://www.shell.com/what-we-do/oil-and-natural-gas/exploration.html (14/10/2024) 

Atualmente a produção da Shell Brasil Petróleo é de aproximadamente 400 mil 

barris de óleo equivalente por dia, sendo a maior multinacional de energia do país e o 

segundo maior produtor de petróleo no Brasil, atrás apenas da Petrobras.  

Em 2003, a Shell se tornou a primeira operadora internacional a produzir 

petróleo em escala comercial no Brasil, nos campos de Bijupirá e Salema, no litoral 

do Rio de Janeiro. Foi também a primeira companhia internacional a desenvolver um 

projeto de exploração, contemplando toda a cadeia produtiva até o primeiro óleo. Este 

projeto chamado de Parque das Conchas, produz os campos de Argonauta, Ostra e 

Abalone, na costa do Espírito Santo, desde julho de 2009. 

Nas atividades de perfuração marítima de petróleo, realizadas pela Shell, 

também foi estabelecido um projeto unificado como condicionantes de licença, com a 

obrigatoriedade de realização dos PEAT’s, sendo o projeto aprovado pelo IBAMA, em 

15 de fevereiro de 2019, pelo ofício nº 134/2019/COEXP/CGMAC/DILIC. O primeiro 
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relatório foi encaminhado em 31 de março de 2020, através da carta SHELL-HSSE 

6580 - 2020. 

No Quadro 5, é detalhado os relatórios recebidos e analisados pelo Ibama, 

referente as atividades de perfuração offshore da Shell. 

 

QUADRO 5: Dados de envio ao IBAMA dos PEAT’s da Shell 

Shell 

Relatório Documento Data 
1º relatório 
do PEAT 

Shell-HSSE 
6580 - 2020 31/03/2020 

2º relatório 
do PEAT 

Shell-HSSE 
8565 - 2021 01/03/2021 

3º relatório 
do PEAT 

Shell-HSSE 
10622 - 2022 28/03/2022 

4º relatório 
do PEAT 

Shell-HSSE 
12468 - 2023 06/03/2023 

5º relatório 
do PEAT 

Shell-HSSE 
14767 - 2024 

08/04/2024 

Fonte: Elaborada pelo autor 
 

 

4.2.2  Petrobrás3 

 
 

A Petróleo Brasileiro S.A. é uma empresa petrolífera brasileira, que se dedica 

à exploração e produção de petróleo e gás natural, sendo fundada em 1953 em 

decorrência da lei nº 2004, que dispõe sobre a Política Nacional do Petróleo, e iniciou 

suas atividades em maio de 1954, atuando sob a condição de monopólio estatal até 

1995 e economia de mercado até a presente data. Neste período alcançou a produção 

de 2 milhões de barris em 2010, estando com a produção atual de 3,3 milhões de 

barris de petróleo em agosto de 2024. 

A nível mundial, a Petrobras ocupa a 9ª posição no ranking das maiores 

empresas petrolíferas do mundo, em valor de marcado, conforme o Quadro 4 descrita 

anteriormente. 

 
3 As informações contextualizadas da Petrobras foram extraídas do site da empresa (www.petrobras.com.br) em 
08/10/2024. 
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Atualmente a exploração e produção offshore de petróleo está localizada ao 

longo de toda a costa brasileira, através de 76 blocos exploratórios, em 50 mil km2 das 

bacias sedimentares descritas na Figura 19. 

FIGURA 19: Mapa de Atuação da PETROBRAS na Exploração e produção de Petróleo 

 
Fonte: https://petrobras.com.br/quem-somos/exploracao-e-producao (14/10-2024) 

 

O projeto de educação ambiental dos trabalhadores na Petrobras, já havia se 

iniciado desde 2005, mas passou a ser unificado por tipos de atividades, sendo que 

na área referente a atividade de perfuração marítima de petróleo, sendo o projeto 

aprovado pelo órgão ambiental competente (Ibama) em 07 de outubro de 2014, 

através do parecer técnico 02022.000470/2104-54 do CGPEG/IBAMA. O primeiro 

relatório relativo as atividades realizadas neste projeto, foi encaminhada em 30 de 

setembro de 2016, através do ofício POCOS 0095/2016, sendo posteriormente 

enviado anualmente, em atendimento as condicionantes estabelecidas em cada 

licença ou anuência de perfuração. 

No Quadro 6, é detalhado os relatórios recebidos e analisados pelo Ibama, 

referente as atividades de perfuração offshore da Petrobras. 
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QUADRO 6: Dados de envio ao IBAMA dos PEAT’s da Petrobras 

Petrobras 

Relatório Documento Data 
1º relatório 
do PEAT 

POCOS 
0095/2016 30/09/2016 

2º relatório 
do PEAT 

POCOS 
0116/2017 27/11/2017 

3º relatório 
do PEAT 

POCOS 
0058/2018 19/12/2018 

4º relatório 
do PEAT 

POCOS 
0010/2019 19/12/2019 

5º relatório 
do PEAT 

POCOS-SUB 
0015/2021 29/01/2021 

6º relatório 
do PEAT 

POCOS-SUB 
0058/2022 31/03/2022 

7º relatório 
do PEAT 

POCOS-SUB 
0062/2023 31/03/2023 

8º relatório 
do PEAT 

POCOS-SUB 
0044/2024 28/03/2024 

Fonte: Elaborada pelo autor 
 

 
  

5. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RELATÓRIOS DE PEAT’s 

 

  
O Projeto de Educação Ambiental dos Trabalhadores (PEAT) é um projeto de 

educação ambiental com ações que visam promover a conscientização dos 

trabalhadores sobre a visão do meio ambiente sob a perspectiva da sustentabilidade. 

As atividades incentivam a discussão participativa de situações do cotidiano, 

abordando temas relevantes da gestão ambiental e conectando-os à realidade diária 

nos locais de trabalho. Além disso, consideram os impactos socioambientais dos 

empreendimentos e os efeitos dos projetos mitigatórios associados. 
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Este tipo de projeto ambiental segue as bases técnicas para Programas de 

Educação Ambiental no âmbito do Licenciamento Ambiental Federal, previstas na 

Instrução Normativa do IBAMA/MMA nº 02/2012 e a Nota Técnica 

CGPEG/DILIC/IBAMA nº 01/2010. 

Na concepção e aplicação do PEAT, é considerada a sua interação com os 

outros projetos ambientais, utilizados como condicionantes para a manutenção da 

mesma licença ambiental do PEAT, tais como o PEA-Projeto de Educação Ambiental, 

aplicável as comunidades impactadas pelo empreendimento, o PCP-Projeto de 

Controle da Poluição, relacionado a geração de resíduos na realização das atividades 

e a geração de efluentes, o PEI-Plano de Emergência Individual que enfatiza a 

importância de identificar e responder adequadamente a possíveis incidentes 

ambientais, entre outros. 

O PEAT aprovado para as áreas de perfuração offshore, da Shell e Petrobras, 

foram estruturados através de módulos, que são aplicados a cada trimestre, e 

integralizados no período de um ano, o qual se reiniciam no ano posterior, com 

adequações referentes a informações relacionadas ao período anterior, incluindo os 

resultados das avaliações aplicadas. As atividades pedagógicas do projeto devem 

ocorrer no período de trabalho, e no caso específico do ambiente offshore, não deve 

ocorrer no dia de desembarque do trabalhador. 

Um módulo do PEAT está relacionado a gestão ambiental no empreendimento, 

no qual é apresentado os projetos ambientais exigidos pelo órgão ambiental, como 

prevenção e mitigação para os impactos ambientais da atividade, fomentando assim 

um processo de reflexão crítica sobre a atual gestão ambiental do empreendimento e 

suas respectivas consequências, no contexto da bacia no qual se localiza o 

empreendimento. 

Existe a previsão de modúlo(s) que consideram os aspectos socioambientais 

da região de abrangência do empreendimento, detalhando as suas características 

ambientais quanto ao meio físico, biótico e socioeconômico, bem como as unidades 

de conservação presentes na região e as comunidades presentes na área de 

abrangência do empreendimento. 

Outro módulo está relacionado a questão do gerenciamento de resíduos, de 

efluentes e as emissões atmosféricas, com a discussão de conceitos básicos de meio 
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ambiente e as relações de interdependência do ser humano na natureza, bem como 

a necessidade de reavaliar suas ações com foco na sustentabilidade, especialmente 

no que diz respeito ao gerenciamento de resíduos, ao tratamento de efluentes e ao 

controle das emissões atmosféricas. 

A legislação aplicável a cada empreendimento pode ser tratada em um módulo 

específico ou de forma transversal ao longo de todos os módulos propostos, trazendo 

os requisitos legais aplicáveis ao empreendimento, incluindo a responsabilização legal 

e as eventuais penalidades em caso de descumprimento da lei. 

A avaliação do PEAT está relacionada a aplicação dos respectivos módulos, 

conforme planejado no projeto validado pelo órgão ambiental competente, além do 

atendimento ao objetivo proposto para o projeto de educação ambiental dos 

trabalhadores em questão. 

A partir do objetivo geral proposto em cada PEAT, relacionado a capacitação 

dos trabalhadores nas atividades do empreendimento, é avaliado o porcentual de 

trabalhadores contemplados pelos módulos aplicados. Para a avaliação relacionada 

a aplicação dos módulos, é utilizado o questionário para avaliar a reação dos 

trabalhadores ao módulo aplicado, além de possibilitar a coleta de informações 

descritivas, para uma análise qualitativa posterior. 

O projeto de educação ambiental dos trabalhadores da Shell foi utilizado como 

referência para esta análise, devido a ter sido o projeto aprovado mais recentemente, 

em 15 de fevereiro de 2019, através do ofício nº 134/2019 do IBAMA, em detrimento 

ao PEAT da Petrobras, que foi aprovado através de parecer técnico do IBAMA em 07 

de outubro de 2014. 

Também contribui para esta seleção o fato de os dois projetos de treinamento 

ambiental dos trabalhadores estarem fundamentos nas mesmas diretrizes 

estabelecidas pelo IBAMA (2010 e 2012), e serem objetos de controle e 

monitoramento pelo mesmo órgão ambiental competente, como podemos perceber 

na similaridade de suas estruturas, conforme observado no Quadro 7. 

 
QUADRO 7: Estrutura dos PEAT’s da Petrobras e da Shell encaminhados ao IBAMA 

Petrobras Shell 

Proposta Relatório Proposta Relatório 
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1- Introdução 1- Introdução 1- Introdução 1- Apresentação 
2- Justificativa 2- Objetivos 2- Justificativa 2- Objetivos 
3- Objetivos 3.1- Metodologia e 

Conteúdo 
3- Objetivos 3- Metas e 

Indicadores 
4- Metas 3.2- Equipe de 

Educadores 
4- Metas 3.1- Público-Alvo 

5- Indicadores 3.3- Público-Alvo 5- Indicadores 4- Ações 
Desenvolvidas 

6- Público-Alvo 3.4- Acompanhamento 
e Avaliação 

6- Conteúdo 
Programático 

5- Discussão dos 
Resultados 

7- Metodologia 
e Descrição 

4- Indicadores 7- Público-Alvo 5.1- Discussão 
dos Indicadores 

8- Inter-Relação 
com outros projetos 

4.1- Indicadores 
Quantitativos 

8- Metodologia 5.2- Avaliação do 
Educador 

9- Atendimento a 
Requisitos Legais 

4.2- Indicadores 
Qualitativos 

9- Recursos 6- Cronograma 

10- Etapas de 
Execução 

4.3- Considerações 
Gerais 

10- Cronograma 7- Responsáveis 
Técnicos 

11-Recursos 
Necessários 

5- Conclusão 11- Avaliação e 
Monitoramento 

8- Bibliografia 

12- Cronograma 
Físico 

6- Responsáveis 
Técnicos 

12- Inter-Relação 
com outros projetos 

 

13- Avaliação e 
Acompanhamento 

7- Bibliografia 13- Atendimento a 
Requisitos Legais 

 

14- Responsáveis 
Técnicos 

 14- Responsáveis 
Técnicos 

 

15- Bibliografia  15- Bibliografia  

Fonte: Elaborada pelo autor 
 

No projeto de educação ambiental dos trabalhadores da Shell, aprovado pelo 

órgão ambiental, cada trabalhador participou de uma sessão ao longo do trimestre, 

em um período de 2 horas, perfazendo um total de 8 horas anuais para cada 

trabalhador.  

Este PEAT foi estruturado em quatro módulos, sendo o módulo Um relacionado 

a gestão ambiental no empreendimento, com a apresentação dos projetos ambientais 

exigidos pelo órgão ambiental, como condicionantes das licenças emitidas pelo 

IBAMA, e a situação atual da gestão ambiental do empreendimento, no contexto da 

bacia no qual se localiza o empreendimento. 

Nos módulos Dois e Três, foram considerados os aspectos socioambientais da 

região de abrangência do empreendimento, detalhando as características ambientais 

da bacia de Campos e da bacia de Santos. 

O módulo Quatro, trouxe a questão do gerenciamento de resíduos, dos 

efluentes e das emissões atmosféricas, com foco na sustentabilidade no local de 
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trabalho e em suas comunidades, especialmente no que diz respeito ao 

gerenciamento de resíduos, ao tratamento de efluentes e ao controle das emissões 

atmosféricas. 

Quanto a questão da legislação aplicável, ela foi abordada de forma transversal 

ao longo de todos os módulos propostos, trazendo os requisitos legais aplicáveis ao 

empreendimento. 

A aplicação de cada módulo foi estruturada de modo a se ter 15 minutos para 

a apresentação do PEAT, seu conteúdo e objetivos, passando os próximos 50 minutos 

na exposição do tema referente aquele módulo, para posteriormente em 40 minutos 

refletir sobre o tema abordado, através de dinâmicas específicas, e finalmente nos 

últimos 15 minutos ocorre o fechamento com as considerações finais e a aplicação de 

questionários relacionados a avaliação do módulo, que fundamentam a avaliação do 

PEAT como um todo. 

No processo de aplicação destas etapas, são utilizados vários recursos 

pedagógicos, tais como a apresentação de slides e de vídeos relacionados a temática 

ambiental, além de estudos de casos relacionados a situações reais, e dinâmicas com 

a problematização de cenários relacionados as atividades do empreendimento, 

podendo ser utilizado também jogos, músicas ou painéis temáticos, tudo com o 

propósito de despertar reflexões acerca dos diversos temas propostos no PEAT. 

Está detalhado no Quadro 8 abaixo, os indicadores estabelecidos nos projetos 

aplicados na Petrobras e na Shell. 

 

QUADRO 8: Indicadores dos PEAT’s da Petrobras e da Shell encaminhados ao IBAMA 

Petrobras Shell 

1º ao 8º relatório 
2016 a 2024 

1º ao 5º relatório 
2019 a 2024 

1- Percentual de participação 
dos trabalhadores 

1- Percentual de participação 
dos trabalhadores 

2- Percentual de avaliações 
positivas 

2- Percentual de avaliações 
positivas 

3- Percentual de ações 
implementadas  

Fonte: Elaborada pelo autor 
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Na listagem dos indicadores utilizados para monitorar os PEAT’s, conforme 

listados acima, é possível observar uma preocupação com percentuais de realização 

das ações previstas e de presença dos trabalhadores, e na mensuração do indicador 

referente a avaliação das ações educativas, realizada ao final da aplicação de cada 

módulo, através da aplicação de um questionário com perguntas fechadas, conforme 

descritos nos anexos A (Petrobras) e B (Shell), sem a preocupação com modelos que 

possam efetivamente verificar o processo de ensino-aprendizagem, como podemos 

ver no detalhamento do Quadro 9. 

 
QUADRO 9: Perguntas dos formulários de avaliação das ações educativas 

Petrobras Shell 

1º relatório 
2017 

8º relatório 
2024 

1º ao 5º relatório 
2019 a 2024 

1-Como você avalia o 
conteúdo abordado? 

1 - O conteúdo abordado 
despertou o seu interesse?  

1. O Curso atingiu seus 
objetivos? 

2-A atuação do 
educador, quanto ao 
domínio dos assuntos? 

2 - Como você avalia os 
conteúdos abordados nas 
reuniões educativas do PEAT?  

2. A duração do curso foi 
suficiente? 

3-Você teve a 
oportunidade de 
esclarecer suas 
dúvidas? 

3 - O conteúdo apresentado pode 
ser aplicado na sua rotina 
profissional/pessoal?  
 

3. A linguagem utilizada foi 
objetiva e clara? 

4-Como você avalia a 
qualidade dos debates? 

4 - Você considera a realização do 
Projeto de Educação Ambiental 
dos Trabalhadores (PEAT) 
importante? 

4. As instalações foram 
adequadas? 

5-Como você avalia o 
seu nível de 
participação nos 
debates? 

5- Na sua opinião, a carga horária 
do PEAT é? 

5. O material utilizado foi 
satisfatório? 

6-A reunião educativa 
lhe trouxe novos 
aprendizados? 

6- Como você avalia a realização 
do PEAT através das reuniões 
online? 

6. Você diria que seu 
aproveitamento foi bom? 

7-Você considera a 
realização do PEAT 
importante? 

7- Você prefere reuniões 
educativas de que tipo? 

7. Você acha que poderá 
aplicar os conhecimentos 
adquiridos no seu trabalho? 

8- A carga horária foi: 8- As dúvidas e os 
questionamentos foram 
esclarecidos pelos educadores 
ambientais? 

8. Qual a sua opinião sobre 
o conhecimento teórico do 
educador e sobre a 
condução da sessão? 

9-Os conteúdos 
discutidos na reunião 
educativa terão 
aplicação onde? 

 

 

Fonte: Elaborada pelo autor 
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 Ao avaliar as metodologias aplicadas na avaliação do PEAT, é possível 

perceber um foco na análise de reação, com a preocupação de analisar a reação 

imediata dos trabalhadores ao processo educativo, sendo percebido também algum 

nível de mensuração, quando comparado ao nível de aprendizagem de Kirkpatrick, 

através de algumas perguntas referentes a visão do trabalhador quanto ao seu 

aprendizado, e a aplicação do conteúdo aprendido em seu local de trabalho ou vida 

pessoal.  

Nos relatórios relacionados a aplicação dos PEAT, protocolados no IBAMA, é 

possível perceber que estas perguntas com conteúdo mais relacionados a qualidade 

dos módulos aplicados, são tratadas na análise de resultados, como uma análise 

qualitativa, quando na verdade é realizada uma análise quantitativa sobre as 

respostas destas perguntas fechadas.  

Na aplicação destes formulários ao final de cada módulo, existe um espaço 

para observações e/ou sugestões, sendo que as mesmas são tratados de forma 

superficial, apenas com a identificação e quantificação de que são sugestões ou 

críticas, não havendo a aplicação de nenhuma técnica qualitativa para análise destes 

comentários, como por exemplo, uma análise de conteúdo. 

É possível perceber que a lacuna existente não está na aplicação dos PEAT’s, 

mas sim na própria concepção destes projetos ambientais, que são aprovados e 

monitorados pelo órgão ambiental competente. No projeto de Shell, aprovado em 15 

de fevereiro de 2019, similar ao projeto da Petrobras, houve a anuência do órgão 

ambiental para o seguinte objetivo geral do projeto: 

“Promover ações educativas continuadas junto aos trabalhadores 

envolvidos na atividade de perfuração da Shell, visando atitudes 

individuais e coletivas que contribuam para a conservação, 

preservação e o respeito ao meio ambiente, bem como as implicações 

consequentes de suas ações no ambiente de trabalho.” 

Grifo do autor. 

A partir deste objetivo, é possível observar que o compromisso do PEAT é com 

a promoção das ações educativas, incluindo o alinhamento dos seus indicadores com 

o objetivo proposto, na medida que os mesmos mensuram a realização das ações 

propostas e a participação do público-alvo nas sessões educativas do projeto.  

Esta lacuna fica evidenciada no relatório anual do PEAT da Shell, referente as 

atividades realizadas no ano de 2023, protocolado no IBAMA em 08 de abril de 2024, 
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que foi analisado pelo órgão ambiental, e emitido o parecer técnico nº 74/2024 do 

IBAMA, no qual o órgão ambiental declara que “O PEAT ... foi satisfatoriamente 

executado visto que foram capacitados 92% dos trabalhadores e as sessões 

educativas contaram com 99,3% de avaliações positivas”.  

A partir da análise destes processos avaliativos, aplicados aos processos 

educativos dos PEAT’s, é possível perceber claramente que estas metodologias não 

contemplam os últimos dois níveis do modelo de Kirkpatrick, o comportamental e o de 

resultados, nem apresenta qualquer tipo de medição que contemple a verificação de 

alguma mudança comportamental do trabalhador, sendo necessário para isto, uma 

verificação prévia junto ao trabalhador, de modo a se avaliar uma evolução de seus 

conhecimentos, atitudes ou habilidades, decorrente de sua exposição aos processos 

de ensino-aprendizagem adotados.  

A questão é que os objetivos dos PEAT’s e seus respectivos indicadores, não 

monitoram a promoção de novas atitudes e comportamentos ambientais, não sendo 

possível assim, visualizar se estes projetos de educação ambientais estão atendendo 

em última instância, ao objetivo da PNEA, de promover a conscientização ambiental 

de toda uma sociedade. 
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6. PROPOSTA DE MODELO PARA AVALIAÇÃO DOS PEAT’s 

  
 

Os capítulos anteriores apresentam as potencialidades e limitações dos 

principais modelos de avaliação, aplicados nos processos de ensino-aprendizagem, 

tanto a nível nacional e internacional, havendo a definição do modelo dos quatro níveis 

de Kirkpatrick, como orientação conceitual para a elaboração da proposta de 

avaliação e monitoramento, dos projetos de educação ambiental dos trabalhadores – 

PEAT, apresentada nesta tese.  

A necessidade deste modelo ficou patente, perante a análise realizada na 

proposta e relatórios dos PEAT’s encaminhados ao órgão ambiental, para análise e 

aprovação, através do recorte selecionada aleatoriamente pelo órgão ambiental, no 

qual foi possível observar uma aceitação nestes projetos, de um modelo de avaliação 

que dá primazia aos aspectos imediatos e reativos do treinamento, em detrimento de 

uma sistemática efetiva para a avaliação dos aspectos comportamentais e de 

resultados, dos processos de ensino-aprendizagem implementados durante a 

execução destes projetos. 

Nesse capítulo é desenvolvido um modelo conceitual para monitoramento e 

avaliação dos projetos de PEAT, que busca avaliar o desenvolvimento de 

competências pessoais, que possam gerar uma nova consciência socioambiental nos 

trabalhadores envolvidos, através do estabelecimento de novos conhecimentos, 

habilidades e atitudes, conforme preconizado pelo IBAMA já em 2005, atuando assim 

como subsídio para uma gestão ambiental integrada e efetiva destes 

empreendimentos, em sua interação com o meio ambiente natural e as comunidades 

impactadas pelas atividades potencialmente poluidores. 

 

 

6.1 INTRODUÇÃO 

 
 

A importância dos projetos de educação ambiental dos trabalhadores ficou 

bastante patente nos capítulos anteriores, bem como a necessidade de um método 

de avaliação que contemple a efetiva avaliação das mudanças comportamentais 

produzido nestes indivíduos por estes projetos ambientais, tanto no seu ambiente de 



101 
 

trabalho, quanto a sua contribuição nas comunidades em que estão inseridos, o que 

é em suma, o objetivo maior da política nacional de educação ambiental – PNEA 

A elaboração dos projetos de educação ambiental, voltados para o público 

trabalhador, ficou a cargo dos empreendedores responsáveis pelas atividades 

potencialmente poluidoras, sendo elaborados de acordo com as orientações 

estabelecidas pelo IBAMA, ao longo dos anos, através de suas várias 

regulamentações, no qual o órgão ambiental avalia o projeto ambiental proposto e 

aprova o projeto, mediante um monitoramento contínuo ao longo do tempo de validade 

da licença ambiental concedida. 

No transcorrer da análise das legislações aplicáveis a área da educação 

ambiental, bem como as orientações normativas do IBAMA, vemos que a PNEA, no 

seu art. 3º, inciso V, define que cabe as empresas, promoverem programas destinados 

à capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o 

ambiente de trabalho, além da definição da atividade de “acompanhamento e 

avaliação” como uma de suas linhas de atuação, conforme o 8º art., inciso IV da 

PNEA. 

O IBAMA, através do exercício de sua competência para regular o uso e 

apropriação dos recursos ambientais no território brasileiro, estabeleceu algumas 

orientações para a elaboração e implementação de projetos de educação ambiental, 

no âmbito do licenciamento ambiental nacional, com documentos estabelecidos em 

2005, 2010 e 2012, construídos a partir da experiencia adquirida nos processos de 

licenciamento ambiental conduzidos no final do século XX. 

Nas orientações Pedagógicas estabelecidas pelo IBAMA em outubro de 2005, 

referente as “Diretrizes para a elaboração, execução e divulgação dos programas de 

educação ambiental desenvolvidos regionalmente, nos processos de licenciamento 

ambiental dos empreendimentos marítimos de exploração e produção de petróleo e 

gás”, ficou definido que os PEAT’s deveriam contemplar todos os trabalhadores 

envolvidos na implantação e implementação dos empreendimentos licenciados. 

Estes programas deveriam propiciar a todos os envolvidos, a possibilidade de 

“adquirir conhecimentos, atitudes, aptidões e habilidades necessários à proteção e 

melhoria do meio ambiente” desenvolvendo assim capacidades para atuarem 
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efetivamente, na formulação, implementação e avaliação destes programas 

ambientais. 

Vale ressaltar a ênfase dada neste documento, aos projetos de PEAT, no qual 

as ações previstas no licenciamento, seriam de pouca efetividade, se a “força de 

trabalho envolvida no processo de sua implantação e implementação não estiver 

consciente dos riscos ambientais decorrentes da atividade e capacitada tanto para 

prevenir danos ambientais quanto para lidar com as emergências.” 

A nota técnica do IBAMA, nº 01, de 2010, manteve o escopo e abrangência do 

documento de 2005, complementando, entretanto, com a definição do conteúdo 

mínimo das propostas de projetos ambientais de educação ambiental, a serem 

encaminhadas ao órgão ambiental, com a obrigatoriedade do detalhamento dos 

objetivos específicos, metodologias, e a definição de metas e indicadores. Este 

mesmo documento definiu que os relatórios referentes aos projetos de educação 

ambiental, deveriam contemplar uma análise sucinta sobre o desenvolvimento do 

Projeto no período analisado, bem como o atendimento as metas e resultados 

estabelecidas no projeto original. 

A instrução normativa nº 02 do IBAMA, de 2012, estabeleceu as orientações 

para a elaboração de programas de educação ambiental, apresentadas em 

cumprimento às condicionantes das licenças ambientais emitidas pelo IBAMA, 

tomando por base os documentos anteriores e não estando mais restrito a área de 

exploração e produção de petróleo. 

Estas orientações definiram que estes projetos de educação ambiental 

deveriam estar alinhados com os demais programas integrantes do programa de 

controle ambiental – PCA, referente a mitigação e compensação dos impactos 

gerados pelo empreendimento, e serem objeto de permanente avaliação, com base 

nas “metas e indicadores de processos e resultados”, encaminhados no PEAT e 

aprovados pelo IBAMA. 

Este documento reafirmou a necessidades destes projetos de educação 

ambiental, propiciarem aos envolvidos, “os meios para a produção e aquisição de 

conhecimentos e habilidades e contribuir para o desenvolvimento de atitudes, visando 

a participação na gestão do uso sustentável e na conservação dos recursos 
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ambientais”, bem como a responsabilidade do empreendedor pela elaboração dos 

PEAT’s e sua proposição ao órgão ambiental. 

Na elaboração destes projetos de educação ambiental, o empreendedor 

deveria explicitar o que seria avaliado, bem como os mecanismos/instrumentos que 

seriam utilizados no monitoramento e a avaliação do projeto ambiental, incluindo a 

proposição de indicadores quantitativos e qualitativos para aprovação por parte do 

órgão ambiental.  

A interação dos projetos de educação ambiental, no licenciamento ambiental, 

com os objetivos de desenvolvimento sustentáveis (ODS), aparecem na portaria 

IBAMA nº 1920, de 2018, no qual estão relacionados nas linhas de ação e diretrizes 

para os programas de educação ambiental encaminhados ao órgão ambiental, no 

âmbito do licenciamento ambiental. 

As notas técnicas do IBAMA, nº 05, de 2020, e nº 02, de 2021, trazem as 

diretrizes para projetos de educação ambiental dos trabalhadores (PEAT), relativos 

ao licenciamento ambiental de empreendimentos marítimos de produção e 

escoamento de petróleo e gás natural (2020), e a perfuração marítima de poços de 

petróleo e gás natural (2021). No amparo legal destas notas técnicas, é estabelecida 

a instrução normativa IBAMA nº 002, de 2012, como referência. 

A partir dos documentos regulamentários do IBAMA, fica claro a importância 

dada nos PEAT’s, para a criação de uma nova consciência ambiental, através da 

aquisição de novos conhecimentos, do desenvolvimento de novas habilidades, de 

modo a possibilitar a formação de novas atitudes na nossa atuação socioambiental.  

Quanto a interação destes projetos com os ODS’s, é inequívoca a necessidade 

de processos avaliativos robustos, que efetivamente avaliem o desenvolvimento de 

novos conhecimentos, habilidades e atitudes (CHA), junto ao público de 

trabalhadores, objeto destes projetos, de modo a possibilitar o atendimento aos ODS’s 

relacionados a educação ambiental, de modo particular, o ODS 4, relativo a uma 

educação de qualidade. 

Na questão da metodologia de avaliação adotada para cada projeto de 

educação ambiental, entregue para análise do órgão ambiental, fica claro a 

responsabilidade do empreendedor na proposta de projeto entregue ao órgão 

ambiental, sendo, porém, que a maioria dos empreendedores contratam empresas 
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especializadas na elaboração e execução destes projetos de educação ambiental, 

criando assim uma certa uniformização nos modelos avaliativos propostos para estes 

projetos, e aprovados para implementação pelo IBAMA. 

 
 
6.2 CONHECIMENTO, HABILIDADES E ATITUDE 

 
 

O conceito de competência no contexto educacional e profissional tem sido 

uma preocupação crescente desde a década de 1990, sendo desenvolvido no livro 

“The Managerial Mirror: Competencies” de Scott B. Parry, em 1997, trazendo o 

acrônimo CHA, para as dimensões do conhecimento, habilidade e atitude. 

Este conceito de competência foi descrito como Teoria do CHA (Durand, 

1998), sendo o conhecimento definido como um conjunto organizado de informações 

que permite a interpretação do mundo, as habilidades como à capacidade de realizar 

tarefas de forma prática e eficaz, baseadas na experiência e na prática contínua, e as 

atitudes como os comportamentos, vontades e escolhas que motivam a ação no 

cotidiano profissional (Boyatzis, 2008). 

Outra descrição das dimensões estabelecidas pela teoria do CHA, está 

detalhada em Durand (1998), no qual o conhecimento (knowledge) seria os conjuntos 

organizados de informações, permitindo a interpretação do mundo, abrangendo o 

acesso aos dados, a representação, integração e evolução com demais 

conhecimentos. As habilidades ou o saber-fazer (know-how) seriam a capacidade de 

agir ou realizar tarefas físicas ou mentais, conforme os objetivos predefinidos, 

baseando-se no empirismo e na prática, e as atitudes corresponderiam as vontades, 

os comportamentos, a determinação, as escolhas. 

A interação entre essas três dimensões é fundamental, pois, se uma delas 

estiver em desequilíbrio, a competência será inadequada ou incompleta, prejudicando 

o desempenho eficaz de atividades e a solução de problemas no mundo 

contemporâneo (Durand, 1998; Le Boterf, 1999). 

O CHA não se limita a uma simples junção de atributos, mas representa uma 

abordagem sistêmica e dinâmica, na qual cada dimensão interage e complementa as 

outras, promovendo o crescimento e a eficácia no contexto pessoal e profissional 

(Fleury; Fleury, 2001; Vieira, 2002). 
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O desenvolvimento de competências envolve aprendizagem individual e 

coletiva, integrando a aquisição de conhecimentos, e o desenvolvimento de 

habilidades e atitudes (Durand, 2006). Porém há uma preocupação atual em relação 

a sua aplicação, pois escolas e empresas, tem sobreposto o ensino do conteúdo 

conceitual, em detrimento a importância das habilidades e atitudes (Durand, 2000). 

Isso faz muito sentido, afinal, você pode ter o conhecimento e não saber 

aplicá-lo bem. Por vezes, você tem o conhecimento, mas não o desejo de aplicá-lo. 

Você pode ter muita vontade de fazer, mas não ter o conhecimento, assim essas três 

dimensões como interdependentes e complementares (Le Boterf, 1999). 

Uma representação gráfica destes conceitos foi elaborada por Stroobants 

(2002), utilizando a figura de um guarda-chuva, abrigando as questões técnicas e 

comportamentais, unificadas para formar a competência, conforme a figura 20. 

 

FIGURA 20: O guarda-chuva da competência 

 

Fonte: Mota (2021). 

 

No Brasil, a legislação brasileira também reconhece o papel do CHA no 

desenvolvimento de competências, evidenciando a necessidade de combinar esses 

três elementos para promover uma inclusão social e uma cidadania socioambiental 

responsável. 
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O surgimento da Lei federal nº 9.394/96 foi o início de uma série de 

regulamentações que impulsionaram a criação de documentos como pareceres, 

portarias e leis, voltados ao desenvolvimento de competências na aprendizagem, 

tanto no ambiente educacional quanto profissional, definindo as dimensões de 

Conhecimento, Habilidades e Atitudes (CHA). 

No parecer do Conselho Nacional de Educação, CNE/CEB nº 16/99 voltado a 

Educação Básica, referente as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Profissional de Nível Técnico, a competência ficou definida como: “[...] capacidade de 

articular, mobilizar e colocar em ação valo res, conhecimentos e habilidades 

necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela 

natureza do trabalho”. 

No Decreto nº 5.707/2006, o conceito de competência é apresentado como o 

desenvolvimento do conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias 

ao desempenho das funções dos servidores, visando ao alcance dos objetivos da 

instituição. 

O Parecer CNE/CES nº 438, de 10 de junho de 2020, trouxe em seu artigo 2º, 

a definição para “conteúdos (saber), competências (saber fazer), habilidades (saber 

fazer bem) e atitudes (querer fazer)”. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), aprovada pelo CNE em 15 de 

dezembro de 2020, aplicada ao ensino médio, apresenta a definição de competência 

como [...] “a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades 

(práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas 

complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho.” 

(BRASIL, 2020, p. 8). 

Estes conceitos também foram introduzidos na educação não formal, através 

do Ibama, onde suas resoluções de 2005, 2010 e 2012 falam da necessidade de 

desenvolver se propiciar a aquisição de conhecimentos, atitudes, aptidões e 

habilidades necessários à proteção e melhoria do meio ambiente, através da 

implementação dos projetos de educação ambiental. 
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6.3 METODOLOGIA PARA AVALIAÇÃO DE PEAT 

 

 

A questão da metodologia de avaliação, aplicada nos projetos de educação 

ambiental dos trabalhadores, ganha proeminência no contexto ambiental brasileiro, 

principalmente em função de sua contribuição para a gestão ambiental pública, 

através de um efetivo monitoramento da aquisição de competências por parte dos 

trabalhadores, contribuindo assim para uma gestão ambiental do empreendimento 

mais eficaz, através da atuação mais consciente dos trabalhadores em suas 

atividades, bem como com uma maior conscientização ambiental desta parcela da 

sociedade, possibilitando assim uma maior atuação socioambiental na comunidade 

na qual está inserido. 

  O modelo teórico proposto nesta tese, busca consolidar uma avaliação que 

contemple os aspectos quantitativos e qualitativos, conforme previsto nos documentos 

regulatórios do IBAMA, usando como pano de fundo, os níveis de avaliação, descritos 

na metodologia dos quatro níveis de Kirkpatrick, conforme detalhado no item 2.6 desta 

tese. 

A sistemática de avaliação, proposta para aplicação nos projetos de educação 

dos trabalhadores, se encontra detalhada na figura 21.  

Figura 21: Proposta de Sistemática para Avaliação de PEAT 

 

Fonte: Próprio autor 
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Para análise da proposta de metodologia desta tese, se utilizará o modelo 

atualmente aprovado pelo IBAMA, nos PEAT’s objeto do recorte disponibilizado pelo 

órgão ambiental, como referência para o detalhamento do modelo. 

 

Nível de Reação: 

 

O modelo de avaliação, aplicado nesta fase, nos projetos de educação 

ambiental dos trabalhadores analisados, devido a prática de contratação de empresas 

especializadas, via de regra, apresentam o mesmo instrumento de mensuração.  

A aplicação de questionários, através de formulários específicos, se constitui 

em uma ferramenta capaz de atender a necessidade de avaliação para esta fase do 

processo de construção de competências socioambientais. Nos modelos analisados, 

utilizados nos PEAT’s do recorte disponibilizado pelo órgão ambiental, foi possível 

observar a utilização dos critérios:  

• Adequação das instalações  

• Duração da sessão do PEAT  

• Adequação do conteúdo apresentado  

• Condução e conhecimento do educador   

• Adequação da linguagem utilizada   

• Esclarecimento de dúvidas e questionamentos   

• Aplicabilidade na sua área de trabalho   

• Autoavaliação 

Estes quesitos são avaliados através de perguntas fechadas, sendo em 

ambos os PEAT’s, a presença de perguntas abertas, referente aos comentários e 

sugestões, que deveriam servir de insumo para uma análise qualitativa do conteúdo 

robusta.  

O modelo de avaliação e os respectivos questionários atendem a necessidade 

de avaliação para o nível de reação, sendo possível a aplicação de escalas de Likert, 

com 3, 4, 5 ou 9 opções de resposta, dependendo do nível de detalhamento desejado 

de resposta. 
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Nível de Aprendizagem: 

 

A partir deste quesito, será possível observar melhor o delineamento da 

proposta para o nosso modelo de avaliação, que contribuam efetivamente para a 

mensuração da alavancagem das competências observáveis nos trabalhadores 

objeto dos PEAT’s.  

Na parte dos PEAT’s aplicados no recorte selecionado, foi possível observar 

algumas perguntas no formulário de reação, que poderia ser aplicada de alguma 

forma na avaliação do nível de aprendizagem, como uma questão se os objetivos 

foram atingidos ou na sua autoavaliação, porém de forma bastante restrita, quando 

confrontada com os objetivos mais amplos de uma avaliação de aprendizagem. 

O principal objetivo deste nível de avaliação é demonstrar o quanto do conteúdo 

do treinamento foi absorvido pelo trabalhador, que estaria mais atrelado ao atributo 

do conhecimento, e em parte nas habilidades também, na medida de como foram 

desenvolvidas as ações educativas, possibilitando assim o desenvolvimento das 

competências, conforme a teoria do CHA. 

Neste quesito, é importante de alguma forma mensurar, o quanto da 

aprendizagem foi obtida a partir das sessões apresentadas no PEAT, deste modo, se 

faz necessário que seja aplicada alguma forma de avaliação que contemple um pré-

teste, antes da apresentação do conteúdo, e um pós-teste após o término das sessões 

educativas, além da possibilidade de processos de autoavaliação, já aplicados nos 

PEAT’s analisados. 

A forma mais tradicional deste tipo de avaliação, é a aplicação de provas de 

conteúdo técnico, referente ao assunto do módulo do PEAT, que ajustaria bem a 

proposta de teste da modalidade “Antes e Depois”.  

Também é aplicável para esta modalidade, a avaliação do aumento da 

percepção do trabalhador, derivada da aplicação das sessões educativas, através da 

avaliação de imagens e cases, que demonstrariam um incremento nesta percepção 

inicial do trabalhador. Outros métodos aplicáveis a esta fase, poderiam ser, entre 

outros:  

• A construção de planos de trabalho em cases apresentados para análise;  
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• Desempenho em jogos pedagógicos, para a solução de problemas ambientais;  

• Avaliação de reação em situações de simulados;  

• Utilização de grupos de controle, entre os receberam e os que não receberam 

o PEAT. 

 

Nível de Comportamento: 

 

Neste quesito avaliativo, foi possível perceber a total inexistência de critérios 

para este nível de avaliação nos projetos de PEAT, encaminhados ao órgão ambiental 

para aprovação, conforme recorte analisado, sem o qual não é possível avaliar o 

desenvolvimento de atributos de habilidades e atitudes, relacionadas ao 

desenvolvimento de uma competência ambiental, que se traduz em um objetivo maior 

na implementação dos PEAT’s. 

Para uma efetiva avaliação neste nível do projeto de educação ambiental dos 

trabalhadores, é necessária a concessão de um período de tempo, que pode variar 

de individuo para o outro, de modo a possibilitar o desenvolvimento das habilidades e 

atitudes, sem o qual não seria possível avaliar uma mudança comportamental nos 

trabalhadores envolvidos no PEAT.  

É necessário que os instrumentos avaliativos sejam aplicados somente após o 

retorno do trabalhador ao seu ambiente de trabalho, de modo a possibilitar que seja 

colocado em prática os conhecimentos adquiridos nas sessões de PEAT, as possíveis 

habilidades desenvolvidas nesta fase do processo educativo, e as atitudes 

desenvolvidas ao longo do intervalo entre as sessões educativas e o processo de 

avaliação comportamental. 

O principal objetivo neste nível de avaliação, é verificar em que medida, os 

conhecimentos adquiridos, as habilidades desenvolvidas e as atitudes produzidas são 

transferidas pelos trabalhadores para o exercício das atividades realizadas no 

ambiente de trabalho, gerando assim uma maior consciência socioambiental, tanto no 

ambiente laboral, quanto em sua atuação na comunidade em que está inserido. 

Nesta fase da avaliação, se tiver a possibilidade, o ideal seria aplicar os 

instrumentos de avaliação, na modalidade “Antes e Depois”, apesar da dificuldade 
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demandada pelo intervalo de tempo necessário, para o desenvolvimento das 

competências socioambientais.  

 Vários instrumentos de avaliação são válidos e aplicáveis a esta fase, tais 

como:  

• Avaliação periódica pelos gerentes (Questionários; Entrevistas) 

• Avaliação de desempenho do funcionário 

• Pesquisa junto aos trabalhadores envolvidos (Autoavaliação, Entrevistas) 

• Avaliação 360º, pelos colegas, subordinados e superiores 

 

Nível de Resultados: 

 

Este é o nível de avaliação mais desafiador, reconhecidamente por diversos 

autores listados ao longo da tese, devido à dificuldade de relacionar um resultado de 

longo prazo ou organizacional, diretamente a influência de determinado tipo de 

treinamento. Esta situação se aplica de modo semelhante aos projetos de educação 

ambiental dos trabalhadores. 

A sistemática proposta neste tese, abrangerá os resultados organizacionais, 

porém não contemplará as contribuições dos trabalhadores, durante o exercício de 

sua cidadania em suas comunidades, pois além da dificuldade de atrelar qualquer 

resultado ambiental em atividades externas do trabalhador, temos também a pequena 

representatividade destes trabalhadores em relação a totalidade de pessoas que 

atuam diretamente nos projetos de educação ambiental, voltados para as 

comunidades diretamente impactadas pelos empreendimentos. 

As empresas normalmente apresentam pelo menos um indicador ambiental, 

para monitoramento em seu nível estratégico, além de vários outros indicadores 

ambientais em seus diversos níveis organizacionais, que contribuem diretamente ou 

indiretamente para o atendimento ao indicador macro a nível estratégico. A 

mensuração do nível de contribuição de um projeto de educação ambiental dos 

trabalhadores, diretamente nos resultados organizacionais de uma empresa é 

bastante improvável, para não dizer inviável.  
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O atendimento aos resultados ambientais, em seus diversos níveis 

organizacionais, passa diretamente pela conscientização dos trabalhadores e sua 

atuação em seu ambiente de trabalho. Logo os projetos de educação ambiental dos 

trabalhadores contribuem decisivamente para a melhoria da qualidade ambiental de 

uma organização, mesmo que de forma indireta. 

No âmbito do monitoramento ambiental, há várias variáveis e instrumentos que 

podem mensurar, mesmo que de forma indireta, a melhoria do desempenho ambiental 

da empresa.  

Os resultados a nível estratégico de uma empresa, no aspecto ambiental, estão 

muitas vezes atrelados ao atendimento a acordos internacionais, a áreas de 

conformidade legal e a questões de ambiente organizacional, com monitoramento em 

áreas como: 

• Redução de acidentes ambientais 

• Minimização na emissão de gases do efeito estufa 

• Eliminação da não conformidades em auditorias ambientais compulsórias 

• Aumento da satisfação dos empregados com o desempenho ambiental da 

empresa, em pesquisa de clima organizacional. 

No ambiente de trabalho, no qual as ações são claramente decorrentes da 

atuação direta dos trabalhadores, que em última instância, foram instrumentalizados 

através de competências (CHA) decorrente dos PEAT’s, podemos citar alguns 

aspectos que podem ser monitorados, dentre eles: 

• Efetividade na coleta seletiva de resíduos 

• Redução na geração de resíduos 

• Aumento nas sugestões de melhorias ambientais, em programas específicos 

• Redução no consumo de água e energia 

 

Análise Qualitativa: 
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No estabelecimento dos marcos regulatórios, pelo órgão ambiental 

competente, referente aos projetos de educação ambiental, é possível constatar a 

previsão da análise quantitativa, através do estabelecimento da obrigatoriedade no 

estabelecimento de metas e indicadores, porém estas mesmas determinações, 

estabelecem a obrigatoriedade de uma análise qualitativa nos dados derivados dos 

processos avaliativos do PEAT. 

Nos questionários já implementados atualmente nos PEAT’s, objeto do recorte 

utilizado nesta tese e aprovados pelo órgão ambiental, aplicados no nível de reação, 

há a previsão de questões abertas, para que os trabalhadores envolvidos nestes 

projetos tenham espaço para o detalhamento de sugestões e reclamações, com 

informações que demandam uma análise qualitativa mais apurada. 

Atualmente nos relatórios entregues para análise do IBAMA, conforme 

detalhado no capítulo 5 desta tese, vemos que o que está descrito como uma análise 

qualitativa, nada mais é que uma análise quantitativa a respeito de perguntas 

relacionadas a qualidade do projeto ambiental aplicado. 

Vale ressaltar que a medida que forem criados novos instrumentos de 

avaliação, referente aos níveis de aprendizagem, comportamento e resultados, 

poderá haver a disponibilização de novas ferramentas que venham a gerar mais 

insumos para uma análise qualitativa. 

Para a aplicação de uma análise mais robusta nas respostas apresentadas 

pelos trabalhadores, referente as perguntas abertas constante nos formulários de 

avaliação, presentes nos diversos níveis de avaliação dos PEAT’s, optou-se pela 

recomendação da utilização da técnica da Análise de Conteúdo. 

A análise de conteúdo é uma técnica para análise de dados qualitativos, que 

consiste na análise do conteúdo dos discursos, de modo a se identificar seus 

significados e principais mensagens (Bardin, 2011). Esta técnica é estabelecida 

através de três fases, contemplando a fase de pré-análise, a de exploração do 

material, e a última de tratamento dos resultados e interpretação.  

A fase de pré-análise consiste na leitura do material a ser analisado, para ter a 

visão macro do seu conteúdo, e selecionar aqueles que prosseguirão para a análise 

da próxima fase, formulando as hipóteses a serem verificadas na próxima fase. 
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Na segunda fase do método, chamada de exploração do material, se busca 

codificar e categorizar os conteúdos analisados, através da identificação das unidades 

de registro e posteriormente das unidades de contexto, de modo a possibilitar que seja 

feita a identificação das categorias de análise e finalmente as categorias de contexto.  

Na última fase, referente ao tratamento dos resultados obtidos e sua 

interpretação, será realizada a análise do material coletado, utilizando a inferência 

para embasar a avaliação dos componentes da comunicação, tais como a mensagem, 

os canais utilizados e as características do emissor e do receptor, de forma a 

compreender o conteúdo produzido pelos questionários gerados nas diversas do 

PEAT. 

Esta análise possibilitará a identificação de conceitos e mensagens que estarão 

colocadas de forma implícita nas respostas a serem obtidas através da aplicação de 

questionários nos diversos níveis de avaliação a serem utilizados nos PEAT’s.  

Sistemática para Aplicação: 

A necessidade de estabelecimento de uma sistemática para a implementação 

das melhorias propostas, nos processos de avaliação dos projetos de educação 

ambiental dos trabalhadores, se faz necessária devido aos projetos de PEAT, objeto 

do nosso recorte, se encontrarem em pleno funcionamento e de forma contínua, 

semelhantemente a outros PEAT’s, aplicado em outras áreas ou empreendimentos. 

A proposta para adequação dos projetos de educação dos trabalhadores em 

andamento, inseridos como condicionantes de licenças ambientais, em atendimento 

a medidas de mitigação e compensação ambiental, seria implementada a partir da 

renovação das licenças ambientais para um novo ciclo, de acordo com a validade de 

cada uma delas. 

O monitoramento das questões relacionadas aos níveis de reação, 

aprendizagem e comportamental, através de instrumentos avaliativos efetivos, que 

podem ser os citados neste capítulo, ou outros que atendam a necessidade de cada 

uma dessas fases de avaliação, ocorreriam através da análise destes resultados e 

detalhados no relatório anual de cada um dos anos de vigência da licença ambiental. 

Na análise dos dados referentes ao monitoramento da avaliação aplicada no 

nível de resultados, relacionado a mensuração de variáveis aplicáveis ao ambiente 

operacional, seria aplicada a mesma sistemática adotada no parágrafo anterior. No 
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caso dos resultados organizacionais, relacionados aos níveis estratégicos das 

empresas, devido a características de longo prazo destes resultados, a análise dos 

dados e disponibilização de seus resultados ocorreriam no relatório do último ano de 

vigência da licença ambiental. 

A análise qualitativa seria disponibilizada no relatório do último ano da licença, 

realizada nas sugestões e reclamações, obtidas nos questionários aplicado ao longo 

dos anos de vigência da licença, de modo a potencializar o resultado da análise de 

conteúdo aplicada. 
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7. CONCLUSÕES 

  
 

A tese teve como ponto de partida o pressuposto de que os projetos de 

educação ambiental dos trabalhadores, não estavam sendo apropriadamente 

avaliados, quanto a sua adequação ao objetivo de desenvolver competências 

ambientais nos trabalhadores objetos destes projetos, na medida que o órgão 

ambiental estava aprovando projetos de PEAT, propostos pelos empreendedores, 

com instrumentos de avaliação, que não mensuravam efetivamente o 

desenvolvimento destas competências neste público-alvo. 

O modelo de avaliação proposto para os projetos de educação ambiental dos 

trabalhadores, presente nesta tese, foi estruturado por meio de pesquisa bibliográfica, 

realizada através de revisões sistemáticas da literatura, bem como de pesquisa 

documental em relatórios de implementação destes projetos, em recorte estabelecido 

e disponibilizado pelo órgão ambiental, permitindo assim delinear os fundamentos 

teóricos para a elaboração da proposta do referido modelo, e o atendimento aos 

objetivos específicos, ao longo do desenvolvimento da tese. 

Para tanto, recorreu-se a algumas teorias de avaliação educacional, 

aplicáveis também em ambientes organizacionais, de modo a subsidiar os conceitos 

teóricos necessários para fundamentar um modelo de avaliação, que contemplasse 

as necessidades de avaliação de aspectos importantes, tais como conhecimento, 

habilidades e atitudes.  

À luz destas teorias analisadas, optou-se por estruturar o modelo proposto 

nesta tese, a partir dos níveis estabelecidos no modelo dos quatro níveis de 

Kirkpatrick, por contemplar fases que são mais adequadas a necessidade da 

pesquisa, de avaliar o desenvolvimento das CHA’s nos trabalhadores. 

Para a elaboração do modelo teórico, foi necessário analisar a sistemática 

atualmente aprovada pelo IBAMA, através do exame da metodologia adotada em 

projetos de educação ambiental dos trabalhadores em andamento, sendo para isso, 

selecionado pelo órgão ambiental, um recorte específico com dois PEAT’s para 

análise. 

No modelo teórico proposto, relacionou-se as metodologias atualmente 

implementadas, em comparação com os níveis de Kirkpatrick, de modo a identificar 
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as lacunas em seu atendimento, e possibilitar a proposição de mecanismos que 

preencham estas lacunas, para uma efetiva avaliação das CHA’s, em processo de 

desenvolvimento nos trabalhadores envolvidos. 

No processo de avaliação dos projetos de PEAT, relacionado as áreas de 

perfuração marítima de petróleo, sob a responsabilidade da Petrobras e da Shell, 

objeto do nosso estudo de caso, foi possível observar que estes projetos foram 

aprovados e monitorados pelo órgão ambientai, através de questionários que se 

fundamentaram na percepção do próprio avaliando, sem a preocupação com o seu 

desenvolvimento ao longo do tempo. 

Os projetos de PEAT avaliados, apresentaram um resultado bastante positivo 

em sua implementação, através da ampla participação dos trabalhadores em suas 

sessões educativas, que só foram possíveis mediante a priorização de sua 

participação por parte das empresas envolvidas, mesmo que o engajamento destes 

empreendedores possa ter sido influenciado positivamente pelo caráter legal destes 

projetos ambientais, para a manutenção de suas licenças ambientais de operação. 

Nos projetos de PEAT, avaliados como recorte para o nosso estudo de caso, 

foi observado que o órgão ambiental aceitou os modelos avaliativos propostos, que 

se resumem a uma autoavaliação dos envolvidos e a uma avaliação da retenção 

imediata do conhecimento, sem a preocupação com um efetivo monitoramento no 

desenvolvimento de novas competências ambientais (CHA), através da linha do 

tempo de implementação destes projetos de educação ambiental. 

Durante a concepção do modelo a ser proposto, foi possível perceber que a 

regulamentação aprovada pelo órgão ambiental, através da instrução normativa nº 02 

de 2012, não atende a necessidade de operacionalizar as demandas definidas na 

PNEA de 1999, na medida que transfere a proposição dos modelos de avaliação e 

seus respectivos instrumentos de medição, nos projetos de educação ambiental, para 

o empreendedor, que predominantemente buscará sugestões que sejam de menor 

custo e maior facilidade de implementação. 

Diante do exposto, conclui-se que o modelo proposto nesta tese, representa 

um avanço em relação a metodologia atualmente adotada, no sentido de possibilitar 

o monitoramento das competências, necessárias ao desenvolvimento de 
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trabalhadores conscientes em seu papel na gestão ambiental das empresas, e na sua 

atuação cidadã em suas comunidades. 

A metodologia proposta apresenta um aperfeiçoamento em relação ao modelo 

atual, amplamente aprovado pelo órgão ambiental nos diversos projetos de educação 

ambiental sob a sua responsabilidade, provendo um aprimoramento no seu papel de 

ente público, responsável pela gestão ambiental pública destes empreendimentos. 

 O modelo proposto nesta pesquisa, apresenta um nível de complexidade 

maior na sua implementação e no seu efetivo monitoramento, decorrente do 

estabelecimento de novas fases de avaliação, mas que são amplamente 

compensados pela busca em mensurar o desenvolvimento de novas habilidades 

ambientais, e por consequência, no aprimoramento destas habilidades nos 

trabalhadores envolvidos, e em última instância, na sua participação cidadã na 

manutenção da sustentabilidade socioambiental da sociedade ao nosso redor.    

A operacionalização desta proposta certamente apresentará algum tipo de 

resistência por parte dos empreendedores, na medida que demandará um maior 

envolvimento da parte pedagógica e um comprometimento maior dos trabalhadores, 

devido a ampliação das fases de avaliação dos projetos, em relação a metodologia 

atual. 

Esta dificuldade foi relevante para o desdobramento das fases avaliativas 

mais complexas do projeto, tais como as fases de comportamento e resultados, além 

da análise qualitativa, serem previstas para implementação ao longo das sessões 

anuais de execução e avaliação destes projetos de educação ambiental. 

Apesar do aumento de complexidade e dificuldade no monitoramento e 

avaliação destes projetos ambientais, é salutar lembrar que a metodologia proposta 

proporcionará ao órgão ambiental um direcionamento na sua busca pela efetiva 

implementação da política nacional da educação ambiental, em última instância, no 

desenvolvimento de uma sociedade mais ambientalmente responsável, e em 

trabalhadores mais conscientes da importância de sua participação cidadã. 

É válido lembrar que todo modelo teórico se apresenta como uma 

representação da prática a ser adotada, sendo assim, possui deficiências e limitações, 

apresentando assim espaço para o desenvolvimento de melhorias e adequações para 
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a sua melhor efetividade, por ocasião de sua implementação na gestão ambiental 

pública, conduzida pelos órgãos ambientais competentes, em sua função regulatória.   

A principal limitação da pesquisa deu-se em função da dificuldade de testar in 

loco a sistemática proposta, por limitações de tempo, e, principalmente, por não fazer 

parte do escopo da proposta desta pesquisa, devido a tais projetos estarem como 

condicionantes de licenças ambientais, sob aprovação e monitoramento de um órgão 

ambiental. 

Mediante a proposta elaborada, sugere-se a aplicação da metodologia em 

projeto piloto em algum dos empreendimentos licenciados pelo IBAMA, possibilitando 

assim o aprimoramento do referido modelo, de modo a delinear as melhores 

condições para posterior abrangência aos demais projetos de PEAT, sob controle do 

IBAMA. 

Como meio para viabilizar este projeto piloto, uma consulta pública, junto a 

representantes de empresas, gestores ambientais, formadores ambientais, com a 

participação conjunta do corpo técnico do órgão ambiental, seria de grande validade 

para a elaboração de um projeto viável para implementação em algum projeto 

ambiental, sob a coordenação do órgão ambiental. 

A partir da validação da sistemática proposta, pelo órgão ambiental, caberia a 

revisão da instrução normativa nº 02 de 2012, que foi ratificada nas notas técnicas nº 

05 de 2020, e nº 02 de 2021, contemplando a necessidade de revisão dos atuais 

projetos de PEAT, já aprovados e implementados, de modo a adequá-los a 

necessidade de novos mecanismos de avaliação para os níveis recomendados pela 

sistemática proposta nesta tese. 

Por último, fica a sugestão de se avaliar a adequação da sistemática proposta, 

aos projetos de educação ambiental, relacionados as comunidades impactadas pelos 

empreendimentos, avaliando a inclusão de outros critérios equivalentes, para 

mensurar o desenvolvimento de competências ambientais neste público, em seus 

diversos níveis de avaliação.  
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ANEXO A 
 

Questionário de Avaliação do PEAT 2023 – PETROBRAS 
 

Aplicado nas turmas de 2023, e protocolado no IBAMA em 28/03/2024, 
como parte do anexo nº 18798811 (SEI/IBAMA), estando presente no relatório 
encaminhado ao IBAMA, através da carta SMS/LMA/GA-DENGE-DCORP/ 
POCOS-SUB 0044/2024, protocolado como nº 18798806 (SEI/IBAMA). 
 
1 - O conteúdo abordado despertou o seu interesse?  

Sim/ Yes.  Não/  Em partes/   Prefiro não opinar/  

 
2 - Como você avalia os conteúdos abordados nas reuniões educativas do PEAT 
2024?  

Ótimo/   Bom/   Regular. Ruim/   refiro não opinar/  
 
3 - O conteúdo apresentado na reunião pode ser aplicado na sua rotina 
profissional e/ou pessoal?  

Sim/    Não/    Em partes/   Prefiro não opinar/  
 
4 - Você considera a realização do Projeto de Educação Ambiental dos 
Trabalhadores (PEAT) importante? 

Sim/ Yes.  Não/ No.   Prefiro não opinar 
 
5 - Na sua opinião, a carga horária do PEAT é : 

Ideal.   Deve ser reduzida/    Deve ser ampliada/  
 
6- De forma geral, como você avalia a realização do PEAT através das reuniões 
educativas online via teams? 

Ótimo/   Bom/   Regular. Ruim/  Prefiro não opinar/  
 
7- Você prefere reuniões educativas:  

Online via teams.     Presencial       Vídeo aulas gravadas       Prefiro não opinar 
 
8- As dúvidas e os questionamentos foram esclarecidos pelos educadores 
ambientais? 

Sim/    Não/    Em partes/   Prefiro não opinar/  
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9- Comentários / Comments. 
 
10- Sugestões de temas / Topic suggestions. 
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ANEXO B 
 

Ficha de Avaliação do PEAT 2023 – SHELL 
 

Aplicado nas turmas de 2023, e protocolado no IBAMA em 08/04/2024, 
como parte do anexo nº 18887761 (SEI/IBAMA), estando presente no relatório 
encaminhado ao IBAMA, através da carta SHELL-HSSE-14767-2024, 
protocolado como nº 18887758 (SEI/IBAMA). 

 
 

1. O curso atingiu seus objetivos/ Did the presentation reach your alms?  

Sim/Yes  Parcialmente/ Partially    Não/No 

Sugestão/ Suggestion:________________________________________ 
 
2. A duração do curso foi suficiente/ Was the presentation long enough 
for a good comprehension?  

Sim/Yes  Parcialmente/ Partially    Não/No 

Sugestão/ Suggestion:________________________________________ 
 
3. A linguagem utilizada foi objetiva e clara/ Were the topics presented in 
a clear way?  

Sim/Yes  Parcialmente/ Partially    Não/No 

Sugestão/ Suggestion:________________________________________ 
 
4. As instalações foram adequadas/ Were the facilities appropriate?  

Sim/Yes  Parcialmente/ Partially    Não/No 

Sugestão/ Suggestion:________________________________________ 
 
5. O material utilizado foi satisfatório/ Was the material used 
satisfactory? 

Sim/Yes  Parcialmente/ Partially    Não/No 

Sugestão/ Suggestion:________________________________________ 
 
6. Você diria que seu aproveitamento foi bom/ Would you say that you 
made a good use of the presentation?  

Sim/Yes  Parcialmente/ Partially    Não/No 

Sugestão/ Suggestion:________________________________________ 
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7. Você acha que poderá aplicar os conhecimentos adquiridos no seu 
trabalho/ Do you think you can apply the acquired knowledge in your 
work?  

Sim/Yes  Parcialmente/ Partially    Não/No 

Sugestão/ Suggestion:________________________________________ 
 
8. Qual a sua opinião sobre o conhecimento teórico do educador e sobre 
a condução da sessão/ How do you evaluate the knowiedge of the 
educator and the conduction of the session?  

Ótimo/ Very Good Bom/ Good Regular/Regular        Ruim/ Bad 

Sugestão/ Suggestion:________________________________________ 
 
9. Comentários Adicionais/ Additional Comments 
__________________________________________________________ 


